
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 066 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 85• SESSÃO, EM 
7 DE JUNHO DE 1983 

LI - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nome indicado para Cargo cujo 
prmoimemo depende de sua prévia 
aquiescência: 

- n• 111(83 (n' 191/83, na ori· 
gcm), relativa à escolha do Sr. Ala­
rico Silveira Júnior, Ministro de 
Primeira Classe., da Carreira de D'i­
plomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Helénica. · 

1.2.2 - Ofício do Sr. J9-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Comrmicando a aproi'Oçào da se­
guinte matéria: 

- Projeto de Lei do Senado n9 
133/79 In~' 2.036/79. na Câmara 

SUMÁRIO 
dos DeputadOSY. qUe attera disposi­
tivos da Lei n~ 5.682, de 21 de julho 
de J 971, modificados pelas Leis n"'s 
5-.697, de- 27 de agosto de 1971, 
5.781, de 5 de junho de 1972 -e 
6.444, de 3 de outubro de 1_977 (Lei 
Orgânicri dos Partidos Políticos) e 
dú outras providências. --(Projeto 
enviado à sanção eni 19-6-83.) 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
116, de 1983, de autoria do_ Sr. Se­
!'!<ldor Nelson C;:trneiro, que a_cres­
centa dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho. _ 

--- ProJeto d_e Lei do Senado n9 
I 17, de 1983, de autoria do Sr. Se­
nador Itamar Franco, que dispõe 
-sobre o relacionamento externo da 
União c dá outras providê"ncias. 

- Projeto de Resolução nY 64, 
de 1981. de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, que cria a Comissão 
Perm<Jncnte de- Assuntos Fun­
diários (CAF). 

1.2.4 - Comunicações da Presi­
dência 

- Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Resolução 
n" 64(83, lido anteriormeitte: 
~ Recebimento da Mensagem 

n9 109(83 (n!' 193/83, na orig_em), 
pela qual o Sênhor Presidente da 
República, submete à deliberação 
do Senado processo de interesse do 
Sr. Horácio Sabino Coimbra, que 
trata da ratificação de alienação de 
terras devolutas, situadas na faixa 
de fronteira, efetuada originaria­
mente pelo Estado de_ M?to Gros~ 
so. 

--:- _Rece_bimento __ da Mensagem 
n"' 110j83 (n9 192/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da 
República, submete ao Senado FeR 
dera! proposta para que seja auto~ 
rizudo o Governo do Distrito Fe~ 
dera] a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 
8.304.089.820,00, para os fins que 
especifica. 

- Arquivamento do ProjetÕ de 
Lei du Câmara n"' 88/81 (n~' 4 I 7(79, 

' . '-~ 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ !9, da Constituição, e eu Nilo CoeR 
lho, Presidente, do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE !983 

Aprova o texto do D~creto-lei n"' 2.003, de 6 de ja­
neiro de 1983, que Hreajusta os l'encimentos, salários, 
gratificações e prol'entos dos servidores do Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, 
e dá outras prol'idências". 

Artigo único. t:: aprovado o texto do Decreto-lei n'1 
2.003, de 6 de janeiro" de -I98J; que "reajusta os venci­
mentos, salários, gratificações e proventos dos servidores 
do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça 
M ilitur, _e dá outras providências". 

Senado Federal, 7 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ JQ, da Constituição, e eu, Nílo Coe­
lho, Presidente, do Senado Federal, promulgo o seguinte-

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1983 

Apron o texto do Decreto-lei n"' 2.004 de 6 de ja­
neiro de 1983, que "reajusta os vencimentos, salários 
e proventos dos servidores dos Tribunais do Trabalho 
e dá outras prol'idências". 

Artigo único E aprovado o texto do Decreto-lei n'1 
2.004, de 6 de janeirõ de 1983, que "reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores dos Tribu­
nais do Trabalho e dá outras providências", 

Senado Federal, 7 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ J9 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 2.009, de 11 de 
janeiro de 1983 que "autoriza a elevação do capital 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social e dâ outras providências". 

Artigo único t:: aprovado o texto do Decreto-lei n9 
'2.009, de l I de janeiro de !983, que "autoriza a elevação 
do capital do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico e Social e.dá outras providências''. 

Senado Federal, 7 de junho de I 983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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na Casa de origem), por ter recebi­
do pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi dis­
tribuído. 

1.2.5 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Milton 
Cabral, que se ausentará do_ País. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Sugestão _à Mesa Diretora do 
Senado no sentido de que seja ela­
borada urna programação destina­
da a comemorar, com eventos, o 
centenário da Proclamação da R~ 
pública. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA -Análise de cláusulas Inse­
ridas n_o acordo denominado "Pro­
jeto 2", firmado pelo Banco Cen­
tral e o City Bank que, no entender 
de S. Ex', ferem os princípios de so­
berania do País. 

SENADOR VIRG!LlO TÁVO­
RA -Apresentando aos Srs. Sena­
dores o texto dos Projetos il9s I e 2, 
firmados pelo Brasil no exterior, 
como parte das negociações- para 
obtenção de recursos junto ao Fun~ 
do Monetário Internacional. 

1.2.7 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
118/83, de autoria do Sr. Senador_ 
Álvaro Dias, que altera a redação 
da alínea c do item Il do art. 8~' da 
Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

119/83, de autoria do Sr. Se:nador 
Fernando Henrique Cardoso, que 
assegura assistência do sindicato 
ou do Ministério do Trabalho na 
despedida de empregado doméstico 
com mais de um ano de serviço. 

1.3 ~ ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 684/83, de 
desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n"' 78/82, que aUerã a 
redação do parágrafo único do art. 
5~' da Lei n"' 3.373,-de 12 de março 
de 1958. Aprovado. 

SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 118/74 (nl' 
914/79, na Cámãra:--dos Deputa­
dos), que define os crimes de res­
ponsabilidade do Governador do 
Distrito Federa_! dos governadores 
dos territórios e de seus respectivos 
secretários, e dá outras providên-

- cias. AJ,fo~ada. À Sanção. 

- Substitutivo do Senado_ a_o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 32, de 
1981 (nl' 3.033(76, na casa de ori­
gem). que dá nova redação ao art. 
4Y da Lei nl' 4.594, de 29 de de­
zembro de 1964, qu·e- iegi.da a pro­
fissão de Corretor de Seguros. 
.t\provado. _A_ Câmara -~os Deputa­
dos. 

- Projeto de Lei <!,a C.â.man1 n~' 

62/82, de iniçjãtiva. dO--Senhor Pre-· 
sidente da República, que dispõe 
sobre segurança para estabeleci­
mentos financeiros, estabelece nor­
mas para constituição e funciona­
mento das empresas particulares 
que exploram serviços de vigilância 
e de transporte de valores e dá ou­
tras providências. Aprovado. À 
Sanção. 

- Projeto de Resolução nl' 
51/83, que autoriza- a Prefeitura 
Municipal de Rio Gr_and~_(RS) a 
elevar em Cr$ 1.153.986.270,80, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. __ À Comissão de Re­
d_ação. 

- Projeto de Resolução n~' 
52/83, que autoriza- a·· Prefeitura 
Municipal de Pedro Gomes {MS) a 
elevar em Cr$ 39.015.006,19, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n9 
53/83, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de TerenQs (MS) a ele­
var em Cr$ 3.352.0()0,00, o mon­
tante de sua dívida- c_onsolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
-dação. 

.,.... __ Projeto de Resolução nl' 
58/83, que autoriza- a Pre(eftilra 
Municipal de ltaueira (PI) a elevar 
em Cr$ 13.391.000,00, o mOntante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comiss_ào de Redação. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADORA EUNlC.E MICHI­
LES- Semana Nacional do Meio 
Ambit:Iite. 

SENADOR JOS/0 UNS- Mi­
nuta de deci'eto encami_nha.do ao 

_ Serthor P~esident~ _da Rep_úbl!ca 
pelo Sr. Ministrq_ do Interior, alte~ 
rando o reajuste das prestações da 
casa p_rópria. 

SENADOR PEDRO SIMON­
ObO:>ervações sobre o assunto foca­
lizado pelo seu antecessor na tribu­
na. Considerações sobre o modelo 
sócfo-ecoriOmíco do País. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Potencialidades da cons­
trução civil no combate_ao desem­
prego no Pafs. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Portaria baixada pela 
Sr~ MiniStra da Educação e Cultu-. 
ra dispondo sobre a criação de gru­
po de trabalho com a finalidade de 
equacionar e propor soluções defi­
nitivas para -o problema do livro dí­
dático. 

SENADOR 
MÜLLER- Semana Nacional do 
Meio Ambiente. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO_ PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR . .. 

- Do Sr. Aderbal Jurema, pro­
·nunciado. na sessão de 6-6-83. 

3- ATO DA COMISSÃO DI-
RETORA 

- N' 18, de 1983. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VÍéE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos­
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente,_ promulgo a seguinte 

deral, autorizada a contratar operação de crêd1to no va­
lor de Cr$ 20.004.000,00 (vinte mílhões e quatro mil cru­
zeiros) junto à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo _d_e Apoio ao Desenvolvi~ 
menta Social - F AS, destinada à construção de unidade 
escolar de i"' grau, na sede do Municipio, da Habitação 
- BNH, destinadas à construção d~ 100 (cem) unida­
des habitacionais de interesse socjal e execução das obras 
de infra-estrutura urbana necessárias, naquele Municí­
pio, obedecidas as _c_ondições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no reSpectivo processo. 

RESOLUÇÃO No 261, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umarizal, Es­
tado do Rio Grãnde do Norte, a contratar operação 
de crédito no valo~ de Çr$ 20.004.000,00 (vinte mi­
lhões e quatro mil cruzeiros). 

Art. Jl' É a Prefeitura Municipal de Umarizal, Esta­
do do Rio Grande do_Norte, nos termos do art. 21' d_a Re­
solução n~' 93, de 11 de outubro de _1976, do Senado F e-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~ Se~-ado F~d~;al, 7 de junho de 1983. ::- N-ilo- Coelho, 
_Presidente. -

Junho de 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ_O N' 262, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, 
quinhentos e noventa e três mil e novecentos cruzei~ 
ros). 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Galiléia, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Resolução nY 
93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor glo~al de 
Cr$ 36.593.900,00(trinta e seis milhões, quinhentos e no­
venta e três mil e novecentos cruzeiros), correspondentes 
u 35.000 U PC.s, considerado o valor nominal da UPC de 
C r.$ J .045,54 (um mH, quarenta e cinco cruzeiros e cin­
qüenta e quatro centavos), vigente em julho/81, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo process_o. 

Art. 2~> _Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

SeOado Federal, 7 de junho de l983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 263, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paula Cândi­
do, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 18.296.950,00 (dezoito mi­
lhões, duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cin­
qüenta cruzeiros). 

Art. L~' É a Prefeitura__ Municipal de Paula Cândido, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n"' 93, de 11 d_e_outJJbro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a_ contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 18.296.950,00 (dezoito milhões, duzentos e 
noventa e seis mil, novecentos e cinqüenta cruzeiros), 
correspondentes a 17.500 UPCs, considerado o valor no,;. 
minai da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e cinco 
cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos), vigente em ju~ 
lhof81, junto_ à Caixa Econômica do Estado de MinaS 
Gerais, esta na qualídade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons-_ 
truçào de 50 (cinqüenta) unidades habitacionais de inte-- _ 
resse social e execução das obras de infra~estrutura urba~ 
na necessárias, naquele Município, obedecidas as c_on­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de: 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de junho de 1983. -Nilo Coelho, 
Presiden-te. 

Fãço-saber que õ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, -NHo Coelh.Õ, -
Presidente, promulgo a seS_uinte 

RESOLUÇÃO N' 264, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Resende, 
- Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­

dito no valor de Cr$ 65.067.975,00 (sessenta e cinco 
milhões, sessenta e sete mil, novecentos e setenta e 
cinco cruzeiros). 

Art. I~' _t_~ !&~feitura__ Murticipal de Nova Resende, 
Estaçl_p de Mina,s Gerais, nos termos do art. 2Y da Res:o-- _ 
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lução n9 93, de 11 de outubro de 197.6, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Ct$ 65.067.975,00 (sessellta e cinco milhões, 
sessenta e sete mH, novecentos_ e setenta e cinco cruzeiM 
ros), correspondentes a 52.500 UPCs, consíderado_o _va­
lor nominal da UPC de CrS 1.239,39 (um mil, duzentos e 
nove cruzeiros e trinta e n·av·c centavos), vigente em ou­
tubro/SI, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas­
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do-Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 150 (cento e cinqüenta) unidades habitacionais 
de interesse social e .execução das obras de infra­
estrutura urbana nccessârias, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas peto Banco Cent!'al dq Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2~> Es_ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 d_e junh_o_de 1983._--, Nilo Coelho, 
Presidente. 

.. Faço -saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 265, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquira, Esta~ 
do de Mato Grosso; a Colitratár operaÇão-de créditO -
no valor de CrS 81.123.270,29 (oitenta e um milhões, 
cento e vinte e três mil, dUzentos· e- setenta cruzeiros e 
vinte e nove centavos). 

Art. 1 º É a Prefeitura Municipal de Itiquira, Estado 
de Mato Grosso, nos tennos do art. 2~> da Resolução n~> 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a c_ontratar operação de crédito no valor de CrS 
81.l23.270,29 (oitenta e um milhões, cento e vinte e três 
mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte nove centavos), 
correspondentes a 41.045,77 ORTNs, considerando o 
valor nominal da ORTN de CfS 1.976,41 (um mH, nove-. 
centos e setenta e seis cruzeiros e Cluareritã-e um "centa­
vos), vigente emjunhoj82,junto à-Caixa EconÓmica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de galerias pluviais, guias, sagertas e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condiçõeS -admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2 Esta Resolução entra em vigor na dat<:~ de sua 
publicação. 

Senado Federal, 7 de junho de I Q_83. -Nilo COelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 266, DE.I91Í3 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barroso, Esta~ 
do de Minas Gerais, a contratar operação de Crédito 
no valor Cri 173.514.600,00 (cento e setenta e três 
milhões, quinhentos e quartoze mil e seiscentos cru~ 
zeiros). 

Art. i"' E a Prefeitura Municipal de Barro_so; Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Resolução n"' 
93, de I 1 de outubro de 1976~ do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crétito no valor aJobal de 
Cr$ 173A514.600,00 (cento e -setenta e três milhões. qui­
nhentos e quartoze mil e seiscentos cruzeiros), corres­
pondentes a 140.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e" 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em ou-
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tubroj8l, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerãjs, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - 13NH, destinadas à cons­
trução de 400 (quatrocentas) uni'dacÍes habitacionâis de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana ne~ã"rias, naquele_ Município obedecidas as 
t:-ondições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processO. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
su_a publicação. 

Senado Federal, 7 de junho de 19_83.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos t~rmos 
do art. 42; ínciSo VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 267, DE 1983 

Suspend_e a execução do art. 207 do Código Tribu­
tário d() Mugicípio de Planalto, no Estado de São 
Paulo, com a redação dada pela Lei Municipal n~> 41, 
de 14 de agosto de 1977, do mesmo Município. 

Artigo úniCO. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos _tennos da decição definitiva do Suplemo Tribunal 
Federal, proferido em 29 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário n"' 95.998-0, do Estado de 
São Paulo, a execução do art. 2:07 do Código Tributário 
do Munlcipio de Planalto, daquele Estado, com are­
dação dada pela Lei Municipal n9 41, de 14 de agosto de 
1977, do mesmo Município. 

Senado Federal, 7 de junho d_e 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• _268, DE W83 

Suspende a execução do art. 320 da Lei p9 782, de 
1967, do MuniCípio de Paraguaçu Paulista, no Esta~ 
do de São Paulo. 

-Artigo Uníco. É Suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do SuplemO Tribunal 
Federal, proferida em 29 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinárío o9 97.5_05~5, · ào EStado de 
São Paulo, a execução do~aÚ.320 da Lei n~" 782~de (967, 
do Município de Paraguaçu Paulista, naquele Estado. 

Senado Federal, 7 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

·oo:· Fliço Sâber que ó.Seiiado -F.éderãi aprovou, nos term~s 
dÕ art. _42, inciso VI, (fã CõrisfHuiçào; e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 269, DE 1983 

Autoriza o Gol'erno do Estado de Pernambuco a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um milhões, 
quatro mil e quatrocentos cruzeiros). 

Art._ I~> É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termoS dÕ art. 29 da ResoluçãO-n"' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar Clpe­
rações de crédito no valor global_ de Cr$ 541.004.400,00 
(quinhentos _e quarenta e um milhões, guatro _mil e qua­
trOcentos cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 

Quarta-feira 8 ~245 

mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinadas à cons­
trução e equipamento de 62 mercados públicos; cons­
trução e aqUisição de equipamentos de Escolas Rurais 
em 62 Municípios; e construção de um Centro Artesanal, 
naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa!, 7 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciuso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 270, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Além Paraíba, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no l'alor de Cr$ 3.356.506,00 (três milhões·; tre~ 
zentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e seis cru:zei­
ros). 

Art. I~> t a Prefeitura Municipal de Além Paraíba, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de Cr$ 3.356.506,00 (três mHhões, trezentos ecinqaenta e 
seis mil, quinhentos e seis cruzei~os), junto à CaiXa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à aquisição de equipamento para coleta de li­
-xo~ il"aCi_t.iile Município, obedecidas ãs condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis_o VI,-da-Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 271, DE 1983 

A_utoriza a Prefeitura Municipal de Pirapetinga, 
- - Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré~ 

dito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta mi­
- lhões, oitocentos e o intenta e oito mil e seiscentos cru­

zeiros). 

Af_t. J9 É a Prefeitura Municipal de Pirapetinga, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução n9 93~.:-de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, aUtori~âda a contratar operaçõ~ de crédito no valor 
grobaf de-crS-5Õ.888.600,00 (cinqiJenta milhões, oítoCen­
tos e- oitenta e õifo mifC seisCentOs cruzeiros), correspon­
d~~~ a_35.000 _UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.453,96 (um mil, quatiocentos e cinqüenta 
e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente emja­
neíro/82, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação -- BNH, destinadas à cons­
trução de 100 (cem) unidades habitadonais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessárias, naquele Município. obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
su-a publicação. 

Senado Federal, 7 de junho de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Ata da 85~ Sessão, 
em 7 de junho de 1983 

I • Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e Moacyr 
Da/la. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Galvão Modesto 
- Aloysio Chaves -José Sarney- Alberto Silva -
Helvídio Nunes -João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Marco 
Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- Carlos 
Lyra -_Luiz Cavalca_nte- Albano Franco ::;- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - João Calmon - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardoso- Ro­
berto Campos - José Fragclli - Marcelo Miranda -
Affonso Camargo- Jorge Bornhausen- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ]<:>.Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE. 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidçntc da República, submetendo ao Se­
nado a escolha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGENS N• 111, DE 1983 
(N"' 191/83, na origem) 

Excelent1~;_~imos SenhoreS Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Con!i_tí­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do se·n~or A­
LARICO SILVA JÚNIOR, Ministro de Primieii'á CliS­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Helênica, nos 
termos dos artigos 21 e 22 do Decreto nl' 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. _ 

Os méritos do Embaixador Alarico-_ Silveira júnior, 
que me induziram a esCo,hê-lo Para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores, 

Brasília, 6 de junho de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

C'URRIC'liLUM \'ITAE 

Alarico Silveira Junior 

São PaulofSP, 07 de abril de l924. 

Filho de Alarico Silv~ü:_a e 
Maria Elisa de Barros Silveira. 

Curso de História do. Brasil. IR Sr. 
Curso de Prática_ Diplomática, IRBr. 
Curso de Aperfeiçõamerito de Diplomatas. IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 15 de dezembro de 
1945. 
Segundo Secretário, merecimento, 20 de setembro de 
1951. 
Primeiro Secretário, merecimento, 19 de julho de 1956. 
Conselheiro, Htulo, 30 de outubro de 1961, 
Mlnistro _de Segunda Classe, merecimento, 13 de de_-
zembro de 1963. --
MíriistrO de -Primeira Classe, merecimento, 05 de maio 

~.<fe. 1972. 
Assistente do Chefe do D!!parÍamento Político e COnsu· 
lar, 1946. 
Assistente do Chefe da Comissão dos Organismos Inter­
nacionais, 1947. 

Oficial de Gabinete do Ministro do Estado, 1955. 
Subchefe do Gabiilete do Mini~tro de Estado, 1961/62. 
Chefe, interino, da Divisão da América Central, 1962. 
Assistente do Chefe da América Meridional. 1963. 
Chefe da Divisão de Informações, 1963. 
Assessor de Imprensa, 1963. 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 1964. 
Chefe da Divisão da Amérlca Meridional, 1968. 
Chefe da .Divisão da Amazônia, 1968/69. 
Assessor de Imprensa, 1969/73. 
Chefe do Departamento de Organismos Regionais Ame­

ricanos, 1977 f78. 

Beirute, Terceir-o Secretário, 1948/50. 
Beirute, Encarregado de Negócios, 1948. 
Zurique, Vice-Cônsul, 1950/SL 
Zurique, Encarregado do Consulado, 1950 e 1957. 
Zurique, Cônsul-Adjunto, 1951/52. 
Estocolmo, Segundo Secretário, 1952/54: 
Lisboa, Primeiro Secretário, 1957 f60~ 
Porto, Encarregado do Consulado-Geral, 1959. 
Assunção, Conselheiro, 1962. 
Montevidéu, Ministro-Conselheiro, 1964/66. 
Montevidéu, EnCarregado-de Negócios, 1964 e 1968. 
Montevidéu, Cônsul~Geral, t 966/68. 
Montevidéu, Ministro-Conselheiro, provisoriamente, 
1967/68. 

QuitO, E._rribaixador, 1973/75. 
Washington, OEA, Embaixador, 1978/83, 

Sessão Plenári<l da Conferência Interamericana para a 
Manutenção da Paz e da Segurança no Continente, Rio 
de Janeiro, 1947 (delegado-suplente), 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Nicarágua, 1957 (assessor). 
Comissão de Inspeção das Missões Diplomáticas, Re-

- partições ConsJJlares e Serviço de Expansão e Propagan­
da Comercial do Brasil, Ásia 1962 (subchefe). 
XVIII Assembléia Geral da ONU, New York, 1963 (as­
s~sor). 

Comissão de Promoções, 1963 (membro-suplente). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Venezuela, 1964. 
11 CIE, Rio de Janeiro, 1965 (delegado·suplente). 
IV Reunião da CEBAC, Buenos Air-es, 1968 {assessor}. 
Reunião de Chanceleres sobre a Rodovia Marginal da 
Selva. Lima. 1968 (ob~ervador) 
Missão do Brasil às solenidades de posse do Presidente 
do Paraguai, (assessor). 
I Conferência Extraordinária e 111 Conferência Ordi­
nária dos Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Brasília, 1969 (à disposição dos MinistroS das Relações 
Exteriores da Bolívia, Paraguai, Uruguai e Argentina). 

-:XXV Sessão da Assembléia Geral da ONU, New York, 
1970 (delegado). 
Comitiva do Ministro de Estado, visita Oficial a-Trindad 
Tobago, Guiana e Surin-ame, 1971 (membro). 
XXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1972. 
Comitiva do Ministro de Estado, visita Oficial à Colôm-
bia e Venezueia, 1973 (membro). . 
Comitiva do Ministro de Estado, visita Oficial à África 
Ocidental, 1973 (membro). VIII Período Ordinário de 
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Sessõe_s da Assembléia-Geral da OEA_. Washington, Es­
ti:ldcrs Unidos da Amérll;a, 1978 (delegado): 
VI Período Extraordinário de Sessões da Assembléia­
Geral da OEA, Washi"ngton, 1979 (chefe). 
IV p_eríodo Ordin~rio d_e Sessões da Assembléia-Geral 
da Organização dos Estãdos Americanos, La Paz, Bolí­
via," 1979-(delegado). 

- X Reunião Ordinária da Comissão Especial de Coilsulta 
e Negociação (CECON) e na XV Reunião Ordinâ.ria do 
Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES) da 
OrganiZaÇão-dos Estados Americanos (OEA), Washing­
ton, Estados Unidos da América, 1980 (chefe). 
X Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral da 
OrganizaçãO dos Estado Americanos, Washinton, D. C., 
Estados Unidos da América, 1980 (delegado). 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Or-dem do Cedro, Cavaleiro, Líbano. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, Paraguai. 

O Embaixador Alarico Silveira Júnior se encontra nes­
ta data no exercício de suas funções de Embaixador do 
Brasil junto à Organização dos Estados Americanos. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, l"' de ju­
nllo de 1983.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Oivi­
são de Pessoal. 

(Á Comissão de Relações Exteriores.) 

Oficio do Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

- N<~ 240/83, de 6 do corrente, comunicando a apro­
Yação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n9 
l33, de f979jn9 2.036/79, na Câmara dos .Deputados), 
de au_torb d_o Seni:ldor Affiarãl Furlan, que altera dispo­
·sitivos da Le_i_ n~-_5_~6_82: de 21 de julho de 197-1, mOdifica­
dos pelas Leis n9s 5.697, de :Í7 de agosto de 1971,5.781, 
de 5 de junho_de 1972 e __ 6A44_,_ de 3 de outubro de_l977 
(Lei Orgânica dos Partidos _Políticos),e dá outras ProVi­
dências. 

(Projeto enviado à sanção em {9-6-83) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

Sã_o lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 116, DE 1983 

HAcrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 E acrescentado ao art. 832 -da Consolidação 
das Leis do TrabaJbo o seguinte§ 39, 

.. Art. 832. 
§ 3"' Quando' a sede da Junta, ou do Juizo de Di­
reito, distar mais do que cinqüenta quilômetros 
do local de trabalho do reclamante, e sendo este 
vencedor, a decisão determinará o ressarcimento 

_das despesas comprovadamente efetuadas com o 
locomoção deste e de suas testemunhas, para 
comparecimento às audiência-s." 

Art. 21' Esta lei entrará em vígor na data de sua 
publicação. 

Af!. 31' Revqgam-se as disposiçõeS em contrário. 

Justificação 

A idéia cot;~substanciada no_ presente projeto, a nós su­
gerid<l pelo Sr. Ezequias Romão de Farias, d. Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores de São Domingos do 
Capim, PA, consiste em incluir na Consolidação, na par~ 
te concernente à Decisão e sua Eficácia, dispositivo que 
obrigue ao ressarcimento das despesas feitas com o com~ 
parccimento do reclamante e suas testemunhas às au~ 
diências, quando a sede do juízo (ou da JCJ) distar mais 
do que cinqüenta quilômetros do local de trabalho. 
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Trata-se de medida justíssima, uma vez que não se 
compreende seja o empregado obrigado a JocomoveNe 
a distâncias considerãvels para ir apresentar sua recla­
matória, depois de o patrão já haver praticado ato que 
justifique a busca do Judicíãrio Trabalhista. 

Há Estados no Brasil, como o Parã, por exemplo, em 
que as poucas JCJs - o.u mesmo as poucas sedes de_ J~í­
zos de Direito - focalizam-se a· disfãndas superiores a 
600 quilômetros do trabalho, de modo que muita vez o 
trabalhador prejudicado em seus direitos trabalhistas a­
caba desistindo de pleiteá-los na JUstiça pelo só fatO dri 
ter que arcar com ·despesas de locomoção acimi-diSuã.s 

possibilidades. 
Ademais, esse é um ônus que deveria ser suportado 

pelo mau patrão, que descumpriu a legislação trabalhista 
e forçou o trabalhador a socorrer·Se da Justiça. 

Sala de Sessões, 7 de junho de 1983.- NelsOn Camei~ 
ro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

..... ~-~ ...... -... -.-. ~ ·---=-~- -~---- .......... ~~-.o--.r.--
Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das 

partes, o resumo do pedido e da defesa. a apreciação d_as 
provas, os fundamentos da decisão e a respectiva conc1u­
são. 

§ I 9 Quando a decisão- COricluir pela proced_~-nciã: _do 
pedido, determiriará o prazo e as co-ndições para o Seu 
cumprimento. 

§ 29 A decisão mencionará sempre as custas que de­
vam ser pagas pela parte vencida. 

···············~·············-~·····-·····-~·~·· 
( Ãs Comissões de Constltuicão e Justiça e de Legis­

lação Social.) 

PROJETO DE LEI. DO SENADO N• ll7,~ÓE t98:i 

Dispõe sobre o relacionamento externo da União e 
dá outras providências. 

O Congresso N acionai deCreta: 

Art. }9 O reconhecimento de Estado estr.ingeiro se­
rá sempre sujeito à prévia a-utOrização do_CongresSo N-a­
cional. 

Art._ 211 Toda vez que a sucessão governament~ ~ 
país com o qual a União mantenha relações diplomáticas 
ou consulares ocorrer sem a observância das normas le­
gais internas pertinentes, o Poder Executivo comunicará 
o fato ao Congresso Nacional que fixará as condições­
para o reconhecimento. 

Art. 39 Qualquer entendimento, ajuste ou nego­
ciação com pessoa jurídica de direito internacional que 
resulte na assunção de vínculo jurídico ou compromisso _ 
político para--o País será subrrletido à apreciação dO Con­
gresso N acionai. 

Art. 4"' Fica proibido o estabelecimento Ou a manu~ 
tenção de relações diplomáticas ou consulares com go­
verno de país cjue oficialmente ãdote ou de qualquer for­
ma estimule a discriminaçãO raciã:I ou -a mino da étniCa. 

Parágrafo único. Para os- clC1ios deste artigo 
considera-se discriminação racial oU étniCa o conceito 
definido no artigo lY da "Convenção Int~rnacional sobre 
a Eliminação de todas as formas de Discriminação Ra­
cial ... 

Art. 5"' O Poder ExecutivO, na condução da política 
externa, envidará esforços no sentido de assegurar a pre­
servação dos direitos humanos fundamentais, tal como 
definidos na Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, a autodeterminação doS-pOvOs -e a não ingerência 
nos assuntos internos dos países-membros da cO In unida­
de internacional. 

§ l"' Será ehviado ao Congresso Nacional relatório 
anual sobre a situação dos direitos humanos no mundo. 

§ 2"' Os atos de agressão bélica bem· como os de 
sanção econômica aplicados com vistas a modificar a 

D!ÃRIO DO COHGRESSONACIQNAL (seção 11) 

política interna dos governos serão sempre repudiados 
nos foros internacionais. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de _sua publi~ 
cação. 

Art. ]9 São revog;Jdas as disposições em contrário. 

Justificação 

1:: necessano que o poder político representa do no 
Congresso Nacional estabeleça as diretrizes fundamen~ 
tais- da política exteina brasileira. Existe certos valores 
hoje mundialmente aceitos pela comunidade das nações 
que não podem ser postergados a segundo plano nem ser 
objeto de transigência. 

O surgimentO- de um novo Estado é fato político da 
- ffiãiOr relevânCia, não ~adendo por esta razão e~capar ao 
-controle congressual. É notóriO que muitas vezes a auto· 
nqmia política é alcançada em virtude de uma longa e 
cruenta luta c_ontra opressores externos. Nestes casos a 
conquista merece encômios e mesmo todo o apoio possí­
vel. Em certas ocasiões, entretanto, sãO interesses outros 
que marcam o nascimerito de um Estado. É preciso pois 
examinar atentamente as circunstâncias a fiin de que um 
reconliecimento_ precipitado não ve~ha ~se constituir em 
apoio indireto a forças retrógradas._ 

O noticiário internacional registra com bastante fre­
qüência casos de sucessão governamental operado por 
força das' armas o-u mesmo outra via anômala não pre­
vista- _nã-Jegtslação interna. Estes acontecimentos são a· 
--cõmpanhados não raro de bruscas mudanças na orien­
tação governamental. implicando muitas vezes um clima 
de generalizado desrespeito pelos direitos humanos da 

'" ----p_Qp_!.!lação. Também nestes casos julgamos imperioso o 
prévio prO'illlnciamento parlamentar a fim de que o mero 
pragmatisino não ·se sobreponha aos ideais de justiça e 
paz. 

A praxe enti-e nós adotada aÕ-lonio dos 3~-~s de ~ão 
submeter ao Poder Legislativo os ajustes firmados com 
determinadas pessoas juridicas de direito externo é con­
trária à letra e ao espírito da Constituição. Recentemente 
engajou-se _a Nação em __ compromisso jurídico com o 
Banco de Compensações Internacionais. entidade .da __ 
qual não sõnlOS ffiembros, sem que o respectivo texto 
fosse apreciado pelo Congresso. 

Busca o projeto ora apresentado traçar algumas regras 
__ programáticas no que tange à condução dos assuntos ex·· 

ternos. Proíbe-se o estabelecimento ou a manutenção de 
relações diplomáticas com governo que oficialmente a­
dOte oU por qualquer meio fomente a discriminaç-do ra­
CfãJ ou a ml!toria étnica. Re_com_enda·se, por outro lado, 
uma linha de COIJ;duta compatível com a permanente de­
fesa dos princípios reitores fundamentais da ordem jurí­
dica acatada pelos povos civilizados. 

. A proposição que ora submetemos ao exame dos emi­
nentes pares tem por escopo permitir uma crescente par­
ticipação legislativa na condução dos negócios externos 
na medida em que procura controlar e direcionar a a­
tuação diplomática. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1983.- Itamar Fran­
co. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO~ N• 63.810- DE 8 DE DEZEMBRO DE 
I969 

Promul~a a Convenção [n_ternacional sobre a Eli­
minação de todas as Formas de Discriminação Ra­
cial. 

9 Pr~identç da República, havendo o Congresso Na· 
-cion<!-1 aprovado pelo Decr~to).egislativo n9 23, de 21 de 
jun-ho de 1967; a Convynção Internacional sobre a Elimi· 
nação de todas as Formas de Discriminação Racial, que 
f9i aberta à assinatura em NQ~f! Iorque e assinada pelo 
Br3.sil t1 7 de marÇo de 1966; 
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E havendo sido depositado o Instrumento bmsileiro 
de Ratificação, junto ao Secretário-Geral das Nações_ U­
nidas, a 27 de março de 1968; 

E lendo a referida Convenção entrado em vigor, de 
conformidade com o disposto em seu artigo 19, parágra­
fo l'-', a 4 de janeiro de 1969; 

Decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente 
Decreto, seja executada e cumprida tào inteiramente 
como nela se contém. 

Brasília, 8 de dezemb-ro de t969; 14811 da fndependên~ 
ciu-- e- 819 da-- República. - EMfLlO G. MtDICI 
Mário Gihson Barhosa." 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A 
ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Os Bhtdos Partes na presente Convenção, 
Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia­

se em princípios de dignida.de e igualdade inerentes a to­
dos os seres humanos, e que todos os Estados-Membros 
comprometeram-se a tomar medidas separadas e conjun~ 
tas, em cooperação com a Organização, para a conse­
cução de um dos propósitos das Nações Unidas que é 
promover e encorajar o respeito universal e observância 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais para to. 
deis, sem dís_Criminação de raça, sexo, idioma ou religião. 

Cõnsiderando que a Declaração Universal dos Direí­
tos do Homem proclama que todos os homens nascem li­
vres e iguàis Cm- dignidade e direitos e que todo homem 
tem todos os direitos estabelecidos na mesma, sem dis· 
tinção de qualquer espécie e principalmente de raça, cor 
ou origem nacio-mil, 

Considerando que todos os homens são iguais perante 
a lei e iêm O direito à igual proteção contra qualquer dis­
criminação e coiitra qualquer incitamento à disc~imi­
nação, 

Consi:deranâo que as Nações Unidas têm condenado o 
colonialismo e todas as práticas de segregação e discrimi­
nação a ele associadas, em qualquer forma e onde quer 
que existam, e que ll Declaração sobre a Concessão de 
Independência. a PaíSes e Povos Coloniais, de 14 de de­
zembro de 1960 (Resolução nY 1.514 (XV), da Assemblle· 

"ia Geral) afirmou e Proclamou solenemente a necessida­
de de Ievá·las a um fim rápido e incondicional. 

CõfiSíderando que a Declaração das Nações Unidas 
sobre elirninaç-ã.o de todas as formas de Discriminação 
Racial, de 20 de novembro de 1963, (Resolução nY 1.904 
(XVIII) da Assembléia·Geral), afirma solenemente a ne­
cessidade de eliminar rapidamente a discriminação racial 
através do mundo em todas as suas formas e manifes­
tações e de assegurar a compreensão e o respeito à digni­
dade da pessoa humana, 

Convencidos de que qualquer doutrina de superiorida. 
de baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa. 
nloralmente condenável, socialmente injusta e perigosa • 
em -que. não existe justificação para a discriminação ra­
cial, em teoria ou na prát!ca, em lugar algum, 

Reafirmando. que a discriminação entre os homens 
por motivos de raça, cor ou origem étnica é um obstácu­
lo a relações amistoSas e pacíficas entre as nações e é ca­
paz-de disturbar a paz e a segurança entre povos e a har­
monia de pessoas vivendo lado a lado até dentro de um 
meSmo estado, 

Convencidos que a existência que barreiras raciais re­
pugna os ideais de qualqu~r sociedade humana. 

Alarmados por manifestações de discriminação racial 
ainda em evidência em algumas áreas do mundo e por 
políticas governamentais baseadas em superioridade ra­
cial ou ódio, como as políticas de apartheid, segregação 
ou separação, · 

Resolvidos a adotar todas as medidas necessârias para 
eliminar rapidamente a discriminação racial em todas as 
suas formaS e manifestações, e a prevenir e combater 
doutrinas e práticas racistas com o objetivo de proinover 
O- entendimento entre as raças _e construir uma comuni­
dade internacional livre de todas as. formas de segre­
gaÇ"do racial e discriminação racial. 
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Levando em conta a Convenção sobre Discriminação 
nos EmpNgO e Ocupação adotada pela O_rgan_ização In­
ternacional do Trabalho em 1958, e a Convenção contra 
discriminação no Ensino adotada pela OrganiZação das . 
Nações Unidas para a Educação, e Ciência e a Cultura, 
em 1960, 

Desejosos de completar os princípiOs eStabe1eCfd6s- na 
Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de 
todas as formas de discrimíilaÇão racial e assegurar O 
mais cedo possível a adoção _de medidas práticas para 
esse fim, 

Acordaram ito seguinte: 

PARTE 1 
ARTIGO I 

1. Nesta Convenção, a expressão "discriminaÇão ra­
cial" significará qUalq-uer distinção exclusão, restrição 
ou preferência baseadas em raça, cor, descendência ou o­
rigem nacional ou étnica que tem por obje_tivo ou efeitõ 
anular ou restringir o reconhecimento, gozo_ou ~x.~rclcío 
num mesmo plano, (em igualdade de condição), de direi­
tos humanos e liberdades fundamentais no don1:fnio polí­
tico, econômico, social, cultural ou em qualquer ou_tto 
domínio de vida pública. 

2. Esta Conveoçil.Q___nâ_Q se aplicará às distinções, ex­
clusões, restrições e preferências feitas por um Estado 
Parte nesta Convenção entre cidadãos_ e não-cidadãos. 

3. Nada nesta Convenção poderã ser interpretado 
como afetando as disposições legais dos Estados Partes, 
relativas a nacionalidade, cidadania e naturalização, des­
de que tais disposições não discriminem contra qualquer 
nacionalidade particular. 

4. Não serão consideradas discrimiriação racial a~ 
medias especiais tomadas com o único objetivo de ass~­
gurar progresso adequado de certos grupos raciais ou ét­
nicos ou de indivíduos_que necessitem da proteção que 
possa ser necessãria para proporcionar a tais grupos Ou 
indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e 
liberdades fundamentais, contanto_que,tai~ medidas _não 
conduzam, em conseqüências, à manutenção e direitos 
separados para diferentes grupos raciais e não prossigam 
após terem sidos alcançados os seus objetivos. 

••• ·-· "'-" •. ,._. '. "-.>-----"=<!--.- -~-- -- -~. --..-,-..- •• -~-~~- -~-
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO 
HOMEM 

APROVADA EM RESOLUÇÃO DA III 
SESSÃO ORDINÃRIA DA ASSEMBL!\IA 

GERAL DAS NAÇ0ES UNIDAS, (I) 

PREÃNBULO 

CONSIDERANDO que o recOnhecimento da digni­
dade inerente a todos os membros da família humana e 
de seus direítOs iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

CONSIDERANDO_ que o desprezo e o desrespeito 
pelos direitos do hQmem resultaram ~t:n atos bárbaros 
que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o ad·. 
vento de um munQ.o em ql!-e_os homens gozem de liber· 
dade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a 
salvo do temor e da necessidade foi proclam-ado comQ_a _ 
mais afta aspiração do homem comum, 

·CONSIDERANDO ser essencial que os "tiire_itos do 
homem sejam protegidos pelo impéiio da lei, para que o 
homem não seja conipelido, como último recurso, à re­
belião contra a tirania e !'1 opressão, 

CONSIDERANDO ser essencial promover o desen­
volvimento de relações amistQS!'lS entre as n_ações, 

CONSIDERANDO que: os povos das Nações Unidas 
reafirmaram, na Çartã., sua fé nos direitos fundamentais 
do homem, na dignidade e nO valor de pessOa humana e 
na igualdade de direitos do homem e da mulher, e que 
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decidiram promover o progresso social e melhores con­
dições de vida em uma liberdade mais ampla, 

CONSIDERANDO que os Estados-memb.ros se com­
prometeram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades 
fundamentais do homem e a observância desses direitos 
e liberdade, 

CONSIDERANDO que uma compreensão cOmum 
desses direitos e liberdades é da mais alta importância 
para o pleno cumprimento desse compromisso. 

AGORA PORTANTO, A ASSEMBLEIA 
GERAL PROCLAMA: 

A PRESENTE DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DO HOMEM como o ideal comum a, _ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o ob­
jetivo de que Cada indivíduo e cada órgãQ da sociedad~, 
tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, atra­
vés do ensino e da educação, por promover o respeito a 
esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de_caráter nacional e internacional, por as­
s"egurar o seu reconhecimento e a sua observância uni­
versais e efetivos, tanto entre os poVos dos próprios 
Estados-m~~-bros, quanto entre os povos dÕs territÓrios 
sob sua jurisdição. 

ARTIGO I 

Todo's os homens nascem livres e iguais em dignidade 
e· direitos~ São dotados de razão e consciência e dev.em 
agir em relação uns aos outros c_om espírito de friiterni­
dade. 

ARTIGO 2 

1. Todo homem tem capacidade para gozar os direi­
tos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, -sexo, 
Iíng:ua, religião, opinião política ou de outra natureza~ 
origem nacional ou social, tiqueza, nascimento, ou qual­
quer outra condição. 

2. Não serã também feita nenhuma distinção funda­
da na condição política,jurfdica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de 
um território independente, sob tutela, sem governo pró­

. prio, quer sujeito a qualquer outra limitação de sobera­
nia. 

ARTIGO 3. 

Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segu­
rança pessoal. 

ARTIGO 4 

_ Ninguém ~erá mantido em escravidão ou servidão; _a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em to­
das as suas formas. 

ARTIGO 5 

Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento 
ou castigo cruel, desumano ou degradante. 

ARTIGO 6 

Todo h~mem tem o direito de ser, em todÓs os lugares, 
reconhecido como pessoa perante a lei. 

ARTiGO 7 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qual· 
-quer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito 
a igual proteção contra qualquer discriminação que viole 
a prel_>ente Declaração e conya qualquer iricitamento a 
tal diSCriminação. 

-ARTIGO 8 

T<;~do homem tem direito- a receber dos tribunais- na­
cionais competentes remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos-funôamentais que lhe sejam reconheci­
dos pela constituição ou Pela lei. 
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ARTIGO 9 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exila­
do, 

ARTIGO 10 

Todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma 
justa e pública audiência por parte de um tribunal inde­
pendente e imparcial, para decidir de seus direitos_ e de~ 
veres ou do fundamento _de qualquer acusação criminal 
contra ele. ---- -

ARTIGO 11 

l. Todo homem acusado de um ato delituoso tem o 
direito dtfser presumido inocente a tê que a sua culpabili­
dade tenha sido provada de acordo com a lei, em julga­
mento p-úblico no--ci.uallhe tenham sido asseguradas to­
das as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação 
ou omissão que, no momento, não constituíam delito pe­
rante o direito nacional ou internacional. Também não 
será imposta pena mais forte do que aquela que, no mo­
mento da prática, era aplicável ao ato delituoso, 

ARTIGO 12 

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida pri­
vada, na sua família, no seu lar ou na sua conespondên­
cia," nem a ataques à sua honra e reputação. Todo ho­
mem tem direito à proteção da lei contra tais interferên­
cias ou ataques. 

ARTIGO 13 

l. Todo homem tem direito à liberdade de loco­
moção e residência dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo homem tem o direito de deixar qualquer 
país, inclusive o próprio, e a este regressar. 

ARTIGO 14 

1. Todo homem, vítima de perseguição, tem o direito 
de procurar e de gozar asilo em outros países. 

2.. Este díreíto não pode ser invocado em caso de per­
seguição legitimamente motivada por crimes de direito 
copmm ou por atos contrários aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas. 

ARTIGO 15 

I. Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua na­
cionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. 

ARTIGO 16 

l. -O~ homens e mulheres de maior idade seffi qual­
qLler restiiÇão de raça, nacionalidade ou religião, têm o 
direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua 
-duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e 
pleno consentimento dos nubentes. 

3. -A família é o núcleo natural e fundamental d_a so­
cie_dade e tem direito â proteção da so~iedade e do Esta­
do, 

ARTIGO 17 

l. Todo homem tem direito à -prõpriedade, só ou em 
sgciedade com outros. 

2. _N_ipguém será arbitrariamente privado de sua pro­
Priedade. 

ARTIGO 18 

-Tõdo homem tem direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião: este direito inclui a liberdade de 
mudar de religião OIJ. crença e a liberdade de manifestar 
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essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo 
culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em 
público ou em partiCular. 

ARTIGO 19 

Todo homem tem direito à liberdade de opinião e ex­
pressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferên­
cias, ter opiniões e de procurar, receber e transmitidil~ 
formações e idéias por quaisquer meios e independente-
mente de fronteiras. -- ~ 

ARTIGO 20 

1. Todo homem tem direÍt.o à-liberdade de reunião e 
associação pacíficas.- - -'"- · ~ 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associ~ão. -- · -

ARTIGO 21 

I. -Todo homem tem direifo à liberdade parte no gover­
no de seu país diretamente ou por intermédio de repre­
sentantes livremente escolhidos. 

2. Todo homem tem igual direito de acesso ao ser~ 
viço público do seu pafs. - --

3. A vontade do povo será a base de autoridade do 
governo: esta vontade .será expressa em eleições periódi~ 
ca.s e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto 
ou processo eq-uivalente que assegure a líberdade de vo­
to. 

ARTIGO 22 

Todo homem, como membro da sociedade, tem direi­
to à segurança social, e à realização, pelo esforço nacio­
nal, pela cooperação internacional e de acordo com a or­
ganização e recursos de cada Estado, dos direitos econô­
micos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade 
e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 

ARTIGO 23 

1. Todo homem tem direito ao trabalho à livre esco­
lha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabaw 
lho e à proteção contra o desemprego. 

2.- Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito 
a igual remuneração por igual trabalho. 

3.~ Todo homem que trabalha tem direito a uma re-­
muneração justa e satisfatória, que lhe assegurê, asSim 
como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se neces­
sário, outros meios de proteção social. 

4. Todo homem tem direito a organizar sindicatOs e -
a neles ingressar para proteção de seus interesses.. 

ARTIGO 24 

Todo homem tem direito a repouso e Jaz.er, inclusive a 
limitação razoáVel das hOras de lrãbalho e a férias remuw 
neradas períodicas. 

ARTIGO 25 

1. Todo homem tem direito a um padrão de vida caw 
paz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar 
'inclusive alimentação, veStuário~ habitação, cuid.ido~ 
médicos e os serviços sociais indiSpensáveis, e diieho à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viúvez, velhice ou outros casos de perda dos meíos de 
subsistência em circunStâncias fori de s.eu controle. 

2.. A maternidade e a infância têm direito a cuidados 
e assistênCia especiais. T odils as crianças, nasCidas den­
tro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 

ARTIGO 26 

I. Todo homem tem direito à instruçãO-._ A instrução 
será gratuita, pelo menos nos graus elementares e funda­
mentais. A instrução elementar serâ obrigatória. A in-S-
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trução técnico~profissional será acessível a tod-os, bém 
como a instrução superior, esta baseada no mêriiõ~ 

2. A inStrução será orientada no seritido do pleno de-­
senvolvimento da personalidade humana e do fortaleci­
mento do respeltõ pelos direitos do homem e pelas liber­
dades fundamentais. A instrução promoverá a com­
preensão, a _tolerância e a amizade entre todas as nações 
e grupos raciais ou religiosos, e coãdjuvarâ as atividades 
das Nações Unidas em pi-o! dá manutenção da paz. 

3_.- _OS pais têm prioridade de direito na _escofha do gê­
nero de instrução que será ministrada a seus filhos. 

ARTIGO 27 

---1. -Todo Iiãinem te-m direito de participar li~ri:mlente 
da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de 
-partídpár do processo científico e de seus be-nefícios. 

2. Todo homem tem direito à proteção dos interesses 
morais e materíais decorrentes de qualquer produção 
científica, literária ou artística da qual seja autor. 

ARTIGO 28 

Todo homem tem direito a uma ordirri socíal-e inter­
- riacíon·al em que os direitos e liberdades estabelecidas na 

presente Declaração possam ser plenamente realizados. 

ARTIGO 29 

_1. Todo homem tem deveres para com a comunida­
de, na qual o" "livre e pleno desenvolVimento de sua Poer­
sonalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo 
homem estará sujeito apenas às limitaÇões determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecímento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às jUst~ exigências da moral, da 
-ordem pública e do bem-estar de uma sociedade demo-
crática. -

3. Esses direitos e liberdac:[es não podem, em hipóte­
se alguma, ser e.x.ercidos contrariamente aos objetivos e 
princípios das Nações Unidas. 

ARTIGO 30 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser 
interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, 
grupo. ou pes-soa, do direito de exercer qualquer ativida­
de ou praticar qualquer ato destinado à destruição de 
quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteríores.) 

O SR. Pl_lESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe-­
tentes. 

Sobre a mesa, projeto de _resolução que vai ser _lido 
.Pelo Sr. 19-Secretârio. 

-1!: lido o seguinte 

PROJETO I>E RESOLUÇÃO N• M, DE 1983 

Cria a Comissão Permanente de Assuntos Fun­
diários (CAF) 

O Senado Federal resolve: 

Art. i"' E criada, em caráter permanente, -a Comis­
são de Assuntos Fundiários, constituída de 7 (sete) 
membros. 

Art. 29 Á Comissão de Assuntos Fundiário_s compe-­
te, sem prejuízo de -atribuiçÕes legallnente afetas a outras 
Comissões, 

_I - Opinar sobre: 
a) todas as matérias relacio!_ladas com princípios e 

normas que compõem o direito agrário; 
b) reforma agrária; _ 
C) pÕiítica de desenvolvimento rural; 
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d) colon~ção _de terras; 
e) contratos agrários de arrendamento rural e parce-

rias; 
f) uso da terra pública; 
g) us1,1capião; 
h) CÕnflitos e incid_entes so_bre terras públicas federais; 
i) cooperativismo rural; -

- jJ _t;~rõ}etos e C:stqdos que versem sobre problemas de 
natureza_ fundiária em geral; 

k) migrações. 
li-. Receber a colaboração de entidades ligadas a as­

suntos íuildiários; 
III- Indicar e prom_over medidas tendentes a solu­

cionar os problemas fundiários. 
Art. 39 A Comissão de Assuntos Fundiãrios funcio­

nar§ em conformidade com as disposiçÕes regilnentais 
que disciplinam a atuação das demais comissões perma­
nentes_. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 
SMa publicação. 

Art. 5"' Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os problemas de terra assumiram no nosso País pro­
porções sem precedentes, nos últimos anos, em virtude 
de seu agravamento e extensão crescentes, a ponto de o 
governo resolver encarã-los sob o mais alto nível de po­
der de decisã.o administrativa e política, criando o Minis­
tério Extraordinário para Assuntos Fundiários. 

Se esses problemas se revestiram de certa gravidade 
em uma ou outra área do País, notadamente no Nordes­
te, na década de 1950 a 1960, nos últimos anos, assisti­
m()~ seu de~ocamento_ e alastramento para quase todas 
as regiões, Sem que eles tenham sido convenientemente 
resolvidos na região nordestina. 

Em todo o País, registraram-se nos últimos tempos, 
mais de 916 conflitos de terra, envolvendo 261.791 
famílias. 

Em novembro de 1982, perante uma Comissão de De­
putados, por ocasião do Encontro Nacional sobre Con­
flitos de Terras, vários representantes da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CON­
TAO- e das 21 Federações Trabalhadoras na Agricut-

- tura que a integram, reunindo um conjunto de 2.500 Sin­
dicatos de Trabalhadores Rurais, com cerca de 6.800.000 
associados e representando rnais de_ 13 milhões de 
famnias de trabalhadores rurais. manifestaram seu in­
coriformísmo e suas sêflas apreensões diante d~ gravida­
de da situação desses trab<!.lhadores, em decorrência do 
agravamento dos conflitos em torno da posse da terra e 
das violências contra trabalhadores e sindicalistas. 

De f3io, uffia análise da situação fundiária no País evi­
dencia que os conflitos de terra se vêm tornando, infeliz­
mente, cada di~:~- ~ais sérios. As invasões, as expulSões 

- vi?lentas de posseiros radicados hã vários anos em gle-­
bas de sobreexistência, a especulação desenfreada de terw 
ras improdutivas por latifundiáriOs e grileiros, a ação 
ineScrupulosa de poderosos grupos econômicos nácio-

-· nais e estrangeiros, qUe transformam a exploração da 
--terra em. "refldoso negócio";, "as mortes e toda sorte de 

violências, por causa de um pedaço de terra, estão aí 
para dizer que a situação é grave e não pode ser ignorada 
nem minim~ada." (In Reportagem de cecma Boff. sob 
o títulQ, "A Encruzilhada dos Sem Terra", publicada na 
Revist~. "Família Cristã", ano 48, n9 554, fev. de 1982.) 

Estudos recentes levados a efeito na Amazônia Legal, 
revelam que somente na área norte desta região, até hoje, 
não existe Poder Judiciário para atuar em casos de con­
fli~_~; _que a eficiência do INCRA se limita ao períodO de 
aliCiiinlento dos colonos; que é notória a falta de coorde­
nação e entrosamento entre os diversos órgãos públicos 
encarregados de solucionar os litígios de tirr"as; que, 
muitas veiês, Os órgãos de governo, ao invés-de solucio~ 
na r, apenas cOntO-rnam os conflitoS resUltaniCs de com­
pras e vendas ilegais; que a colonização é improvisada. 
pela ausência completa de um plano regional de coloni-
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zação; que o baixo custo dils tirrãs e os rendosos investi­
mentos têm esüili.i.llado a especulação imobilíâria geran­
do problemas correlatos; que tem ocorrido a venda in­
conveniente de terras para companhias e empresas des­
qualificadas; Qll;e persiste o abandono, pelos posseiros, 
de suas terras median-te indenizações injustas. (In Pasto­
ral da Terra, Estudos da CNBB, págs. li e 12). 

Estamos entre os que entendem que uma verdadeira 
política de integração nãc1orial não poderá efetivar-se 
com êxito enquanto seus componentes estíVerem Condi­
cionados pela dependência exter-na e pelo -ctiloníalísmo 
interno. Isto porque a mais grave conseqUência desta si­
tuação reside no problema de má distribuiÇão da terra e 
no não menos grave problema da iníqua distribuiÇãO de 
renda, que tem levado amplos setores da população bra­
sileira ao posiCiOriamentO fatalista diaiúe da" ·realidade 
nacional, desesperados das fracassadas íiticiativas e pro­
messas de soluções dos poderes públicos. 

O último Censo Agropecuário· (i::ie f975) revelou que 
52,3% dos estabelecimentos furais do pals têm menos de 
lO hectares e ocupam tão-sOmente a escassa área de 2,8% 
de toda a terra ocupada. Em contrapartida, 0,8% doses­
tabelecimentos tem mais de 1.000 hectares e ocupa 42,6% 
da área total. Mais da metade dos estabelecimentos 
agropecuários ocupa menos de 3% da terra e menos de 
I% dos estabelecimentos ocupa quase a metade, 

Ainda de acordo com o referido censo, em 1950, ape­
nas 19,2% dos lavradores brasileiros não eram proprie­
tários dos seus estabel~cimentos rurais. E, 1975, essa 
porcentagem tinha subido para 38,1%. Em 1950, para 
cada lavrador não proprietário havia 4,2 que eram pro­
prietários. Em 1975, para cada lavrador não proprietário 
havia apenas I ,6 proprietários. Acresce que, hOje·; apen-ifS 
58% do território nacional estão ocupados por imóveis 
rurais, revelando uma inadmisSível concentração da pro­
priedade da terra que tantos problemas têm engendrado 
com suas terríveis seqüelas. 

Diante desta realidade da qual depende a integração 
das regíões do País ao esforço de seu __ de_senvolvimento. 
sócio~econômico, e.a exemplo do Executivo que, diante 
da gravidade desta realidade, resolveu criar um Minis­
tério Extraordinârlõ -para-·ec:)Uaci_onar e resolver-· os 
problemas fundiários do País, o Senado não pode deixar 
de contar com um órgão técnico permanente integrando 
a estrutura de seus serviços administrativos, com compe­
tência para opinar -sobre os problemas correlatos com os 
assuntos fundiários e com capacidade técnica e política 
para propor medidas legislativas que melhor consultem 
aos interesses dos qu~. "labutam na terra e dela vivem". 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1983.- Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Nllo Co~lho) ~O projeto li­
do, após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre 
a mesa durante 3 (três) sesSões, a fim de receber ~men­
das, após o que será despachado às comissões. competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 109, de 1983 (n9 193/83, na ori­
gem), de 6 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do artigo 171 da Constituição, 
combinado com o art. 29 da Lei n9 6.925, de 29 de junho 
de 1981, submete à deliberação do S_enado processo de 
interesse do Sr. Horácio Sabino Coimbra, que trata da 
ratificação de alienação de terras devolutas, situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originariamente pelo Estado 
de Mato Grosso. 

De acordo com o disposto no artigo 408 do Regimen­
to Interno, a matéria será encaminhada à Comissão de 
Legislação Social, que formulará projeto de resolução, 
concedendo ou n!!gando a medida ple\teada, -indo, a se­
guir, às Comiss_ôes de Constituição e Justiça e de Agri­
cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 110, de 1983 (n9 192/83, na ori­
gem), de 6 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do artigo 42, item VI, da Consti-
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tuiçãci, Submete ao Senado Federal proposta para que 
seja: autõrízaao· o GoVer-rio do DiStrito Federal a contra~ 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.304.089.820,00 
(oito bilhões, trezentos e quatro milhões, oitenta e nove 
mil e oitocentos e vinte cruzeiros), para os fins-que-espe­
cifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo~ 
mia, de ConstituiÇão e Justiça e do Distrito FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 278, com~ 
binado com o art. 154, § !9, do Regimento Interno, deter~ 
minou o arquivamento -do Projeto de Lei da Câmara nv 
88, de 1981 (n9 417/79, na Casa de otígem), c{ue acres~ 
centa dispoSitivos à Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
--Lei Org_ânica da Previdência Social, por ter recebido 
pareceres contrários, q-uanto ao mêrito, d-as comissões a 

_que foi distribuido. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9-Secretãrio. 

1:. lida_ a seguinte 

Em 6 de junho de 1983. 
Senhor Presidente_ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do :País· â pai"iír de 7 a 25 deste, a fim de, 
no d~esempenho ç[e missão_ com que me distinguiu_o Se~ 
nado, participar como delegado do Grupo brasileiro do 
Parlamento Latino-Americano na reunião conjunta do 
Parlamento Latino-Americano com o Parlamento Euro~ 
Peu, em Bruxelas. 

Atenciosas saudações. - Milton Cabral, 39~ 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A comuni~ 
cação tida vai à pubHcação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Marco Ma~ 

ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- P;E. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. PreSidente e Srs. Senadores~ 

CENTENÂR!O DA REPÜBL!CA E CONSOLI­
DAÇÃO INSTITUCIONAL 

Estamos vivendo a década- pode-se dizer- em que 
o País assiste a passagem de dois importantes e significa~ 
tivos centenários: o da Proclamação da_ República e, 
logo a seguir, o da Primeira Carta Republicana, de 24 de 
fevereiro de 1891. 

São marcas decisivas da vida brasileira, pois esses I 00 
anos nos separam igualmente da implantação no País de 
outras relevantes instituições políticas coetâneas da Re~ 
pública, vale dizer, da Federação, do Presidencialismo, 
BicameraHSmo seffi casas vitalícias - ambas, desde en­
tão, eletivas e temporárias- além do que, o novo regi­
me, como atos preliminares da sua instauração, segundo 
lembra Max Fleinss,, .. instituiu a Bandeira e Õ Hino Na· 
cional, decretou o Sufrãgio Universal, a Grande Natura­
lização, a Liberdade de Cultos, o Casamento Civil; abo­
liu a Pena de Galés e promulgou o Código Penal, as Leis 
de OrganizaÇão de JUstiça local e federal, as Leis Hipote· 
cárias e sobre Sociedades Anônimas". 

Ademais, ""quem diz república diz naturalmente de­
mocracia", segundo a fórmula que logo se tornou cor· 
rente no largo movimento de idéias republicanas: Com 
efeito, ê um lugar comum que a democracia constitui 
uma idéia-força intimamente correlacionada com o ideal 
republicano, e as raras exceções, nesse particular, somen~ 
te fazem confirmar a regra. 

As então províncias do Brasil, como se sabe, pas-saram 
"pelo--laço da federação", a constitUir. '"Os Estados Uni­
dos do Brasil". Pelo decreto n~ 7, de 20 de novembro de 
1889, extinguiram-se as assembléias pronunciais e foram 
fixadas promisoriamente as atribuições dos Governantes 
dos Estados. O Decreto n9 78~B, de 21 de dezembro de 
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1889, designou o dia 15 -de setembro de 1890 para a 
eleição geral da Assembléia ·constituinte. 

A CoristitUição de 1891 viria;-di:pois, dispor sobre os 
TrêS Poderes, com a óbvia _exclusão do Poder Modera­
dor, extinguir a figura do Senador vitalício e regular o 
Presidendalismo, jã configurado com a ascensão, a_o po­
der, do-Marechal Deodoro. 

Não me poderia furtar, como representante do Estado 
de Pernambuco que pronunciou os primeiros manifestos 
nesse sentido, de me referir às reiviridicações longamente 
cristalii.ã.das nas idéias das Revoluções Pernambucanas 
de 1817 e da Confederação do Equador de 1824 e na 
Epopéia Rio-Grandense da República de Piratini que 
atraVeSSa uma década, de 1835 a 1845, movimentos, to­
dos esses, fugindo a índole brasileira, cruentos _e caracte­
rizadamente as mais amplas e duradouras das insur­
reições civis deste continente. 

Em Pernambuco, nos fins do século XVII, já se forma~ 
ra um forte espírito de pátria. A Revolução de 1817-
vitoriosa por uns poucos dias- deliberou que os atos do 
Governo seriam datados na segunda era da liberdade re­
publicana. A primeira, sem dúvida, era a da Inconfidên­
cia Mineira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores 
-Venho, portanto, à tribuna para cuidar deste tema, 

como possivelmente o farei em outras oportunidades, 
pois se trata de questão - assim entendo - de impor-

_ _,_ tância, de permanente significação, porquanto ligado vi­
talmente ao modo de ser da nossa nacionalidade. 

Diria mais: trata-se de questão relacionada com a 
atualíssima conjuntura, tão certo ê que não há proble­
mas estanques, não há crise que não integre o contexto 
de uma problemática ampla, abrangente, com fundas 
raízes no todo da realidade brasileira. 

Estas circunstâncias, assinaladas aqui a título __ mera­
mente explicativo, indicam por si só, a conveniência -
diria mais, a necessidade- não apenas de nos preparar­
mos para comemorar adequadamente os eventos tão no­
táveis, como, ao mesmo tempo realizarmos - GQverno 
e Nação - um amplo balanço do itinerário- percorrido 
desde o qtovimentode que resultou a P~oclamação for­
mal da República e o suceder de outras densas transfor­
mações em nossa ainda inCipiente História. 

Con:t respeito--ao nossO processo de desenvolvimento, 
lembre-se que as fases históricas, perdoem o truísmo, 
nem sempre coincidem com datas exatas. O século XX 
brasileiro já desponta em 1889, com o fim do Império. 

Naquele perfodo, a população brasileira era quase I O 
vezes menor que a atual- cerca de 14 milhões de habi­
tantes -,as elites eram ainda, em termos relativos, mais 
escassas e os problemas menos significativos, em Conse~-­
qilência. Daí em diante, estes se multiplicaram diante da­
quelas insuficiências de meios para solução. 

O século XX republicano é a era da industrialização e 
massificação do País, ao lado de sua planetarização. O 
Brasil, de sociedade rural e patriarcal, converteu-se em 
sociedade industrial e urbana. Abandonou seu estágio 
agrário e social patriarcal para ingressar na escala secun~ 
dária e terciária: ãs fábricas, os serviços e as atiVidades 
quaternárias até, foram passando para primeiro plano 
no existir nacionaL 

As populações, concentrando-se nas cidades, as incha­
ram, para usar a.expressão do mestre Gilberto Freyre. 
Embora tudo isso seja reflexo de um fenômeno, também 
observado universalmente, deixou mais saliente a já pre­
cária infra-estrutura. 

Portanto, quando estivermos procedendo ao julga­
mento retwspectivo do movimento republicano em nos~ 
so País, não estaremos somente avaliando as chegadas e 
as conquistas que se conservaram no fim do Império. 
Muito mais do que isto, estaremos repassando pelo crivo 
da edificadora crítica de aspirações imemoráveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com relação à Federação não poderia deixar, apenas 

para exemplificar, de referir-me às iniciativas feitas em 
1831, no Parlamento, por Ferreira França, Paulo Souza 
e Henrique Rezende, pretendendo declarar o ImpériO do 
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BrasH. "associação política dos cidadãos brasileiros de 
todas as províncias, federadas pela Constítu~ção". E-ci­
to, mais uma v-ez, o artigo de Max Fleinss para, a respei­
to, acrescentar qu~, "Alves Branco, em 1835, como Mi­
nistro de Estado, tivera esse nii:slno ídeal, que Nabuco 
reviveu por duas vezes, sendo da segunda em 1888,_quan­
do a Câmara sumariamente deixou de considerar esse 
projeto matéria de discussão._ O 'Conselheiro Saraiva, 
chamado a organizar o gabinete, mostrou-se também 
partidáriO d? federação política sob moldes ecléticos, 
que foram repudiados". 

Sabe-se que, se a forma republicana foi uma impo­
sição natural dos novos tempos, uma resposta neceSsária 
ao desenvolvimento mormente o industrial, a Federação, 
apesar das variações caprichosas, foi buscada, antes de 
tudo, corno meio de se alcançar maior descentralizaç_ãt?__ 
administrativa e autonomia política então províncias. 

Ejâ se apontOu-o quanto-foi desconsiderada, em nossa 
circunstância, o fato de que a atribuição de maiores com­
petências a governos eStadUais haveria de representar, 
também, a atribuição de mais encargos, o que, por sua 
vez, exigiria maiores rendas. 

Mesmo no modelo norte-americano - de_ onde o 
transplantamos - o federalismo sofr-eu fUndas mu­
tações, desde a confederação clássica, nos seus inícios, a 
um federalismo que se chamou no Brasil .... cooperativo'' 
e, em estágio último, a um ... federalismo criati~o", e que, 
progressivamente se estiolou. 

No caso brasileiro, profundo desvirtuamento lhe foi 
trazido pela crescente invasão do poder central nas com­
petências estaduais, um esvaziamento das unidades fede­
radas que as constantes reivindicações pela reformulação 
das políticas - de modo especial a tribUtária ....:.... visam 
corrigir. 

Quanto ao bicameralismo, a mais importante discus~ 
são, nos tempos recentes, é a que incide sobre o reexame 
do papel e das funções do Parlamento em vista da cres­
cente prevalênCia dáS executivos. 

Em contribuição a seminário realizado, hâ poucos 
anos, no Rio de Janeiro, o professor Carlos Artiz, da 
Universidade de Nova Iorque, lembrava que a quase in­
variável perda das prerrogativas dos parlamentos, em 
todo o mundo, era produto de sua idealização, da falta 
de indagação verdadeiramente cientifka-sobff: suas atri­
buições. E_ que a função de fazer leis está, hoje, longe de 
ser monopolizada pelo ramo legislativo. E que, provavel­
mente, nunca o fora. 

Seria natural, para Artiz, que, nesta era de centrali­
..zação e planejamento, estivessem os integrantes dos par­
lamentos em desvantagem ante os executivos, com o seu 
pool de quadros técnicos altamente habilitados. 

Daí que fosSem sempre lembradas, aos congressos, 
funções substitutivas, que fossem enfatizadas atribuições 
a que, em momentos anteriores- períodos áureos como 
o vivido pelo Legislativo· Brasileiro entre 1946 e 1964-
não se dera, então, maior relevância. 

Entre essas fuD.ções estariam a dã formação de um f o­
rum amplo de debates s-obre a vida nacional, a da fiscali­
zação do Poder Executivo, a da forínação de novas lide­
ranças para o quadro político, funçô6s ql!e respondÚiam 
melhor ao .que se deveria esperar do parlamento moder­
no, na correção, trazidos pelos nossos ·dias, ao velho es­
quema idealizado por Montesquieu, mas que, parado­
xalmente, está conforme à origem das casas de represen­
tação da Inglaterra. 

O presidencíalismo, outra instituição"que brotou c~m 
a República e se cristalizou com a Carta de 1891, foi 
transplantado, por força da influência de Rui Barbosa, 
dos Estados Unidos da América, expressando tendência 
para estabelecer a unidade de decisão do Poder Executi­
vo, perseguindo, assim, o ideal sintetizado por Armand 
Marrast ao afirmar: 

.. Os espíritos esclarecidos sabem bem que tanto 
mais a deliberação é larga e completa, tanto mais a 
~xecucão deve ser firme, pronta e resolüta. A expe-
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riência está de acordo com a teoria para demonstrar 
<iue· todo o Poder Executivo entregue a diversos 
torna-se dentro em breve um poder nulo." 

Si. President~, Srs. Senadores: 
É, a meu ver, correto e adequado que tenha origem no 

Congressó t'Jacional a pmposta no sentido de que se mo­
bilize o Governo, como um todo, e a Nação por intermé­
dio de suas organizações e entidades, com vistas a nos 
aprestar para comemorar e, o que é muito importante, 
friso, refletirmos - para fazermos as observações que 
venham a servir de roteiro para o futuro - sobre esses 
fatos institu.doJ?alizados na Constituição de 1891. 

Não estarei cometendo uma hipérbole de linguagem se 
acrescentasse que_tudo-que se fez de relevan-te ou perdu­
rável neste País, desde os pródomos da Independência, 
teve como matriz- ou, quando nada, a participação­
do Poder Legislativo. 

Foram as Câmaras Municipais -e os Senados das 
Câmaras- mais do que embriões das Casas de Repre­
sentação Popular, que nos ajudaram a construir a nossa 
emancipação política. Foi por elas __ através do Conse­
lho de Procuradores das Províncias - que mandamOs 
deputados às Cortes Portuguesas, resultantes, certamen­
te, da queda do absolutismo, em 1820. Lá, em defesa do 
Brasil, entre muitos, destacaram-se Antonio Carlos Ver· 
gueiro, Feijó, Jo.iê Martiniano de Alencar, MQniz Tava­

--res, Áraújo -LTrilã, Gonçalves Ledo e Vilela B_arbo·sa. 
Foi da dinâmica das Câmaras de Vereadores que sur­

-giu o Requerimento de junho de 22, do qual resultou a 
prímeira Constituinte Brasileira solenemente instalada 
em 1823: 

Q. "FíCo~·. prin1eira versão oficíal do Grito da Inde­
--pei:tdêhcia-; fOi "proferido em respoSta ao discursO de José 
- Cleinente Pereira, Presidente do Senado da Câmara da 

cidade do Rio de Janeiro. 
Jamais- será descabido converter o Senado Federal em 

foro para este debate. À esta casa do Congresso, não 
-apenas a atual, mas também as anteriores Constituições 
brasileiras, atribuíram a função permanente e específica 
de representar os interesses da Federação e de zelar pelo 
-eqUilíbrio feCferativo brasileiro. 

lmpõe..ge, do mesmo modo, lembrarmos serem a· for­
ma Republicana e a Federação, no atual e nos anteriores 
textos constitucionais, os dois únicos princípios perma­
nentes e imutáveis sobre Ct!ja abolição não são admitidas 
emendas: E constituem-se, por isso mesmo, as duas mais 
perenes conquistas do republicanismo brasileiro. O Se­
nado, filho e frutq da Proclamação de 1889 em sua confi~ 
guração atual, e representante do Império do princípio 
cqnservador da nacionalidade, segundo a oportuna 
constatação de Pimenta Bueno, em suas autorizadas 
liçõeS de Direito .PúbliCo BrasileirO e análise da Consti-

- lu_ição do Império, tem mais que a tarefa - perdoem a 
ênfasé: tem o dever- de exercitar, pela forma sugerida e 
ora submetida à apreciação dos ilustres pares, o papel de 
encarar este debate essenci~ à avaliação de nosso pró-

- -PriO destino como Nação. 
Isso, inclusive, deve_decorrer da própria consciência 

nacional ou, se quiserem mais, da inelutável existência de 
uma mística nacional. 

.. 0 que significa uma mística nacional? - per­
gunta George Renard. E responde: - "É certamen­
te _uma mística que solidariza as gerações entre si, 
sem embargo das vicissitudes_ poHticas e históricas. 
A nação é um~ mí_sOc.a incorporada ['Luma popu­
lação e mantida pela renovação contínua destapo­
pul3.ção. J:: uma instituição. 

Esta mística -oriunda do sentimento profundo 
da nacionalidade- é o traço diStinto dos povos que 

_se elevaram - por sucessivas integrações _da sua 
consciência coletiva - à condição de verdadelras 
nações.". 

Foi isso _que_Ievou, com propriedade, Oliveira Vianna 
-a- assev~_~ar, no seu substa_ncioso estudo .. "instituições 
políticas brasileiras'\ -Cfli~ .~·ó- flOsSú- eS-plifiO -ii..ã.Cionai--6-
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rarefeito, carece dC densidade; portanto - de força de­
terminante. Chegamos à idéia da nação, mas, não ao 
sentimento da Nação". 

E complementou, mais adiante, no mesmo trabalho: 

" .. Não quer dize_r que não hajamos nunca conheci­
do esses estados de consciência coletiva, de an1Plitu­
de ou contextura nacional- pelo menos no campo 
político. Não; estas concretizações de consCiência 
coletiva se formaram, várias vezes, em nossa_ povO, 
revelando mesmo os característicos de um sentimen~ 
to de extensão nacional. É o que ocorreu com o Mo­
vimento da Independência. É o que ocorreu com o 

_Movimento Abolicionista. É o que ocorreu com a 
Guerra do Paraguai. Nestes momentos, todos os 
brasileiros viveram numa atmosfera de idéias nacio­
nais e tiveràm, por um momento - com o senti­
mento _de_: um grande interesse nacional - o senti­
mento da nacionalidade. Tudo isto aconteceu, é ver­
dade; mas, o mal tem sido que estes Estados Coleti~ 
vos- estes État-de-Foule, como dizem os sociólo­
gos fr~nceses- não lêm tido duração, não têm tido 
nem constância, nem continuidade no plano da His­
tória, bastante para formar o precipitado de um ver­
dadeirO sentimen-to Coletivo- forte. "cristalizado" 
e de amplitude nacional." 

Aliás retomando novamente a idéia de celebrarmos e, 
entrementes, fazermos um balanço sobre a passagem do 
primeiro s~ulo de vida republicana, lembro, como lumi­
noso e útil precedente, as lições que ficaram das come­
morações do Centenário _da Independência, em 1922: O 
Congresso de História Nacional- Veja-se, a propósito, 
os vol_u~es arespeito do tema- promovido pelo lnsti­
_tlJtQ Histórico e Geográfico Brasileiro e a mais duradou­
ra de nossas revoluções culturais, representada pela Se-

- mana de Arte Moderna, que o Inesquecível Gilberto 
Amado qualificou d~. "o renascer do Brasil dentro de 
nós". 

Se apetecer estrair um exemplo do exterior na mesma 
direção, conviria recordar os festejos e estudos realiza­
dos, não apenas no ter_rítório norte-americano, cOmo em 
todo o mundo- por instância de seu próprio Governo 
-quando do transcurso do bi-centenário da lndepedên­
cia dos Estados Unidos. Aqui, na outra Casa Legislativa, 
a sua Comissão de" Relações Exteriores, então presidida 
pelo imperecível Deputado Joaquim Coutinho~ promo­
veu um simpósio que serviu para homenagear, perquirir, 
analisar e tornar nielhor conhecidas as instituições norte­
americanas. Há do que se afirma, uma excelente publi­
cação que retrata tudo o que se passou. 

No caso vertente, a providência correspondente ao 
projeto naciõllal em -curSO- há de necessa!íamefl.te apro­
fundar uma reflexão preliminar em torno dos pressupos­
tos teóricos a partir dos quais se fundou no País a Re­
pública brasileira. Pressuposto que permanecem, que 
constituem formalmente o próprio arcabouço institucio­
nal do Brasil atl.!al. 

Que se trata da questão atualíssima basta que lembre­
mos que a forma política vigente desde 1889 ê a Repúbli~ 
ca Federativa e o regim~. "Livre e Democrático'', segun~ 
do programa expresso no texto constitucional, então 
promulgado, Entretanto, é notório que desde aqueles 
anos iniciais a tê hoje, a1nda se discute amplamente os di­
lemas desse sistema político, e é na presente década que 
se busca dar consistênCia, estabilidade e força ao projeto 
democrático e institucional brasileiro. 

Com a República, repita-se, fundada há quase um sé­
culo, se buscava a cooperação da Nação no seu próprio 
governo, e o caráter democrático lhe assegurava, como 
norma jurídica fundamental, a igua-ldade de politica dos 
cidadãos, a divisão dos poderes do Estado, a autonomia 
dos Estados-Membros, a eleição e temporariedade dos 
Chefes do Executivo e dos membros do Legislativo, a In­
dependência do Ju_diciário, e a responsabilidade dos fun­
cionários que exercem as fun-ções iovein~mentais. 

_ ~_se __ é, p_ort~Ilt()~ _o temi:!- _nu.t:lear.desta&-considerações: 
a grande matéria-prima que ê o Brasil, esse País que está 
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diante de nós, e dentro de nós, a nossa intima e lnaliená­
vel circunstância, como uma imensa tarefa, como um 
imenso projeto, como uma imensa realidade que é mister 
construir. 

Não temos porque nos retrair de festejar e repensar o 
assunto em face da crise que atravessamos- crise mais 
financeira que econômica. Precisamos exorcizar o fan­
tasma do derrotismo em torno da efeméride, e verificar, 
como é fácil, as enormes potencialidades do País e a ca­
pacidade de seu povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quando dermos início a este processo de reavaliação 

histórica, vamos também inevitavelmente constatar que 
estaremos igualmente no limiar de nossos cento e setenta 
anos de vida independente. Mais de um século e meio em 
que o primeiro centenário foi, mesmo com os episódios 
de crises ocasionais, um período de completa e perma­
nente estabilidade constitucional, e - mais do que isto 
-de absoluta continuidade da ordemju_ridic:a_ constituí­
da, sobre a qual assentaram-se, praticamente sem des­
continuidade, dois diferentes regimes - os 65 anos de 
Monarquia e os primeiros 41 anos de República. Afinal, 
nesses 106 anos que vão de 1822 a 1930, tivemos apenas 
duas ConstituiÇões e e_m cada uma apenas uma Emenda 
constitucionaL Realidade incontrastável, que conflita 
com o meio sêculo que medeia entre 1930 e 1980, ou, se 
quiserem, _entre 1932 e 1982, conturbado pela evidência 
de 5 texto constitucionais e nada menos de 70 emendas, 
na média de uma Constituição a cada dez anos e uma 
Emenda a cada 9 meses. Esse descompasso ainda setor­
na mais evidente se nos lembrarmos que, ao ser revogada 
em 1889, a Carta Monárquica de 1824 era o segundo do­
cumento constitucional es~rito mais antigo do mundo, 
superado apenas pela Constituição Americana de 1787. 

Trata-se de uma realidade que não se esgota evidente­
mente nas explicações sociológicas que se assentam na 
crescente complexidade da vida econômica, nem se exau­
rem nas teorias políticas mais elaboradas que vêem na 
estrutura do poder contemporâneo a inviabilidade de so­
luções pacíficas pai'a os permanentes conflitOs da socie­
dade. Algo, que por sinal, Gilberto Amado com sua ad­
mirável precocidade intLJitiva, já nos tinhª ensii:ia-do- em 
magistral discurso na tribuna da _Câmara - mais tarde 
transformado em livro - quando diagnosticou a persis­
tência de nossos males na distonia entre as instituições 
políticas e o meió social. 

O que homens públicos têm também que buscar, com 
o auxílio e a análise crítica dos especialistas, são a:s ra­
zões mais fundas, as raízes mais recônditas de ~:~ma rotu­
ra que atinge seu momento crítico em 1930, e se torna 
permanente na y_id_a__jmti_t_y__c_i9nal do País, a partir daí. 
Um perlodo em que a normalidade política e a estabili­
dade do ordenamento jurídico do País tornam-se mo­
mentos efêmeros de nossa evolução histórica. Ao_çon_­
trário dos cem anos anteriores, em que a crise é um fenô­
meno eruptivo e passageiro, ele se torna, no último meio 
século, a rotina em contraste com a n·ormatidade que se 
transforma em transitória. 

Interessa-nos discutir- ao tentar entender a realidade 
e buscar a receita para o futuro-, como fazer a consoli­
dação institucional que promova o coroamento do pro­
cesso de aperfeiçoamento democrático que o Presidente 
Figueiredo realiza em no:;so Pais, evitandp-se, assim, 
tornarem-se cada vez mais agudos os problemas sociais e 
aprofundarem-se as dificuldades econômicas. 

Quem se dispuser a examinar os fundamentos teóricos 
da crise permanente dos últimos 50 anos, em contraste 
com a estabílidade do século anterior, sem se deter na su­
perficialidade dos traços formais que distinguem os dife­
rentes regimes e as diversas formas de governo por que 
passamos, chegará à conclusão de que a ordem jurfdica 
se desestabHizou e a_ estrutura política cindiu-se, a partir 
do momento em que quebrou a mais permanente e a 
mais cara das conquistas políticas do País: a estrutura 
dos federalismos sobre os quais se assentaram o Império 
em seus 65 anos de existência e os primeiros 41 anos de 
república. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Não convém nos determos na busca de suas origens. A 
ídéia republicana no Brasil é antiga e se alicerça nas ra­
zões históricas que permitiram a sobrevivência de áreas 
contínui!s dotadas de características próprias e muito 
singulares, que, a despeito da reunião formal sob um só 
governo centralizado, conseguiram manter, ao longo de 
três séculos de dominação colonial, os princfplos funda­
mentais de uma autonomia rigorosamente caracterisada 
pelo predomínio do poder •local e pela preservação de 
suas próprias identidades culturais. Não houvesse outros_ 
precedentes a serem invocados, bastaria lembrarmo-nos 
do que foi a coexistência simultânea dos domínios holan­
dês e portugues nos séculos XVI e XVII. 

Se nos -ativerinos ao período nacional de nossa existên­
cia, seria bastante lembrar que a única Emenda Consti­
tucional do regime monãrquico - o Ato Adicional de 
l 834 -- represe-ntõu exãtamente a atenuação do rigoris­
mo centrafízador da carta de 1824. Uma exigência que os 
.conhecedores da história constitucional do País apon­
tam, unanimemente, como principio restaurador da au­
tonomia administrativa que desfigurou por inteiro a ide­
ia do Estado Unitário do Império brasileiro. Na v:erda-

- de, o atendimento de reivindicações sem as quais o Brasil 
teria corrido graves riscos, como ocorreu, logo após a In­
_ dependência, com os Estados da América Espanhola. 
Logo, se existe mérito na presença dominante e aglutina­
dora de.D. Pedro I como expressão cata\izadora de uni­
dade nacional, em 1822, mérito ldêntico existe na visão 
nacional, que dotou o País do instrumento pÓiítico ne­
cessário à sobrevivência da autonomia provincial. 

Ninguém entendeu melhor o que significOu de estabHi­
dade política para o Brasil nesses 65 anos o sistema então 
impl~ntado que um dos maiores homens póblicos de 
Pernambuco, o Deputado, Senador, Ministro e Conse­
lheiro Nabuco de Araújo, o "Estadista do Império", que 
numa só frase ~intetizou a importância do poder esta­

-dual nã. -equaÇão política do império, em seu famoso 
"Soritr!S", s·egundo o qual os gabinetes "faziam" os pre­
sidentes de Província e estes as Câmaras que apoiavam 
os Gabinetes. A predOJ!linância e a permanência do 
"provincialismo" monãrquico _estão expressos de forma 
[iterai na apreciável síntese que sobre o assunto produziu 
João Camilo de Oliveira Torre_s ~m O Presjdenci_alismo 
no Brasil: 

"De acordo com a Lei de 3 de outubro de 1834, 
regulamentando o artigo 165 da Constituição e o 
Ato Adicional, cada Província era governada por 
um Presidente, demissível ad nutum a quem cabia 
chefiar todt~ a administração local, tanto a geral 
como a especificamente provinciaL Todos os ser­
viç9S públicos de uma ProvínCia dependiam do Pre­
sidente, os Juízes e os Chefes de Polícia de no­
meação do Governo Imperial. Mas, sendo atri­
buição do Poder Executivo a nomeação de qualquer 
funcionário, os presiderites terminaram como dele­
gados dos Presidentes do Conselho, para a execução 
de sua política. E, de acordo com eles, chefiavam a 
Administração Provincial e Administração Geral 
nas Províncias, sem que ocorresse a "suprema ins­
peção" do soberano." 

Se este não era o princípio da mais correta e da. ma.is 
desejãvel autonomia, era, pelo menos, o preceito possível 
numá época em que a onipotência do poder público se 
éxercia __ de forma sensivelmente mais aguda do que em 
qualquer outro período. E tanto ê certo que o sistema 
viabilizou o singular "parlamentarismo" do Império, 
que o regime Começa efetivamente a aluir~ nãd em 1870, 
com a "Questão Religiosa", ou a "Questão Republica­
na", mas, sim em 1881 com a Lei Saraiva que solapou, 
definitivamente e Tnexoravelmente, a preponderância do 
poder político das preeminênciãs locais, vale dizer, dos 
Presidentes de Província. 

Se isto foi verdadeiro no Império, não o foi menos na 
República. O que dizer do Regime depois de l5 de no­
vembro de 1889? Felisbelo Freire, Ministro do novo re­
gime e autor da primeira História Constitucional da Re­
pública dos Estados Unidos do Brasil, insuspeito portao-
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to à nova ordem, traça um quadro muito esclarecedor 
sobre as dificuldades que marcam os dois prímCiiOs 
períodos presidenciais: 

Os representantes do Governo Provisório foram 
os primeiros a dar afias de um federalismO -que- che­
g:iva às raias da Confedeiã.ção. ( ... )quando, porém 
Os gOvernadores entraram a gerir QS negócios -~os 
Estados, perdenl.m quase todas esSas atribuições, 
aproximando-se sua situação à dos Presidentes das 
PrOvlncias. 

Vê--se que o Governo Provisório, em começo, le· 
gislou mais sob a sugestão de doutrinas, do que sob 
a influência da realidade dos acontecimentos que 
lhe fizeram depois invadir a esfera de ação que 
traçou às administrações locais. ( ... ) 

Tendo decretado, em começo, que os Estados se-_ 
riam administrados pelos governadores, aclamados 
pelo povo, tomou a si logo depois <~ atribuição' de 
nomeá-los de modo que não consentiu que o princf­
pio de autoridade, neles encarnado, viesse da sobe· 
rania popular. 

A ruptura da ordem política e o esfacelamento do poder 
político em que se assentara o Império teve as conse­
quências conhecidas na sucessão de crises que leva Deo­
doro a dissolver o Congresso, o Congresso a reagir e o 
PreSidente a renunciar. O Governo de Floriano, contes­

. Urdo em sua legitimidade pelas armas, é a conflagração 
da ordem civil pela insurreição militar. Assis Brasil, re­
publicano histórico, filósofo e doutrinador do novo regi­
rhe, tfaça, em- sua obra, do Governo Presidencial, o 
princípio sobre o qual deveria assentar-se a ordem políti­
c-a republicana: 

Càdã Estado tem sua organização, o seu pessOal, 
a sua política, tudo independente do Poder Central 
e, de modo algum, fará o que lhe não convier, só em 
homenagem a um princípio político teórico. A uni­
dade de __ inspiração na luta desaparecerá. Voltarão 
ao Congresso os mesmos representantes que já ha­
via lá, com leves alterações quanto às pessoas, mas 
representando o princípio permanente do predomí­
nio da política de cada Estado, que é fixa, contra a 
do centro que variou. 

De fato, o que o velho republicano reclama era a volta 
ao fator de estabilidade que funcionará durante 65_ anos 
no Império: dar ao novo federalismo, a forma republica· 
na, mantendo-se o principio geral do predomínio dos in­
teresses políticos locais. 

Competiu-lhe na verdade, "estabelecer a teoria do Sis­
tema, em luminoso e lúcido capítulo de da Propaganda à 
Presidência, de certo modo o alcorão do regime de 
I 891." 

Esta foi, sem contestações, a súmula da organização 
polftica que sobreviveu fez sobreviver, durante quase 40 
anos o republicanísmo e o federalismo brasileiros decor­
rentes da Carta de 24 de fevereiro. 1:. conveniente buscar 
na própria fonte, o livro indi_cado de Campos Sales, as 
suas concepções originais: .. 0 regime presidencial ê o go­
verno pessoal constitucionalmente organizado". Ele 
conta. Aduz o presidente, "com o contrapeso dos outros 
p-oderes e sobretudo é tambêm pessoalmente responsável 
sujeito a um tribunal político de julgamento''. As razões 
de seu êxito, eJe as expõe nos fundamentos da Práxis 
política que constituiu, não a .. "polítíca dos Governado­
res", como ficou conhecida, mas sim, "na Política dos 
Estados", como queria que a chamassem: 

'' ... Em todas as lutas, procurei fortalecer-me com 
o apoio dos Estados, porque - não cessarei de 
repetí~lo é lá que reside a verdadeira força polítíCa. 

Em que pese aos centralistas, o verdadeiro púlico 
que forma e impreme direção ao sentimeiito nacio­
nal é o que está nos Estados. É de lá que se governa 
a República, por cima das multidões que tumul­
tuam, agitadas, as ruas da Capital da União. 

Neste regime, disse na minha última mensagem, 
a verdadeira força política, que no apertado unita-



Junho de 1983 

rismo do Império residia no Poder Central, 
deslocou-se para os Estados. A política dos Estados, 
isto é, a política qué fortifica os vínculos de harmo- -
nia entre os Estados e a União, é, pois, na sua essên­
cia, a política nacional. Ê lá, na soma dessas unida­
des autônomas, que se encontra a verdadeira ,sobe­
rania da opinião. O qUe pensam os Estados, Pensa a 
União." 

Quando se violou as normas dessa convivência, quan­
do se tentou romper os fundamentos políticos do regime, 
assentados na prepoderância dos_ interesses estaduais 
predominantes, o resultado inevitável foi a decompo­
sição do sistema, a rutura do regime, a cisão da ordem 
política e o rompimento do ordenamento jurídico do Es­
tado; o período drástiCo em qué-passamOs, na sen-ten-ça 
dramática de João Neves da Fontoura, o tribuno da 
Aliança Líbcral, "Do Pré!io Pacífico das Urnas, para o 
Prêlio Terrível das Armas". Veio a revOlUção e- com -ela 
veio a instabilidade: 

A Revolução de outubro de !930" ê o marco decisivo 
que assinala a quebra da continuidade: constitucionaL O 
ciclo revolucionário, tornou-se eruptivo na vida púbHca 
brasileira, simplesmente por que não foi capaz de erigir, 
sob os escombros da ordem estabelecida, um novÇI 
princípio estabilizador dO regime p·i-oclainado em l-5 de 
novembro. Campos Sales estabelecido com a Carta de 
1891, um traço de união que tornou possível a sobi-eví­
vência e a proponderância dos interesses do providen_cia­
lismo do Império. DepOiS de 30, com o centraHsmo que 
fez prevalecer os interesses cambiantes da União sobre a 
realidade política, cultural e econômica dos Estados. 
romperam-se as vertentes do equilíbrio federativo. 

A sucessão de crises que marcam os primeiros 15-anos 
da nova ordem política, precariamente assentada no in­
tervencionismo acentuado do regime, nada mais ê que a 
conseqüência do rompimento federativo. Não apenas 
aquele formal, solenemente proclamado na Constituição 
republicana, mas aquele outro, longamente desenvolvido 
e sedimentado, na contínua resistência da antiga' ColÔ­
nia, das Províncias e dos_ Estados, em favor da preser~ 
vaçào de seus interesses, de suas singularidades e de sua 
realidade objetiva. O que se viu de 1930 para cá nada. 
mais foi que o ressurgimento iniermineOte desse crescen· 
te e incontido poder de intervenção da União nos Esta· 
dos, tentando, ao longo do tempo, reduzir cada vez mais, 
o poder de iniciativa e de cámando dOS- interesses locais. 

As tentativas de reconstituir a ordem jurídica rompida 
em 1930, através de uma sucessão de Cartas Constitucio­
nais, como as de 1934, 1937~ 194?, 1967, e_l969 nada 
mais têm sido do que construções empíricas em que a 
realidade jurídica apenas acentua e agrava o choque e a 
distonía com_a realidade política. -

O federaUsmo, cristializado por conquistas indelé':'eis 
apenas reconhecidas e proclamadas no ordenamento 
jurídico, sofre, portanto, grande necrosamento. 

O que falta às sucessivas ordens constitucionais não 
são ornamentos jurídicos e institutos polítiCos novos que 
possam atender à dinâmica das transformações· sociais e 
econômicas. Falta-lhes sim um embasamento político, 
uma doutrina estabilizadora de interesses, sobre os quais 
possa assentar-se o edifício sólido de instituições que se­
jam o reflexo do equilíbrio federativo. Falta, à República 
dos últimos cinqlÚ:nta ano·s, o princíPio federativo que a_ 
inspirou, que a justificou e qt.i.e lhe deu corpo c alma. du­
rante quarenta anos. 

É preciso restaurar no Brasil o princípio federativo. 
Um cotejo ilustrativo de que o País sofreu, a partir de __ 
1930, uma escalada progressiva na erosão dos preceitos 
que detimitaram o federalismo de 91, poderia ser feito, 
não apenas com exame comparativo dâ estrutura tribu­
tária do Brasil, mas sobretudo estabelecendo-se o mapa 
das competências da União e dos Estãdos: no que respei­
ta ao campo da atuação de ambas as esferas do poder. 
Seguramente nos surpreenderíamos todos, se nos 
lembrássemos que a fixação das tarifas urbanas de ãguas 
e. e..sgotos dos Munícípics brasileiros é d~terminada por 
padrões federais, estatuídos por decisão da União. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: A política traz o selo o 
timbre, a marca da condição humana, e a vida do ho­
mem, como tão bem assinalou o filósofo -é um facien­
dum, um aqui-e-agora, vivo, presente, concreto, urgente, 
peremptório, e jamais em factum, um particípio, um pre­
térito, cristalizado e rematado.~ uma vírgula sem repou­
so, esforço incessante, permanente tarefa -a sã política 

- não é a ciência daquilo que é, mas a praxfs daquilo que 
deve ser. É este o papel a que são chamados a desempe­
nhar os políticos e, os partidos que podem ser c'onsidera­
dQS os órgãos da imaginação política, destinados a des­
pertar o corpo social, a apresentar-lhe os melhores cami· 
nhoS, os modelos de convivência social, programas que 
sejam expressão dos mais profundos interesses coletivos. 

A reflexão que nos enseja a análise do Brasit republi­
cano será fecunda na medida em que proporcione a com­
preensão da nossa realidade social, econômica, polítiCa, 
cultural e institucional, e projete as linhas básicas, os ru­
mos a serem seguidos para a construção do nosso espera­
do futuro. 

Estamos há quase um século da Proclamação da Re­
pública e mais do que nunca se faz necessária a interação 
entre Governo e Nação, pois esse era o sentido da Revo­
lução Republicana, o objetivo dos ideais de 1889, e essa 

--é, sem dúvida, a inspiração medular do projeto de demo­
cratização do Brasil, presido pelo compromisso sÔlene 
do Chefe da Nação. 

Cumpre retornar a Gilberto Amado: O Brasil é a pri­
meira grande experiência que faz na História Moderna a 
espécie humana para criar um grande país independente, 
dirigindo-se por si mesmo, debaixo dos trópicos. Somos 
os ínfdadores; os ensinadores, os experimentadores de 
uma das mais amplas, profundas e graves empresas ... da 
humanidade( ... ) Criamos o nosso Pais,abrindo-o do Ji. 
Loral ao centro, do norte ao sul, em todas as direções, 
passo a passo, na investic!_~das bandeiras, pelo entrecru­
zamento dos sertanejos nos meandros infinitos do pla­
nalto; estabelecemos _uma unidade nacional indiscutível, 
em que palpita uma alma coletiva unânime, respiri um 

_mesmo espfrito, estréia-se uma mesma mentalidade. Essa 
obra - o Brasil - feita por brasileiros, no conjunto de 
suas realidades, é uma das maiores conquistas e um dos 
maiores atos de energia dos tempos modernos. Pela pri­
meira vez, sujeita àS condições especiais que latitudes se­
melhantes impõem, uma grei humana dã sinais de vitali­
dade própria, capaz de subsistir e continuar atravês de 
gerações e gerações, guardando os traços inconfundíveis 
da ~ua formação e acent1,1ando cada vez mais os relevos 
energétiCÓs da -Sua originalidade. 

O nosso problema é um problema de construção na­
cional. 

Um dos países mais vastos do mundo, um verdadeiro 
quase continente, Com uma extensão territorial contínua 

·somente ultrapassada pela de três outras nações, com a 
vantagem sobre essa de não possuir áreas inacessíveis a 
um verc.!_adeiro povoamento bumano, o Brasil tçm tudD 

-para justificar os augú-rios mais prOmissores. 
'Mas, não é apenas nas possibilidades naturais, na 

g-tãtideza territorial, -na riqueza dos recursos materiais 
descobertos ou potenciais que se cifram as esperanças 
mais cª-ras do projeto nacional. _ 

É nO patrimônio humanÓ, é no próprio povo brasilei­
ro, é 'na substância viva da Nação, que se alicerçao im­
pulso cívico -ftfndamental. É na vocação de fraternidade 
SOCial e de admirável convivência étnica, é na Congênita 
cordialidade, nesse humanismo medular brasileiro, que 

-- está o fundamento, o ponto de partida, e, ao mesmo tem­
po, a mcta~síritese de um projeto político de: construção 
nacional. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex', nobre Se­
nador Mário Maia, 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Marco Maciel, 
estou ouvindo com atenção o importante discurso que V, 
Ex~ faz nesta tarde, fazendo um retrospecto da vida insti­
tucional e constitucional brasileira, e exortando-nos a ter 
u:-~-.T cOmJrortamt'nto -ae ·ocim-ism.o-- neste momentO 
sombrio por que paSsamos na nossa vida política, insti-
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tucion8.1; cult-ural, econômico-financeira, social, enfim. 
uma fase sombria em que as nuvens negras da dúvida 
pairam sobre nós. V. Ex• exorta-nos a ser confiantes no 
fu~uro do País, e defende modificações profundas na 
vida constitucional e institucional brasileira, para que 
possamos nos reencontrar e, de mãos dadas, trabalhar 
pela grandeza e recuperação desta Pátria. Imagino que 
V. Ex• está de acordo, porque este é o seu pensamento, 
em que precisamos de uma reforma constitucional pro­
funda, uma reforma que não se atenha apenas a emendas 
constitucionais. Tem os que achar um ponto de encontro, 
o partido de sustentação do Governo e os partidos de 
Oposição, para que possamos elaborar um novo contra· 
to social, através de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte. porque, nobre Senador, para nossa tristeza, se­
não para espanto da Na_ção, estamos ainda. vivendo o 
cOntraditório da nossa Lei Maior não ser uma lei maior, 
mas uma emenda constitucional. Vivemos sob a égide de 
uma emenda constitucionaL Estã aqui em minhas mãos 
a emenda constitucional brasileira, que se chama Consti­
tuição Brasileira. Constituição da República Federativa 
do Brasil. Emenda Constitucional nl' l, de 17 de outubro 
de 1969. Vou ler apenas o intróito, para enfatizar as mi­
nhus palavras. 

Os Minisu:os da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
qtie lhes confere o artigo 3~> do Ato Institucional n"' 
16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o§ 1? 
do artigo 2~> do Ato Institucional n~' 5, de 13 de de­
zembro de 1968, e, 

Considerando que, nos termos do Ato Comple­
mentar nl' 38, de L3 de dezembro de 1968, foi decre­
tado, a partir dessa data, o recesso do Congresso 
Nacional; 

Considerando que, decretado o recesso parla­
mentar,- o· Poder Executivo Federal fica autorizado 
a legislar sobre todas as matérias, conforme o dis­
posto no§ ]I' do artigo 21' do Ato Institucional n? 5, 
de l3 de dezembro de 1963; ... 

E continua os considerando, para outorgar uma emen­
da constitucional. Então, acho que o restrospecto que V. 
Ex~ faz neste instante é de grande importância, porque 
nós temos que tornar verdadeiro o que expressa a Cons­
tituição, mesmo a emenda constitucional, para elaborar­
mos riova carta magna, -através da qual se sinta a reunifi­
cação, a existência pre.se~te da Federação brasileira, por­

. que Corri-as eniêndas institucionais elaboradas sobre esta 
Emenda Constitucional nl' I, que vai até a de n~> 22, V. 
Ex• há de convir comigo ilós _estamos vivendo uma si· 
tuação esdrúxula, uma situação inusitada que se chama 
Federação maS que não é Federação, é mais um Poder 
unitário com o seu autoritarismo administrando e legis­
lando sobre todos nós. Agradeço a V. Ex• a atenção, 
desculpando-me pelo alongad;' aparte. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro e eminente Sena­
dor Mário Maia, ao tempo em que agradeço a inter­
venção de V. Ex•, quero dizer que na minba opinião o 
processo de aperfeiçoamento institucional que o Presi­
dente Joãõ FfgUeiredQ realiza em nosso País permitiu, 
quase como seu coroamen_to, diria, que, em 15 de no­
vembro de 1982, partíssemos para o exercicio concreto, 
pragmático, do regime democrático. Por isso, divirjo do 
entedimenl() de V. Ex', quando ainda vê a necessidade 
do nosso País de ingressar nessa era, fato que ao meu ver 
já ocorreu, quer do ponto de vista legal, quer do ponto 
de vista real, em 15 de novembro de 1982. 

Agora, concordo com V. Ex'- aliás, como tenho dito 
em ocasiões outras - que o País reclama, a meu ver, 
como desenvolvimento desse processo de aperfeiçoa­
mento institucional, uma nova carta constitucional que 
expresse, inclusive, todo esse aperfeiçOamento institucio­
nal, repito, que a Nação vive e que nos sirva de um firme 
e seguro itinerário para o futuro, Espero que este mo­
~eil_t_o_LQ~sião em que nos aprestªmos para ccmemorar 
a passagem do Centenário da Proclarnação da Repúbli­
ca, sirva, tambêm, para que possamos refletir sobre todo 
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esse nosso dcvenir histórico, e para que tõdos nós possa~ 
mos, então, a partir daí, tirar conclusões e observações 
que nos sejam úteis para a elaboração da: nova carta 
constitucionaL 

Prossigo: as vicissitudes brasileiras da hora presente­
económicas, financeíias, sOciais, políticas, demográficas, 
culturais são, em última análise, flagrantemente superá­
veis, são obstáculos a serem transpostos, desde que haja 
uma _efetiva e plena participação coletiva, e se desenvolva 
um0:1 viva consciência na busca das soluções. 

Mais do que nunca é hora de pensar a fundo, livre, se­
rena e responsavelmente as dificuldades brasileiras como 
um problema que é nosso, que está nas nossas mãos. 

A empresa de estabelecer um Brasil, na plenitude de 
seu destino, como cidad_ã_os _livres e conscientes, com ins­
tituições duradouras, estáveis, capazes de exprimir fun­
cional, representativa e realisticamente o conjunto das 
aspirações -nacíonalS-.:._ é um empreendimento que so­
mente poderia suscitar o entusiasmo de toda a Nação. 

O Brasil é uma esplêndida possibilidade histórica, um 
imenso projeto nadonal e a nós incumbe a responsabili­
dade da sua concretização. 

Se a Democracia é por dcfiníçào o regime dos negó­
cios públicos fiscalizado pela opini~o pública, tendente a 
criar, por isso mesmo, iguais condições de dignidade 
para todos os cidadãos; se o projeto nacional é essencial­
mente democrático, cUmpre fOmentar o mais amplamen­
te possível as condições dessa integração social, e desen­
volver o sentimento cívico, capaz de ensejar o exercício 
pleno da cidadania. 

Não há senão um progresso, -o progresso em Hberd.a­
de, vale dizer com participação social, com integraçãO da 
comunidade. Todas as restantes mudanças e sucessos só 
são avanços quando favorecem essa expansão, eSsa-sen-­
sibilidade cívica nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Por todas essas razões, agora que estamos na década 

da passagem da Proclamação da República, convém, em 
plena consonância c_om o processo em curso de aper~ 
feiçoamento da vida democrática, conduzido sobre a égi­
de do eminente Presidente João Figueiredo, nos apresen­
tarmos para realizar as comemorações c, associadamen­
te, os estudos, anãlises e apreciações sobre o nosso deve­
nir histórico, buscando recolher Iições que nos sirvam 
para o futuro. 

Assim, propomos:..._ e nõs dispomos apresentar opor­
tunamente em tempo hâbil à Casa, projeto de resolução 
sobre o assunto - que o Senado Federal através da 
Mesa Diretora, presidída pelo ilustre conterrâneo Sena­
dor Nilo Coelho, crie uma comissão especial destinada a 
efetuar estudos e incumbir-se de manter entendimentos 
c~m a Câmara dos Deputados, o Poder Executivo e Seus 
Ministros e o Suprerito Tribunal Federal com vistas a co­
memorar - atrav~s de eventos - e realizar estudos e 
ava(iaçôes sobre o transcurso dos cem anos da República 
e das instituições que lhes são coetâneas- a Federação, 
o Presidencialismo, _o Bicanleralismo atual e outras for­
malmente estabelecidas ou mantidas pela Carta Consti­
tucional de 1891, bem como sobre a evolução e presente 
estágio do processo _de desenvolvimento nacional. 

De imediato ocorremos sugerir que "esta comissão mo~ 
bilize também, além dos órgãos do poder público, asso­
ciações e organizações não governamentais -cultUrais, 
políticas, sociais, eConôinicaS, religiosas, etc ... 
~.sem dúvida, um vasto empreendimento que deman~ 

dará alguns anos, e por isso deve ser imediatamente ini­
ciado. 

Sugerimos que haja quatro prismas principais de 
análise: o político, o cconõmico, o cultural e o social, e 
que sejam convocadas a prestar sua colaboração pessoas 
e instituições, Estados, Territórios e Municípios da Fe­
deração. 

Antevemos a riqueza de visões que irão surgir desse 
projeto, e que sem dúvida trarão mais luzes sq_bre graves 
questões como por exemplo: 

Do ponto de vista político: 
I) O futuro da República Federativa Brasileira. 
2) Análise das crises desse século de República. 
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3) Requisitos e condições de estabiUdade democráti­
ca: a Constituição. 

4) O papel das elites e a participação- das diferentes 
classes e estamentos no processo de desenvolvimento e 
de eStabilidade institucional: 

Do ponto de vista social: 
I). O modelo de um estado de bem-estar social no Bra­

sil. 
2) A redução das disparidades sociais e espaciais do 

País. 
3) O processo de urbanização e a vida rural no Pais. 
Do ponto de vista econômico: 
I) Análíse das políticas de desenvolvimento. 
2) In nação c dívida externa nesse século de RepúbliR 

ca. 
3) Proposição de políticas económicas para o desen­

volvimento do País. 
Do ponto de vista cultural: 
I} Valores culturais da sociedade para uma democra­

cia moderna. 
2) Universalização do ens.ino fundamental para toda 

-~população e·- qualidade de ensino superior no Pais. 
3) Formação de quadros intermediários. 
Além de servir, para comemorarmos convenientemen­

te a tão importante efeméride- tão necessário à cristali­
zação de nossos valores e ao Oorescimento de nosso ci­
vismo- estaremos dando uma notável contribuição no 
sentid(l do melhor conhecimento de nosso ordenamento 
jurídico~constitucional e de nosso processo de desenvol­
vimento, que desejamos, crescentemente, orgâniC(I e in­
tegrado, e realizado sobre a égide de uma ordem demo­
crática que assegure entre o_utras coisas, a liberdade; a 
ordem, a li_vre iniciativa e a presença internacional do 
Pais., conforme os valores que cultua ao longo de_ sua jor­
nada histórica. 

Inspirado nesse ideário, creio, ao tempo em que exal­
tamos O$ cem anos de vida republicana, certamente es­
tarTamcis recolhendo valiosos subsidias que serviriam, 
especialmente, para que- o Congresso Nacional e o Po­
der Executivo- possam certamente dotar o País de uma 
nova Carta Constitucional - que seria produto, assim, 
de abrangente e longa reflexão. 

Ninguém ignora que depois de ter ingressado _num re­
gime de estado de direito e estarmos viv~ndo sob um re­
gime democrático, nada mais importante de_ dotarmos, 
repitã-::;e, o País de uma constituição que seja a síntese 
dcs.sas conquistas e precioso intinerãrio para o futuro. 

Dos males republicanos, de que todos nos queixamos 
não serão menores a inexistên-cia d,e instituições estáveis 
e a falta de perenidade das leis, a iniciar-se pelas normas 
constitucionais? 

Eis porque me permito aproveitar a oPortunidade 
para insistir na necessidade de preconizar uma carta 
magna que não contenha em sua tessitura nada que não 
seja material e substancialmente constitucional, pois so­
mente assim se legisla com maiores resultad_os e se gover­
na com maior proveito; uma constituíção, enfim ática, 
concisa, clara_ e atual. Talvez que mais condigna ce­
lebração do Centenário da República seja praticá-las sob 
o reino de_ uma lei fundamental produto de cuidadosa 
engenharia cívica e que assegure à Federação como uma 
conç:reta e_ tangíyel realidade? 

O.Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

õ SR~·-MARCO MACIEt.:·..:_-Com mÍÍito prazer OUço 
o nobre Senador Lulz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Confesso, não -me -entusias­
_mo tanto quanto y_._ Ex~ e o ilust~e Senador pelo Acre 
Mário Maia, por mudanças institucionais. Acho que o 
momento presente está a bradar por uma mudança ime­
diata de homens, porqUe-é. o homem a medida de,todas 
as coisas. Já diz um provérbio quinhentista que "mais 
vale bom Tei que boa lei". E para as tremendas dificulda­
des em que estamos mergulhados não podemos esperar 

_por 111udanças de Cartas e de instituições. Neste particu­
lar, a bem dizer quem prossegue aparteando o ilustre Se­
nador Marco Maciel é o seu ilustre conterrâneo, o Sena­
dor Nilo_ Coelho, que no seu discurso, por ocasião da 
abertura dos trabalhos do Congresso Nacional, este ano, 
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no dia I~ de março, teve, entre outras, estas palavras: 
~·l-U por toda a parte uma sensação de desesperança e 
um scmimento de incapacidade para resolver os proble­
mas econômicos,_ Não pode haver separação entre a ver­
dade do Governo e a realidade da população brasileira". 
E aí, eminente colega, que, a meu ver, o Senador Nilo 
Coelho botou ós pontos nos "iis", a merveille. É prcdso 
uma mudança imediata, mas dos homens, dos homens 
que conduzem a política econõmica deste Pais, para pôr 
fim a essa sensação de desesperança. Muito o_brigado a 
V. Ex•. 

o· SR. MARCO MACIEL - Caro e eminente Sena­
dor Luiz-Cavalcante, recolho o seu aparte. c devo dizer a 
V. Ex~ que na realidade, nas palavras que ora produzo 
nesta Casa, não me limito exclusivamente a sugerir que 
se faça uma análise institucional brasileira. Sugiro tam­
bém que essa análise seja acompanhada de uma apre­
ciação sobre o próprio desenvolvimento do processo d_e 
crescimento econômico c social do nosso País. Em assim 
fazendo, ficaremos melhor habilitados para examinar, 
em toda a _sua extensão, como tem sido o País nestes seus 
100 anos de vida republicana e como de melhor forma 
pódcreffios_ cónstruir oS caminhos do futuro, 

Evidentemente uma nação não se faz só de i~sti­

tuiçõcs. Até certo ponto há uma parêmia que diz que as 
instituições são a sombra do que são os seus integrantes. 
Concordo qUe realmente precisamos, ao lado de fazer­
mos um levantamento institucional brasileiro, de exami­
mumos todo o nosso processo de desenvolv~mento eco­
nômico e social. 

Ora, evidentemente _que, quando me refiro a esses 
problemas, faço uma análise, ainda que perfunctória, em 
te.<>e, não qUerendo, em absoluto, ver eventualmente nas 
pessoas as causas maiores dos problemas com os quais 
nos dt:fontamos, Por isso que insisto e importante neste 
instante será refletirmos sobre a nossa trajetória históri­
ca, e, mais do que isto, sobre como as instituições nos 
tém ajudado a promover o desenvolvimento do País e o 
bem~estur da sua gente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acreditamos que a pro­
posta que oferecemos à casa e ao País merecerá o apoio e 
a compreensão dos eminentes pares, vez que ela permiti­
rá; ao tempo em que, repetimos, se exercita civicamente 
a Nação, rlum momento tão significativo de sUa His­
tória, refletirmos Conjuntamente sobre o Estado brasilei­
ro suas instituições; seu processo de desenvolvimento, 
suas aspirações e valores. 

A sugestão se inscreve, também pensamos, dentro do 
exercfcio democrático que o Presidente João Figueiredo, 
com o pleno assentimento da comunidade, conduz a 
Nação. 

Pois impõe-se, como o próprio Presidente declarou ao 
dirigir-se ao Congresso Nacional, na abertura de Sessão 
Legislativa,_ "gue todos nos compenetremos do instante 
por que passa a Nação, em virtude de termos chegado a 
novo estãgio, em ·que a abertura democrática não poderâ 

.. consistir só em atos unilaterais. O funcionamento da de­
mocracia" acrescentou - "neste período _decisivo de 
nossa História, reclama espírito de transigência e vonta­
de comum de encontrar fórmulas que conciliem a_conti­
nuidade com a mudança". 

Para amar a república -e servi~la com lealdade - é 
indispensável não olvidar suas raízes etimológicas. Re­
pública é res publica - diziam os romanos-, é Coisa 
pública, bem comum que pertence a todos e que a todos 
incumbe salvaguardar. Estimaríamos, como políticos e 
cidadãos, vé-la, assim, no seu Centenário. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumPrimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra aa nobre Senador Humberto Lucenu. 

O SR. HUMBERTO [UCENA PRONUNCIA 
O DISCURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO 
DO ORADOR. SERÃ PU8UCADQ POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIIlf:NTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavru ao nobre Senador Virgílio Távora, na condição 
de Líder de Partido. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Semana passada, e ontem-repetido, consta nos Anais 
desta Casa as palavras então proferidas pelo Vice-Líder 
do Governo para estes assuntos, assuntos econôml~os, 
eu já estava em condições de satisfazer o compromisso 
que assumira com a nobre Oposição e, particularmente, 
com-o nobre Senador Itamar Franco, no fornecimento a 
S. Ex~. para seu conhecimento. e uso, não só do teor com­
pleto do Projeto n~> I, n9 2, como também da correspon­
dência irocada entre o Banco Central, o FMI, anexos 
respectivos pareceres de Procuradorias, seja do Tesouro 
Nacional, seja daquela Instituição bancária, sobre o af­
faire. Fâ-lo·.emos hoje._ 

Inicialmente gostarfamos de recordar a esta Casa que 
existe uma série de procedimentos do Brasil ou, mais es­
pecificamente, do Banco Central, das-autoridades ffione­
tárias, áesde o "s-etembro.negro", setembro de 1982, que 
poderiam sinteticamente ser assim discrímiriados. Ini­
cialmente, obtenção de empréstimo, a curto prazo, no 
valor um pouco superior a quatro bilhões de dólares, ou 
seja, quatro bilhões, cento e trinta e nove milhões, para 
sermos mais precisos. Para isto tiven1:os que nos socorrer 
inicialmente do BIS, direffios, o Banco Central do Mun­
do; segundo, de bancos comerciais em operações nor­
mais; terceiro, em trandie do FMI; e qua-rto, no swap do 
próprio Tesouro amedcano. 

Então, quando nos referimoS às negociações para pôr 
em ordem a dívida nossa, tcmos_que levar em conta que 
foram quatro procedimentos distintos que, no fim, con­
vergiam para um mesmo objetivo, qual fosse aqUele de 

. procurar, em fechando o balanço de pagamento de 1982, 
tornar factível este evento no ano de 1983, e preparar as 
bases necessárias para que t~ll se repetisse em 1984, per­
mitindo, aí sim,- onde está o Líder da Oposição? Vê V. 
Ex~. Sr. Presidente, que o Uder da Oposição já -está do 
lado de fora, não se encontra presente para assistir-nos, 
mas continuaremos com ou sem ele, porque hoje a fatura 
será paga. 

Então, em 1984- repetíamos- teremos a possibili­
dade desse fechamento estar dentro da casa do possível 
para, então, sim, pensarmos num horizonte mais largo, 
num horizonte de dez a quinze anos para diante, com 
uma carência de três, quatro ou cinco artos. 

Realmente, todo mundo aqui, no Brasil, tomou um 
choque e por que dizer o contrário? Não foi nem A, nem 
B, nem C que se espantou. Mas o choque não foi somen­
te brasileiro, o choque foi mundial, depois que, em se­
tembro, um país amigo, o segundo em dívida mundial, se 
apresentou perante o mundo dizendo realmente que não 
podia saldar os seus compromissos. O que fõí (rue o Go­
verno brasileiro fez'? Na parte referente ao FMI procu­
rou, além de receber aquele empréstimo, ter o seu aval, 
que isso é que era o fundamental, porque a parcela em­
prestada pelo FMI representa uma pequena alíquota 
dentro do conjunto, para justamente termos o aval dessa 
instituição bancáría pai-il-faZermos a negociação com as­
outras instituições. E talvez sendo um pouco repetitivo, 
das diferentes instituições privadas que existíam pelo 
mundo afora. Para se ter idéia da magnitude desta ope­
ração, e aí será explicado muita coisa que aparece aqui 
em termos sensacionalista no sein(ido de que se alienou 
soberanias, que se fez isso, se fez aquilo, os signatários 
do Projeto número 2 , e vamos nos referir o qu-e seja, é 
justamente o rolamento dos 4 bilhões- receber dinheiro 
para rolar esses 4 bilhões para diante-- forám em núme­
rode 43, aliãs o eminente" Senador Humberto Lucena jã­
a esse número aqui se referiu. Projeto número 1, aí é o 
empréstimo puro e simples de 4,4 bilhÕes de dólares, esse 
fora em númerO-de !59 das mais diferentes origens, das 
mais diferentes nacionalidades. Cada um desses proJetos, 
Projeto I, Projeto 2, proJetos a que vamos-referir-nos 
mais, porque o Projeto 3 e Projeto 4, justamente os que 
causam n_:J.ais dificuldades, não são objeto de um docu­
mento e única e exclusivamente de assentimento entre 
bancos. O Projeto 3 que seria a co,ntinuação dos finan­
ciamentos de nossas importações e exportações e o Pro-
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jeto 4, refere-se ao chamado movimento interbancário, 
isto é, a possibilidade de continuarmos ainda dentro do 
CHIPS, que, diremos assim, é a gra-nde câmara de com­
pensação mundial. 
--~~.o Projeto 1, o_ primeiro que Íemos a honra de apre­

sentar den_tr_o daquela parte, digamos, referente à recom­
posiçãO- dessas dívidas a pagar no ano de I983,_digamos, 
operaç-ão fechaménto de balanço de !983. Desse projeto 
temos, eminente Presid_ente, a cópia que passaremos a v. 
Ex• para constar como parte integrante do nosso_ discur­
so. talveZ venhamos a dar um grande prejuízo à GrâTica, 
mas isso ficará a cargo e à discrição da Mesa, se anexa ou 
não. De qualquer maneíra teremos o praze~ de e_ntregar 
ao eminente Senador Itamar Franco, é um pouco mais a:" 
Ientado ~o _que aquele ... 

O Sr. Bulnbf.'rfo Lu~en~- É o Projeto I? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- 10 o Projeto L 

O Sr. Humberto Lucena - Porque já pedi a trans­
crição do Projeto 2, agora, V. Ex~ peça a do Projeto 1. 

O SR. VIRGfUO TAVORA- Ôtimo. 

O Sr. Humberto Lucena - Af os dois projetos ficam 
nos Anais. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA - Muito bem! 

O Sr. Humberto Lucena- Agora, tem que sertraduziM 
do. 

O Sr. Itamar Franco .....,... Está em Inglês ou Português? 

O Sr. Humb~rto Lucena - Português. 

O SR. VrRGJLlO TÃVÓRA- Gentileza do faciliM 
tário. Não queria que, justamente, fôssemos nós traduzir 
issO para V. Ex's. 

O Sr. Itamar Franco- Está em Alemão então'? Está 
em Português?. 

O SR. \'I_RGILIO TÃ VORA- Essa Oposição ê sem­
pre assim, Sr. Presidente. Impetuosa, sôfrega, ... 

O 'Sr. José Lins- V. Ex• não recebeu de uma multina­
cional, está em PQrtuguês. 

O SR. VIRGIUO TAVORA - Mezzo termo, meio 
-termo. 

O Sr. Itamar Franco - Isto não precisa receber, a 
multinacional estú sempre em casa. 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Arranjamos para V. 
Ex•s, aqui, não só o projeto porque aí em Inglês, não po­
dia ser de outra maneira porque foi escrito em Inglês. 
Vamos, depois, explicar essa grande confusão. Aqi,IÍete­
se, V, Ex• vai ver. 
Ent~o, temos aqui um resumo ... 

O Sr. Itamar Franco- Ainda bem que V. Ex• não está 
falando Inglês. 

-o SR. VIRGfLIO TÁVORA- ... do chamado acor­
do. O número um é chãinado Acordo de Crédito e Ga­
rantia. &se resumo, também, em Inglês, como V. Ex• 
queira. Está aqití anexado. -

Mas vamos ver, em rápidas palavras, o que seria o 
Proj_e~q l. O Projeto I tem comO ãgenciãdor o City e in­
clUi bancOs, vamos repetir, das mais difereiltes nacionali­
dades e toma moedas básica'S como aqu_elas a serem ado­
tadas dentro da operação, isto é, marcos, ienes, dólilres. 
Caracteriza- o que é dívida afetada, o Ctue é-moeda de de­
pôsito, o que é moeda alternativa; discrimina juros, jtfrOs 
sobre depósitos fixos_, sobre os depósitos domésticOs, 
sobre os depósitos de libor. A taxa doméstica começa 
pelo marco alemão, determina qual é o banco de referê)l­
chi e, assiffi, a meSma coiSa faz e poderemos passar ao re~ 
sumo do resumo, que em nímia gentileza ainda dii Maio-
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ria para com a Oposição, serã, também, anexado, isso jâ 
da lavra do Vice-Lider da Situação. Nada como gente e­
ducàda, não é? 

Pois bem, da mesma maneira, eminente Senador, tem 
V. Ex' articulação do Projeto 2, nestas mesmas moedas, 
com bancos de referência, seja para os depósitos à vista, 
seja para os depósitos Iibor. Sabe V. Ex.' perfeitamente, 
não vamos, aqui, lhe ensinar o que seja. E a fixação de 
todas as taxas desses diferentes depósitos, com ufnã difeM 
rença: o Projeto l era um empréstimo puro,. quer dizer, 
t!u tómo emprestado mais 4,4 bilhões de dólares; no Pro­
jeto 2, eu tomo esses 4,4 bilhões de dólares para, justa­
mente, fazer pagamentos de dívidas que tenho no ano de 
1983. O n9 3 já sobre ele nos manifestamos e o n<;> 4, por­
que um e outro não são objeto, justamente, de um_ docuM 
mento, mesmo porque não estão nem implementados 
ainda ... 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGfUO TÃ VORA - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu gostaria de que V. Ex• 
me satisfizesse uma curiosidade... -

O SR. VIRGTLIO TÁVORA --Até duas, em saben­
do. 

Ü Sr. Humberto Lucena - ... é que estou informado 
de que no Projeto I, cuja cópia evidentemente não conse­
gui, onde está incluída a renegociação de dívidas exter­
n"as de EstadOS; e ilão sei se de Municípios ... 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Não, eu poderia dizer 
a V, Ex• é que em um dos itens diz, porque justamente 
vai se tomar um empréstimo; de acordo? 

O Sr. Humberto Lucena - Perfeito. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA - Pois bem. Então, o 
Governo brasileiro, dentro dessa tranche de 4 bilhões e 
400 milhões de dólares, reservou uma parte de 400 mi­
lhões de dólares para as dfvidas dos Estados e MunicíM 
pios, principalmente Estado, porque V. Ex• sabe que 
Município diticilmente ... 

O Sr. Huinbcrto Lucena - E qual foi o critério para 
seleção desses_ Es_tados e Municípios? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Entre parêntese, aí é 
que V. Ex~ vê; o Governo brasileiro, a SEPLAN, e pode­
remos dar também essa discriminação de V. Ex' ver­

-naturalmente, demora um tempinho-para eu ir buscar, 
--não é'? Pois bem, desses 400, comunica just_amen-te.ao a-

genie, no caso, o Projeto I é o Morgan, não é? O Pro}eto 
2, que V. Ex• leu ai, o agente coordenador é o Citibank e, 
daqueles 4 bilhões e 400 milhões, 400 núlhões podem ser 
tomados por Es-tadOs e entidades estatais. Se não me en­
gano, foi reservado - diremos_: Mateus, olha sempre os 
-seo.s· ~se nâo me engano, para o Estado, eu me recordo, 
Ceará. Está aí, para V. Ex' ver; não há segredo nenhum. 

O Sr. Huinhcrto Lucena - Quanto para o Ceará? 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA- Senão me engano, foi 
8,45% desse total. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• foi bem prestigia­
do ... 

--O-SR. VIRG(LIO TÁVORA- Mas não ê fácil pegar, 
porque o problema não significa que V. Ex• está com 
esse dinheiro. Está com autorização, possibilidade, de­
pois de todo aquele processo legislativo etc., de ir atê este 
limite. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas, com esse patrocínio 
do Governo brasileiro e dos Ministros da área econômi­
ca, eu acho que todos os Governadores vão consegUir 
esse dinheiro. Prefeitos ... 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Entre parênteses: a 
solicitação desses Governadores- dos Srs. Governado­
res, aliás, desses, quem fala é V. Ex•- dos Srs. Governa­
dores é muito alta. Bastª dizer_a V. Ex" que foi aprovado 
aqui para o Estado do Ceará- só comparando --50 
milhões de dólares, 33,8, e olhe lá. É uma boa re_du_ção. 

Mas, continuando, o que eu dizia a V. Ex•: então, a 
SEPLAN, dentro do acordo com o Governo, daria aque­
las prioridades para a tomâ.da de empréstimos externos. 
Por coincidência, o Estado do eminente Senador Henri­
que Cardoso, e aí podemos falar de peito aberto, que é 
dirigido por eminente, não menos eminente, membro da 
Oposição, teve uma tranche muito boa em relação ao 
que podia dispor. E, depois das negociações posteriores, 
sem cometer inconfidência, ainda aumentaram um pou­
co esta tranche. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• me permi­
te um aparte esclarecedor? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Em sabendo, bem en­
tendido, que aqui não há nada escondido. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu fico Contente 
em ver o registro de que o Estado de São PatJlo, nessa ne­
gociação,- teria $ido muito bem aquinhoado em tese. 
Mas, eu queria lembrar a V. Ex•e peço o apoio de V. Ex• 
para o fato de que, na Comiss_ão de Economia do Sena­
do, eu tentei, sem muito êxito, alterar os limites que são 
impostos à dívida dos Estados. E, apesar de que exista 
uma possibilidade teórica de obtençãO de recursos, os 
Estados da Federação estão limitados_ por uma série de 
dispositivos que impedem a utilização desses recursos. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Draconianos. 

O Sr. Henrique Cardoso - DispositiVos draconianos. 
De modo que, como V. Ex~ sabe que há uma disponibili­
dade lá fora e uma carê_ncia i:t._qui dentro, eu peço, por an­
tecipação, o apoio de V. Ex• pela modificação na Reso­
lução n~" 62. 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Aí, V. Ex• nem care­
cia fazer esta solicitação, porque já fomos govet'nàrites 
de Estado duas vezes e sabemos qúão injusta, a n·osSo 
ver, se afigura a 62. 

Acho, e dou o depoimento aqui só numa direção, vol­
taremos ao assunto, de que, sem nenhuma crítica à Co­
missão de Economia desta Casa, devia haver era a fisca­
lização destes empréstimos, isto é, se alguém manda para 
esta casa um bonito plano e somos insuspeitos, porque o 
próprio colega de V. Ex• Senador José Fragelli, dizia 
que o Ceará tiilba sido uma exceção praticamente no 
mundo de_ empréstimos e que S. Ex• tin_ha votado contra, 
acho que, depois, era uma das prerrogativas deste S~na­
do verificar se realmente aquela tinha sido a destinação. 
Esta é uma opinião pessoal; posso eslar errado. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Foi através, inclusive, de um 
projeto nosso, uma solicitação à CQmissã_o de_Consti­
tuição e Justiça, que se permite hoje esse procedente. An­
teriormente, o Senado da República concedia os emprés­
timos, Senador Virgílio Távora, e não tinha autorização 
para fiscalizar esses empréstimos. Agora pode fazê-lo. 
Foi através, inclusive, de um longo debate, na Comissão 
de Constituição e Justiça, que se conseguiu exatamente 
isso. E vou mais além, Senador Virgílio Távora; o pró­
prio Tribunal de Contas, às veZes, tem enViado à Câmara 
Alta algumas das suas_ deliberações e elas têm permaneci­
do à espera em gavetas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente'Senador, a 
nosso ver isso deveria ser __ uma rotina na Comissão de 
Economia. Acha que levantaria muito o Cong~:esso, vez 
por outra, a Comissão designar uma subcomissão para­
esse fim. 
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O Sr. Itamar Franco- Não; apenas, lembrei a V. Ex• 
quejâ se permite isso, que não se permitia. Nós avança­
mos. V. Ex~ estava exercendo a governança, quando o 
Senado resolveu tomar essa deliberação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Porque, a riosso ver, 
-permita-me cortar _seu aparte- é até um desestiinulo 
a quem procura pautar por aeterminados cânones a sua 
conduta e, muitas vezes, vê o empréstimo de outros- sal­
var situações que não aquelas para as quais íái solicita­
do. 

Mas, eu dizia: então, vamos ao fulcro e, talvez, co­
meçamos a responder ao Seflador ... 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. E.x~ um aparte? 
O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois nào. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex• prossiga, 
V. Ex• não tem aí a discriminação dos Estados e Municí­
pio-s contemplados? 

O SR. VIRGILIÜ TÁVORA- Não teilho, mas pedi­
rei à SEPLAN e trago a V. Ex• 

O ·sr. Humberto Lueena- Não sabe dizer se o meu 
Estado, a Paraíba, estã incluído? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não sei. 

O Sr. Humberto Lucena - Porque nós estamos com 
um endividamento externo muito grande. 

O SR. VIRGILIO TA VORA- Mas eu posso dizer a 
V. Ex~. porque, principalmente esses Estados, agot:_a, es­
tão pedindo empréstimos, e estão sendo concedidos, 
para rolar a sua prÓJ?!~~ dívida que não estão podendo 
pagar. 

Como o aviso G-588 faz com que o Banco do Brasil e 
o Banco do Nordeste, está claro, porque os dois são os 
nossos grandes avalistas lã, ou um o_u outro, tomem -a si 
o pagamento, ressarcindo-se o bloqueio das verbas fede­
rais, quase todos os Estados têm sido penalizados, um 

_mês ou outro mês; num instante consegue!ll recursos 
Para pagai as dívidas externas mas, a parte dos dólares, 
geralmente, está sendo resolvida desta maneira. 

q Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Um momento, nobre 
Senador Jo_sé Lins. 

Com prazer, procurarei na SEPLAN com a rapidez 
pOssível, e direi a V. Ex~, isso não é nada escondido, 
nobre Lfder, 

O Sr. José Lins-~ interessante informar ao Senador 
-HumbertO Lucena que o contrato _com as entidades in­
ternacionais não desce ao detalhe de entidade por entida­
de. Prevê apenas uma consignação ... 

O Sr. Humberto Lucena- Perfeito. 

O Sr. José Lins - ... Para autarquias ... _ 

o- Sr. Humberto Lucena - fl.-las o Governo brasileiro 
sabe quais são. 

O Sr. José Lins- Sabe o montante. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Um,_ mome)lto, per­
dão. Aí nós já dissemos isso, e não queria que, em aparte 
e contra-aparte, deixasse de ficar bem claro minha opi­
nião. 

No projeto geral não existe, no projeto, no acordo de 
crédito de g<_lrantia, co~o Se- diga,... · 

O Sr. Humberto Lucena - Claro. 

O Sr. Virgílio Távora - ... não existe a discriminação 
que é para tal Estado, tal Estado, tal Estado. 

O Sr. Humberto Lucena - Na SEPLAN exis'te: 
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O Sr. José Lins- Um outm programa. 

O SR. VfRGILIO TÁVORA- E. outra coisa. A pos-= 
tei'iori desses 4 bilhões e 400 milhões, do empréstimo, 
porque o outro é rolamento de dívida, porque V. Ex• 
teve aí, era um puro rolamento de dívida, não é? Pois 
bem! Então, o primeiro, que é empréstimo cash, foi, pela 
SEPLAN, a posteriori, feito, a destinação do morltante. 
Dentro desse montante, quero Oeixar bem claro, foi isto 
que dissemos aqui, 4 bilhões e 400 milhões de dólares, 
desse tlJPntante, 400 milhões foram destinados a Estados 
e a entidades estatais. 

O Senador Fernando Henrique Cardoso saiu daqui, 
mas uma tranche bem grande foi para São Paulo. Era 
justo, era natural, porque tinha estatais e o próprío Go­
verno precisava disto. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ disse, no começo de 
seu pronunciamento, que o principal agente financeiro, 
que contratou com o Banco Central, foi o Citibank. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA -Um momento. Um e 
dois. Logo, é Citibank. Margon e Citibank. 

-0- Sr! Humberto Lucena - Gostaria, para ilustrar o 
seu prof!unciamento, de ler uma i~formação, que foi 

-publicada aqui, de muita importância, pelo Jornal do 
_Brasil, do dia 31-5-83, com o título: "A jóia do Citi­
'bank". 

O Sr. VírgíJio Távora - Cuidado com essas infor­
mações. Não precisa lê-ta. 

O Sr. Humberto Lucena -

"A JÓIA DO CITIBANK" 

"Em muitos pafses do Terceiro Mundo, como o 
Brasil, ·o Citicorp - holding do Citibank - pode 
Cobrar juros- muito mais elevados do que aqueles 
que paga pefos recursos que capta. O Brasil respon­
deu por mais de um quinto dos lucros do Citicorp 
no ano passado, embora a companhia tenha apenas 
4% de seus ativos totais nesse país." 

A inf9rmaçào consta de uma ampla reportagem 
_em The New-York Tiines Magazine (edição de-29 de 

111aio) sobr~ _a maior organização bancária norte­
americana e maior credor do Brasil. (4,4 bilhões de 
_dólares -em empréstimos, ou 5,3% da d[vida externa 
brasileira). 

Ela estã no trecho que trata dos empréstimos em 
moeda local, uma modalidade a que o Cítibank vem 
dando mWor preferência do que os empréstimos por 
meio de consórcios bª'"c{rrios. "Esses_ empréstímos 
são feitos uSando os depósitos locais e, assim, não 
representam um risco em termos de taxas de câm­
bio", informou a revista. 

• •• 
Algumas semanas antes, a revista Business Week 

havia· chamado o Brasil de "jóia do Citibank", ao 
revelar que os lucros do banco no País cresceram 
31,3% no ano passado, atingindo 153 milhões de 
dólares, ou cerca de 20% dos lucros totais da organi­
zação. O Citibank tem ll agências no Brasil e parti­
c~pação de 49,9% na Crefisul. 

O SR. VI~GILIO TÁVORA- Já conhecia essa "jo­
'ia"-ae transcrição de revista a que V. Ex• se refere. 

Pergunta: Por que o Morgan. e por que o Citibank foi 
ram os coordenadores do 1 e do 2? 

Resposta: Exatamente porque são os maiores credo­
res, foram aqueles que mais intere-ssados deveriam estar, 
era óbvio, como depois o Truste o Hanover, no 3 e 4, in­
teressados na solução do problema. 

Agora, gostaria de explicar ao Senado que, justainen­
te, isso ·não foi um empréstimo que eu faria a um banco 
ou um conjunto de bancos estrangeiros de uma naciona­
lidade, eram de nacionalidades as mais diversas, como V. 
Ex~ terá oportunidade de ver. Eram, em um caso, 43 
bancos em um projeto, o Projeto 2 a que V. Ex• se referiu 
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e, no primeiro projeto, !59 bancos que aderiram a um e a 
outro projeto. Então, daí ter sido feito no idioma ·daque­
le banco que estava fazendo a composição de todos esses 
credores interessados em __ dar uma saída ao Brasil e não 
perder o seu dinheiro. Claro! 

Então, a razãO~C ai dizCrrios clara-mente, não-fOi por a· 
Governo achar que o Inglês é uma língua mais fácn ou 
menos fácil, se a gente fosse um banco francês, haveria 
de ser em Francês; se fosse um alemão, haveria de ser em 
Alemão, embora poucos, parecem que~ no B-anco Cen­
tral, dominem a lingua de Goethe. 

O Sr. Humberto Lucena - A crítica ao Inglês não foi 
minha. 

O SR. VIRGrUO TÁVORA- Mas foi da Bancada 
de V. Ex•. 

O Sr. Humhl•rto tucena- Porque, inclusive, o Inglês 
é o idioma do comércio intei-nacionaf. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Virgílio Távora, a 
crítica conúelaç-ão ao ln&lês f0f míii:li<i e eU ã. mantenho. 
Pelo seguinte- vai me permitir o líder HumbertO Lu­
cena por desviar o assunto - A documentação pe_9ida 
pelo Congresso Nacional, Senador Virílio Távora, pode 
vir em Inglês, mas devidamente traduzida. É difererite. É 
esta a colocação que nós estamos fazendo aqui. Se V. Ex• 
acha que não, V. Ex• pode falar em Inglês da tribuna. 
Nós vamos entender, mas seria o uSual V. Ex• falãr em 
Inglês aqui? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-~ Há pouco V. Ex• pe­
diu que eu falasse em Português escorreito~ 

O Sr. Itamar Franco- Prefiro o Português de V. Ex•. 

O SR. VJRGILIO TA VORA- Lamentavelmente, o 
meu Português não está tão ciStiÇõ-COfno o da Sená.dor 
Fernando Henrique, mas, em todo caso ... 

O Sr. Itamar Franco-- Mas, a crítica tem que prevale­
cer, e ela prevalece, Senador. O Congresso Nacional 
pode receber uma documentação em Inglês, mas deve vir 
devidamente traduzida, Senador. Foi o que aconteceu 
Com os documentos da CPI Nuclear. Nós tivemos que 
devolver, e o Presidente da época do Congresso Nacio­
nal o fez, com a autoridade que lhe competia, ao Minis­
tério das -Minas e Energia uma documentação em Iilglês 
que chegou ao Congresso Nacional. E, tenho certeza de 
que o Senador Nilo Coelho faria a mesma coisa; se tives­
se conhecimento de que essa docUmentação chegou sem 
a devida tradução. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Meu caro Senador 
It~mar Franco, xaí re~eber esta documentação_ aqui até 
bilíngüe, em Inglês e Português, daquilÕ que V. Ex• soli­
citou. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• jâ vai me facilitar. ~ 
melhor. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA --Apenas disse que, 
quanto aos Projetos l e 2, vinham em inglês, com um re­
sumo em Inglês e Português, porQue era impossível V. 
Ex', pelo menos do seu colega, exigir uma tradução ... 

O Sr. Itamar Franco- Veja V. Ex• que nós il~õ esta­
mos exigindo nada. Em absoluto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois bem, continuan­
do, permita-me interrompê--lO, vamoS também passãf às 
mãos de V. Ex's os seguinteS-dOEuffierit:Os: dO-BíS para o 
BACEN, aquiescendo naquela operação facility de 1 bi­
lhão e 200 milhões de dólãreS, aqUele bridge loalt. ESta­
dos Unidos e BACEN, preliminarmente, concordando 
num swap, Tesouro americano, está claro, e Banco Cen­
tral, BACEN - estou chãrriando BACEN para andar 
mais depressa - do swap de 250 milhões de dólares que, 
depois, foi até aumentado um _pouco mais para 280. O 
texto do acordo do swap entre o Tesouro americano e o 
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BACEN. O certificado pelo Brasil e pelo BACEN, de 
que este banco er<.~ instituição; quer dizer, pura docu­
mentação cartorial; que aquela instituiçãO não tínha títu­
lo protestado; enfim, essas coisas todas que se fazem 

quando setoma _um empréstímo. Parecer do ProcUrador­
G6rãl du Fazen_Qa Nacional; parecer dos advogados do 
BACEN, sobre a lisura do contrato. O acordo swap entre 
o Fundo de Estabilização de Câmbio do Tesouro dosEs­
tados Unidos com esse Banco Central, sendo _agente o 
Banco da Reserva Federal de New Work, no valor- jâ 
nos referimos- de 280 milhões de cruzeiros. Certifícad-õ 
pelo Governo da República Federativa do Brasil e pelo 
BACEN, de que estavam registrados tais documentos. 
Uma série de adiantamentos; depois a correspondência 
inclusive do BACEN, de 17 de abril deste ano, do Banco 
Central aos banêos do Grupo Liaison. Grupo Liaison, 
são aqueles quatro bancos: o Morgan. o Bankers Trust, 
o Citibank e o Hanover, que se encarregaram dos quatro 
diferentes projetos, dando, de acordo com o que ficou 
pactuado entre o Brasil e o FMI, notícia daquilo que 
realmente tinha sido o desempenho da economia brasi­
leira durante o período do primeiro trimestre deste ano. 

Mas, V. Ex• solicitou, também- e vamos lhe dar de 
presente, daqui a dias receberá - uma série de infor­
mações ao Banco Central -em Português, claro. 

Então, não só fará parte do nosso discurso o oficio do 
Senador Itamar Franco, solicitando os documentos refe­
renÍes ao empréstimo FMI-BISRTesouro Americano, o fi R 
cio _do Banco Central, também encaminhando estes do­
_c_umentos a V. Ex~, que receberã oportunamente; opor­
tunamente quer dizer, pelos trâmites oficiais. 

-O Sr. rtamar Franco - Não é no ano 2000 não? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Eu,espero que seja 
- nesta semana, ou no início da semana que vem. 

" ~ -Depois, ainda de V. Ex~. a tradução de todos os docu­
mentos acima - que di~~~mos que vem_ em Inglês, mas 
Vem em Português- e remessa do trecho desse texto dis­
tribuído, a que fiz referência, pelo Banco Central, aos re­
presentantes dos bancos europeus, na reunião realizada 
em 18 de abril, em Londres, datado de 17 de abr_il,_ a que 
fizemos referêncía, também nas duas línguas. 

O Sr. Itamar Franco~ V. Ex' não acha que estamos 
pedindo muito; não é mesmo? R 

0 SR. VIRGlLIO TÃVORA- No fim, íarrios perM 
guntar a V. Ex': suficiente? Mas, já que V. Ex• nos faz a 
pergunta, dizemos: satisfeito? 

O Sr. Itamar Franco - Vou aguardar, Excelência. 
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te, em que o doente estú com apendicite aguda, correndo 
sério perigo u sua existência, e que inicialmente era preci­

So se· dur um antibi6tico para que regridisse a infla­
mação. 

O .Sr. Sev('ro Gome~-_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. \'IRGfi.IO TÁVORA- Um momento. Já da­
rei com todo o pruzcr;- aliãs estava faltando. 

E em seguida faç<1-se a operaç\io. Somos daqueles- já 
dissemos mais de uma vez., no início deste pronuncia­
mento - que _esperamos que em 1983/84 o Brasil possa, 
num ano ou nos dois anos- conforme as circustâncias 
-tomar o fôlego necessário para eniào, num largo hori­
zonte de I 5 a 10 anos, recompor justamente a sua si­
tuaç1io e o pagamento dessa sua dívida. 

Com prazer ouço o aparte do eminente Senador Seve­
ro Gomes. 

_O Sr. s(',·('ro Gomes, - Esta Casa, nobre Senador 
Virgílio Túvora, tem uma grande preocupação com as 
condições financeiras do empréstimO. V. Ex• fez referên­
cia, aí, de que os bancos de diferentes origens, tão distan­
tes, estavam todos juntos para negociar. Estavam lá to­
dos juntos porque estavam sob o comando, sob.:.l regênM 
cia do Fundo Monetúrio lntcrnacionul. 

O SR. VIRGIIJO TÁVORA- Logo no início assim 
afirmamos._ que precisávamos do uvul do Fundo. 

O Sr. S('\'('TO Gomes- E aí é que entra a outra ques­
t1io, A preocupação maior são as questões ligadas a esses 
acordos que ferem a soberania nacional; que eliminam a 
cláusulu da impenhorabilidade; que afastam o Senado, o 
Congresso do r('fcr('ndum a esse tipo de acordo, porque o 
espfrito do constituinte foi sempre o de que deve p~ssar 
pelo Congresso, para quê? Para que <lqueles acordos que 
dizem respeito ao nosso futuro, ao comprometimento, à 
mudança d:.ls nossas leis tenham que merecer essa apro­
vação. A nossa preocupação vem com o quê? Vem com a 
concordância em mudança na Lei de Remessa de Lu­
cros, a concordfmcia na mudança das formas de transfe­
rênciu de recursos pagos a pretexto de tecnologia; vem 
com referência a todas as imposições que são feiúis-, hoje, 
dentro du política econômica brasileira. Essa ê que é a 
questão fudamentul. Não é o fato de termos reformado 
OU rolado uma d_ívida, ·rrúis -de feconhecer quem é, reaJM 
mente, hoje, com quem estamos falando, qual o tipo de 
força que se abate sobre o País, corroendo nossa sobera­
nia e, infelizmente, o País inteiro está desperto para isso. 
Todas as atenções estão voltadas para essa grande ques­
tão. Nós só encontramos, aqui, uma resistência, que é o 
Partido que V. Ex' representa, para continuar a dizer 

O SR. VIRGILIÜ TÁVORA - Mais adiante, todos - - - que esses contratos servem ao interesse nacional, quando 
Os dOCumentOs por mim solicitados, Qualquer correspon- os textos dos contratos mostram que a nossa soberania 
dência enviada, que não incluída nas solicitações de V_ foi atingida; quando as leis fundamentais do País, 
Ex•, entre o Banco Central, o FMI e o Tesouro America- prometeu-se, a respeito dessas leis, a sua mudança. Essas 

no. é que são as questôes. E é preciso lembrar que, quando se 
Pensamos nós que, com isto, tenhamgs atend_ido -- --:_Tala que os países devedo-res deV-effi se reunir, para deci-

-- pode ser que estejafnos enganado- tenhamos atendido, dir essas questões, um ilustre Senador do PDS disse que __ 
repito, a _tudo o que aqui foi prometido fazer. -- isso era ou seria a OPEP dos caloteiros. Quer dizer, os'. 

Mas gostaria de, como palavras finais, chamar a bancos sim, esses podem se reunir e decidem conjunta-
atenção da Casa. Uma operação desta, discutida por mente. Quando os países devedores prometem ou pen-
uns, atacada por outras, tinha uma característica funda- sam, eventualmente, imaginam discutir em conjunto, há 
mental.- Ê~que nós havíamos de reuilir credores C}ue, pelo sempre assim uma discussP.o. como se o superior não ad-

-seu volume, tinham um interesse em resolver o proble- mitisse que os inferioreS"faGam rrianifestações coletivas. 
ma, e credores que, pela pequena participação que pos- Essas é- que são as questões fundamentais, Senador 
suíam, ou pela intermediação _que já os bancos grandes Virgílio Távora. 
tinham feito de seus depósitos, empregados no Brasil, 
não estayam com o menor iriteresse, -queriam era sarr 
imediatamente da jogada. Foi uma prova de competên­
cia financeira õ que essa equipe· econômica, o que essã 
~quipe- financeira do Governo, qtre negociou esses dife­
rentes empréstimos, deu. 

TodQs noderão discutir se deveria ou não ser feita a 
operação, e estamos numa democracia, uns acham bom, 
QUtros ruim_!_ Nós_~t[!mos absoluta~ente cOnvenddos de 
que esse era o _caminho a trilhar e que aqui jã dissemos 
basta11te, e até comparamos a uma operação de apendici-

O Sr. ltanlar FrancO - Permite V. Ex•, Senador 
Virgílio Távoru? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com pruzer:Vamos 
já responder ao eminente Senador, mas com prazer lhe 
permitimos o aparte. 

O Sr. Itamar Fram·o- Não, obrigado. Então vamos 
aguardar a resposta de V. Ex~, em primeiro lugar. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador,Jã 
ouvimos isso aqui, nesta Casa, e com a peroração da 
alienação da soberania na(.:ional. 

O Sr. Severo Gomes- Está escrito no contrato. 

O Sn:. VIRGlLIO TÁVORA- Não está escrito no 
contrato. Permita-me aí, .a ênfase da resposta: não estã 
escrito no contrato. No ct'ia de hoje, se o Governo brasi­
leiro decide;. "Bem, vou seguir os sâbios conselhos da 
Oposição, já passamos da época das fragatas e das-belo­
naves ocupando alfândegas". V. Ex', com isso, faz ape­
nas- com brilhantismo, é verdade -,jogo de palavraS. 

Senador Itamar franco, com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Senador Virgílio Távora, 
como V. Ex• diz que vai encerrar, eu gostaria evidente­
mente de agradecer a deferência de V. Ex•, uma deferên­
cia de ordem pessoal... _ 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não: obrigatória. 

O Sr.ltamar Franco- Obrigatória, mas quarido digo 
deferência de ordem pessoal, é- porque solicitaffiOs olí-­
cialmente a documentação. Mas, vinda pelas mãos de V. 
Ex\ tanto melhor. E claro que vamos exeminá-la, mas 
gostaria de fazer duas colocações a V. Ex•: apesar dos 
projetos l, 2, 3 e 4, negociados com os bancos internacio­
nais- fui anotando à medida que V. Ex~ falava- o_ 

nosso Pafs tem lutado, nos últimos meses, com atr_asos 
comerciais nãá é verdade? 

O SR. V!RG[LIO TÁVORA-Alguns. 

O Sr. Itamar Franco - Mas tem lutado? 

O SR. V!RGILIO TÁVORA-Tem. 

O Sr. Itamar Franco- Então, perguntaria eu a V. Ex• 
-é claro que a pergunta é levada face a não ter em mi­
nhas mãos, neffi a documentação, nem as informações 
que V, Ex~ tem -: qual é, hoje, o total dos pagamentos 
vencidos e não honrados pelo nosso País com os bancos 
internacionais e outras enfidades no exterior? Seria a pri­
meira pergunta que dirigiria a V. Ex• 

O SR. VIRG(LIQ TÁVORA- Poderia responder: a 
31 de maio? 

O Sr. Uamar Franco- Trinta e um de maio jâ seria 
suficiente. 

O SR. VIRGfLIO TÃ VORA- V. Ex• pergunta no 
dia de hoje. Com toda a sinceridade, aào vou aqui ban­
car a vedete, para dizer a V. Ex~ 

Até 31 de maio, ordem de grandeza de 9QO_ milhões de 
dólares. 

O Sr. Itamar Franco- Aproximadamente 900 dóla­
res. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Muito bem. Agora, 
V. Ex~ sabe, teoricamente, o que é moratória? 

O Sr. Jt3mar-l'ranco - Se eu sei? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Teoricamente. Legal­
mente, moratória é passar três meses sem pagar. 

O Sr. Itamar Franco -Isso pensa V. Ex• 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- NãQL 

O Sr. ItarÍlar Franco- Essa é a definição, no campo 
internacional, de moratória'? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Exato! Moratória é 
isso. 

O Sr. Itamàr Franco- Então, realmente i~. prendi mais 
uma coisa neste dia de hoje. Fica a liÇí:fo de V. Ex• dada 
ao Senado da República. 

DIÃ!ÜO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O SR. VIRG[LJO TÁVORA-Não damos lição a 
ninguém, 

"--o Sr. lfãlnàr Franco- Eu fiz uma pe-rgunta e V. Ex~ 
já interpretou como se eu dissesse que nós estamos numa 
moratória -:- e é claro que nós já estamos- mas fica a 
definição de V. Ex~ 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA-Olha aí o subcons­
ciente traindo ... 

O Sr.ltamar Franco- Até o pagamento de três meses 
é considerado, como diz V. Ex~ .... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA -É atraso. 

O Sr. Itamar Franco- Pois é, até o atraso de_ três me­
ses é uma moratória... ... 

O SR. VIRGfLIO TÁ \'ORA- Até, Daí em diante ... 

O Sr. Itamar Franco - Gostaria que V. Ex• repetisse. 
~ mor_atóda'? 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado, jã fico satis~ 
feito. Vamos a outro questionamento: além dos Projetos 
I, 2, 3 e 4- se não for, V. Ex• dirá aqui que não é- o 
Brasil solicitou ou não um crédito ampliado ao Fundo 
Monetário Internacional? Pelo que se tem notícia, a libe­
ração desses recursos tem dependido do cumprimento de 
certas exigências dessa entidade-_ internacional. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas nós nos referiw 
mos a isso aqui. 

O Sr.ltamar Franco- Mas quero que V. Ex~ confir­
me isto. 

ó SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim! 

O Sr. Itamar Franco- Perguntaria eu, então: quanto 
resta ainda liberar até que se complete o total desse cré­
dito ampliado e quais as metas necessârias para atingi­

lo? 

O SR. VIRG[UO T Ã Vü__RA ~ Fora aquefa retirada 
normal que todo País tem direito ao Fundo, que é uma 
rotina, o-Fundo só deu a primeira parcela; falta; ainda l, 
2, 3, ila ordem de grandeza, cada uma, de 411 -são 1 bi­
lhão e 20Q milhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco - Confirmaria V. Ex~ que no 
acordo que o Brasil fez, ele permitiu ao Banco -de Comw 
pensações, o famoso BIS, que arbitrasse a taxa de juros 
no mercado, qual fosse, c ao mesmo tempo, o Banco_ de 
Corripensações teria o direito de retirar do Fundo Mone­
!ário as cotãs devidas pelo Brasil e o que sobrasse seria 
e:-nvládo ao nosso Pais? Isso é verdade? Consta ou ilào? 

O SR. VIRG[LIO_JÁ VORA~ A segunda parte, sim. 

O Sr. Itamar Franco - Consta? 

O SR. \i-tRGfi.IO TÁVORA - A segunda, sim; 
quanto à primeira, não tenho dados para afirmar, mas 
na próxima reunião que aqui tivermos, prometo a V, Ex~ 
de me assegurar desses detalhes. Mas a segunda, sim, 
aliás, absolutamente_ normal. 

_O Sr. Itamar Franco- Mas, Senador Virgílio Távora, 
V. Ex~ acha tudo normal... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Se eu faço um em­
- préstimo tenho de dar alguma garantia de volta. Se eu 

não puder pagar, por qualquer razão, eu tenho a receber 
do Fundo Monetário Intemacioúa_l urna quantia X. 

O Sr~ Itamar Franco - V.-Ex• acha tudo normal, V. 
Ex~ entende tudo normal. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Tudo, não, mas, isto é 
absolutamente normal em uma negociação fifi~mceira. 
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O Sr. ltamar Franco - Nós achamos que não é. r! 
u~a discorc:tância: V. Ex• acha normal, vamos aguardar 
a outra resposta que V. Ex• fica no·s devendo em relação 
a isso. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA --Esta outra não sei, 
mas vou procurar saber. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr.ltamar Franco- Apenas uma última curiosida­
de, V. Ex• me permitiria? f:, evidentemente, após a análi­
se documentária. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Pois não, é sCmpre 
um prazer ouvi-lo. 

O Sr. Itamar Franco- Por que a maxidesvalorizaçào 
se processou antes de definidos os Projetos I e 2. Foi ela 
definida no Brasil, ou foi ela definida internacionalmen­
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Posso dizer a V. Ex' 
qUe- não há a mellor interferência internacional nisso. 
Foi a nossa incapacidade competitiva no mercado exter­
nQ que assim determinou. 

O Sr. Itamar Franco - -Seria possivel, Senador 
Virgílio Távora, que o Senado da República conhecesse 
a cobertura cambial por vemura solicitada por alguns 
bancos, antes da maxidesvalorização'? Tanto da pririleíra 
de 1979, quanto dessa de 1983? 

O SR. VIRG[ÜO TÁVORA- Não sei se isso consti­
tui ou não, segredo bancârio; se rião coilstituii", imediata­
mente diligenciarei para tal, isto é, para que V. Ex' tenha 
o conhecimento disso. Alguma vez nos recusamos a dar 
alguma informação, desde que ao nosso alcance estives­
se? Não será desta vez. 

O Sr. Itamar Franco- Senador VirgHio Távóra, tan­
to, para agrádecer a presença de V. Ex• com os esclareci­
mentOs, mãS tatnbém para confirmar o que temos dito 
aqui - e veja V. Ex' que o problema não é dirigido ex­
clusivamente à pessoa do Líder Virgílio Távora. Na ver­
dade, nobre Senador, não é apenas o Congresso Nacio­
nal que permanece sem conhecimento das grandes qu-esw 
tões econômicas do País, hoje, questões que levaram, inw 
clusive, o próprio Senador Humberto Lucena, hoje. a 
reafirmar o problema da soberania. O fato é que a pró­
priã N;1Ção ~rasileira asSiste, neste instante ao famoso­
pacote econômiCo que deve surgir de repente, e que nem 
o Congresso Nacional, nem V. Ey, p(!rmita-me como_ 
Líder do Governo nesta Casa para assuntos econômicos, 
conhece o famoso pacote econômico. E, muito menos 
Parlamentar brasileiro de Oposição ou _o povo, que, esse 
sim, é que precisaria que a Nação tivesse um diálogo 
profundo com a sua ordem econômica e com a sua or­
dem social. t contra isso -já vou terminar, Senador 
Virgflio lavara, que tentamos-chamar atenção, para que 
o autoritarismo econômico não prevaleça nesse País, Poi' 
que af sim, Senador Virgílio Távora, poderá levar -
quem sabe- a uma ordem institucional que não -interes-­
sa nenhum de nós. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Se eU tiv~;sse certeza 
-e V. Ex• há de se fiai a palvra do seu colega- de que 
realmente era o autoritarismo econômico que dominava 
justamente a Nação, eu diria a V. Ex' qu_e_ foram propos­
tãS estas, e estas e mais estas medidas pelas autoridades 
econômicas à consideração do 19 magistrado da Nação, 
que jogando, pesando os fatores políticos e os fatores so­
ciais, que_ envolvem uma decisão dessa grandeza, recebe 
ou não o conjunto das solicitações. V. Ex• perguntou a 
parte que nos tocava e estamos de coração aberto, lhe di­
zendo em linguagem comum. 

O Sr. ltamar Franco -O nosso questionamento, a 
- -nOSsainteri-ogaç~o perman_ece, Senador Virgilio Távora. 
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O SR. VJRGILIO TÁVORA- E não pode deixar de 
permanecer, porque permanece até na cabeça do Minis­
tro responsável pelo Planejamento, o Ministro-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
porque quem está decidindo, em última anãlise, a!! dife­
rentes hipóteses apresentadas dentro daquilo que é o 
exercício da sua função predpua, é Sua Excelêncía o Se~ 
nhor Presidente da República. 

O Sr.Itamar Franco- A Nação, Senador V:irgílio Tá­
vora, não pode continuar afastada das grandes decisões 
nacionais, é o nosso pensamento. 

O Sr. Severo GÕmes :.._- Pernlite V. Ex~ um apart~, Se­
nador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGJLIO TÁVORA -Com o maior prazer. 

O Sr. Severo Gomes - Ilustre Senãdor Virgilio Távo~ 
ra, há poucos minutos V. Ex!' afirmo_u que não hayia, nos 
acordos firmadOs, I e 2, no-CãscrO que nôs conhecemoS é 
o 2, nenhuma renúncia expressa à soberania. O modo 
com que a soberania vem sendo afetada, todos nós co~ 
nhecemos, mas quero referir~ me, exatamente, ao Projeto 
2, na página 76, e, agora, já traduzido, por gentileza do 
meu gabinete, podemos fazer a sua leitura em Português: 

O garantidor durante -o procedimento arbitral 
não poderâ alegar razões de soberania nacional 
para apresentar qualquer defesa à qual não tenha 
direito nos termos do contrato, e além disso, o ga­
rantidor concorda que se faça o pedido de hoinolo­
gação judicial d.essa decisão e concorda que a exe­
cução da sentença seja cumprida por qualquer Tri­
bunal legalmente capaz de homologar tal decisão e 
expedir tal ordem (exequatur), em função de cujos 
objetivos o garantidor, por meio deste documento, 
renuncia a todas as defesas de imunidades (sejam 
por razões de soberania, sejam por cfuaisqueT ou­
tras). 

O SR. VIRGfLIO TA VORA - Posso responder? 

O Sr. Severo Gomes- Evidente. A não ser que a pala­
vra imunidade não exista. 

O SR. VIRG(LIO TÃ VORA - Eminente Senador, 
estã claro que V. Ex•s estavam fazendo um acordo com 
bancos das mais diferentes na"ciomi.lidades. óbvio! O 
Brasil diria, porque o País foi apenas o gariintidOr __ d? ~u 
banco, que o seu banco iria cumprir, basta V. Ex• ler o 
termo do acordo, iria cumprir tais, tais e tais decisões e, 
de outro lado, os credores se comprometiam a executar 
isso, isso e isso. 

O Sr. Severo Gomes- Por isso renuncia à soberania? 

O SR. V!RGILIO TÁVORA- Um momento, deixe 
eu terminar. V. Ex• jã deu o aparte. Então; séria muito -
prático, muito lógico, depois de passar a mão no dinhei­
ro e nos recursos, ... V. Ex:• já viu alguma vez, nesse após- _ 
Guerra, um país de mediano porte ou de grande porte, 
como o Brasil, ser invadido? Nós mesmo não tivemos, 
em 1931 a 1934, a tão decantada moratória e bouYe algu~ 
ma invasão, seja pela In·glaterra, sC:jii. pelos Estados Uni­
dos? Eu falo Inglaterra, porque naquele tempo era o nos~ 
so maior credor. 

O Sr. SeVero Gomes - A s0ber3.illa- p~de Sir lesada 
sem invasão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- De maneira que, real· 
mente, isso exigia que se subordinassem aqueles assuntos 
ao tribunal arbitral. a que V. Ex.• se referiu. 

O Sr. Severo Gomes- Não é tribunal arbitral, é re­
nlÍ:ncia da soberania. V. Ex• tem lembrança de algum 
acordo, em toda a História deste Pais, em que a renúncia 
da soberania fosse colocada d-e- maneira expressa? 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL(SeÇão 11) 

Q_$R. VIRG(LIO TÁVORA- Mas não há renúncia 
da soberania; aí explica exatamente a renúncia de cha­
mar a sj a soberania nacional, para deixar de cumprir um 
açordo _feito, Esse é que é o espírito desse texto. 

O Sr. Severo Gomes- A letra é conhecida; o espírito, 
talvez, s.eja -máiS grave até ·_do que a própria letra. 

O Sr. José tins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr·. José Lins- -Nobre Senador Virgitio Távora, o 
que estão pretendendo é que-a soberania do País sirva d~ 

__ -pretexto para o ~alote. 

O Sr. Humberto Lucena -Não é isso não! 

O Sr. José Lins - Mas é a pura verdade. 

_-0 Sr. Humbgrto Lucena- O que se quer é o cumpri­
mento da _ordem jurídica. 

O Sr. José Lins - Se qualquer governo pode lançar 
inãÕ da sua soberania, pode, em nome da sua soberania, 

·deixar de pagar empréstimos, para onde irá a crecibilida­
de internacional. Essa é a verdade, é o caso da proposta 
de alguém dizer que simplesmente, não pagamos. Ma-s 
há ·um consenso, nobre Senador, no mundo, pelo menos 
nos países que se respeitam, de que ã.tguma coisa como 
um contrato 11ão deve sofrer o coi1dicion3.mento da con­
dição da soberania, isto é evidente! t nesse sentido, a 

_que se refere o Senador Virgfli~ Tá':"ora,_à sobe~~-lli~. fla 
ê que t~m que servir de garantiã. aOS corriPrqmissos assu­
midos_ -pelO País. 

O sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Basta lembrar que os 
159 bfl.nco~ do_ projeto_ 1 e os 43 do projeto 2 pertencem à 
Ásia, à EUropa, aos Estados Unidos, ao Canadá, e até à 
Austrália. Imagine se a cada um desses países eu pudesse_ 
discutir, depois de receber os contratos, cláusulas outras 
quaiSqUer, dizendo: como o garantido~ do Banco Cen~ 
_trai foi o Brasi"l, não vamos mais cumprir, pois já esta­
mos com o dinheiro aqui. 

O Sr. Humberto Lucena - Cada país tem sua lei, sua 
ordem jurídica. Estamos tentando defender a nossa. V. 
Ex•, em relação ao aparte do nobre Senador Severo Go­
mes, respondeu que não havia nada de respeito à sobera­
nia nacional. Mas V. Ex• leia o meu pronunciamento e 
Verá, com cUidado; que amarrei, ponto por ponto, todas 
as clãllsulas do contrato e mostrei como foram feridas a 
ConstituíçãO em vigor, aliãs outorgada pelos Ministros 
militares, porque não é nenhuma Constituição que tinha 
vindo do povo, o Código Civil Brasileiro, e outras leis vi­
gentes, todas foram pisoteadas por aqueles que assina­
ram este acordo em nome do Brasil, porque o Banco 
Central é uma autarquia e, inclusive, não podia renun­
ciar, de maneira alguma, à- imperabilidade de seus bens. 
Isso é textual do Côdigo Civil. E, por outro lado, o Te­
souro Nacional, que é a Nação brasileira, é o garantidor 
Q9 empréstimo. Nada temos a ver com as demais nações. 
Temos que Ver- é a posição do Brasil, face ao Direito lil­
ternacíonal, cõino partiCipante desse negócio jurídicO. A 
meu ver, na resposta que V. Ex' deu ao Senador Severo 
Gotnes,~·pa-rece.-me que V. Ex•-incidiu nunÍ eqUívoco, 
confundiu juiz arbitral ~m aceitação de foro estrangei­

-ro. O piiVilégio de foro é dirito de qualquer Naçãq: isto é 
Princípio comeiírihõ de Direito Internacional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Concluído o aparte? 

Sr. Presidente, parece que falamos duas linguagens 
bem diferentes, com grande pesar nosso, mas. falamos. 
~No dOcumento número I, vamos seguir o sistema do 

""'=erri.inenie Uder da Oposição-..:___ desde a pãgina 66 até a 
98, portanto 32 páginas, são assinaturas desses bancos 
qUe vém da Holanda, França, Alemanha, Itália, Espa-
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nha, vêm dos_ Emirados Árabes, da Suíça, da Escandiná~ 
via, - a Hás da Escandinávia, são várioS, para grande 
surpresa nossa - vêm do Canadá e, assim, sucessiva~ 
mente. Mais uma vez imaginem, ao tomar ao pé da letra 
-nós nos_ achamos e cuidamos que somos suficiente­
mente patriotas para isso, desde a nossa formação origi~ 
na! - imaginem V. Ex~s que a cada um desses bancos, 
desses diferentes paises, fosse dito: bem, estamos preci­
sando _dos reclJrsos, já chegamos a uma conclusão de 
como pode ser feito isso, mas nós vamos decidir as ques­
tões é no Brasil, dentro da legislação brasileira, no foro 
brasileiro, sendo nós os devedores.. 

Sr. Presidente, damos aqui por cumprida aquela dívi­
da que tínhamos com a nobre_ Oposição e enviamos à 
Mesa, pata q-ue publicados sejam os documentos refe-­
rentes ao affaire para maior elucidação da Casa, na cer­
teza de que ... 

O Sr. Itamar Franco - Não os recebi de V. Ex~ 

-O SR. ViRGILIO TÁVORA- V. Ex:•, aí, os recebe 
oficialmente através de publicação. Mas se a Oposição 
opta por recebê-los pessoalmente, fá~lo-emos, na certeza 
de que V~ Ex•, por mais condescendente que seja, seus 
colegas não terão, por mais generoso que seja V. Ex• ... 

O Sr. Itamar Franco - A Mesa, na certa, vai publicar 
os documentos de V. Ex• Vamos aguardar a publicação. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA-- Assim, aguardamos 
ou, então, =a Mesa fará_chegar a V. Ex• os documentos, se 
_achar conveniente não publicar. Mas parece que siril, 
porque já deu deferimento à postulação do eminente Se­
nador Humbefto Lucena, que_solicitou a publicação do 
Projeto 2. Não havia, então, assim, uma coerência em 
não publicar o restante. 

Sr. PreSidente, havíamos afirmado, mas houve justa­
mente o contratempo de ontem, porque também ini­
ciaríamos ai, hoje, como uma apresentação, que seria 
uma discussão desse projeto que está tão mal interpreta­
do por setores mais apressados, inclusive da nossa re­
gião, que ê aquela tentativa de examinar a transposição 
de águas de uma Bacia para outra, do Nordeste; ou mais 
especificamente, do São Francisco para outras Bacias. 

Não vamos tomar, aqui, uma posição sectária de de­
fender ou atacar; apenas expor e fazer com que, da pró­
xima vez que assomarmos a esta tribuna, seja dada essa 
grande oportunidade que a Oposição sempre reclama: 
um projeto como esse, examinado por toda a Casa, de­
batido, já que, pera ·sua complexidade e o seu porte, será 

_.Um projeto que levará praticamente uma geração para 
ser montado. 

Sr. Presidente, Srs.· Senadores, diz-me a consciência 
que este foi o cumprimento de um dever que fizemos, 
com mais satisfação ainda porque convencidos da juste-­
za da causa que defendida foi. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(*) DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR.YIRG!LIO TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

(*) Serão publicados em Suplemento à presente edição. 

COMPÁRECÉM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Odacir .Soares - Gabriel Hermes -

Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo _­
Dinarte Mariz- Marcondes Gadelha - J.utahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - José Ignácio - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Alfredo Campos- Amaral 
Furlan- Severo Gomes- Benedito Ferreira-- Mauro 
Borges- Gastão Müller- Álvaro Dias- Eneas Faria 
- Jaison Barreto. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão Ser lídOs pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 118, DE 1983 

H Altera a redação da alínea "c" do item 11 do art. 
8<? da Lei n~> 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. (9 A ulíne~,-.'C" do item 11 do art. 811 da Lei n~' 

5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a viger com a se­
guinte redação: 

Art. 8~> ···A··················-·········· 
11- .............................. u ••••• 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou fa­
miliar, inclusive falecimento do cônju_ge. 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacio­
nal da Habitação, regulamentarâ esta lei no prai:o de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, 

Art. 49 Revogam-se_as disposições em coriúário. 

Justificação 

Reapresento o Projeto n9 5.465 da Câmara, de nossa 
autoria, por sua permanente oportunídãde~ --

Além de constituir um instituto indenizatório que em 
caráter optativo, substitufii. estabilidade, no emprego, o 
Fundo de Garantia do TempO de Serviço criado pela Lei 
n9 5, 107, de 13 de setembro de 1966, também implica na 
formação de um pecúlio em nome do empregado optan­
te, que pode ser utilizado durante a vigência do c_Orifrato 
de trabalho, em apenas duas hipóteses, a saber: 

a) para a aquisição de moradia própria; e 
b) no caso de necessidade grave e premente, pessoal 

ou familiar. 
A esta altura, é de ressaltar-se que, no caso de faleci­

mento da conjuge de empregado optante pelo FGTS, 
este enfrenta as maiores dificuldades para arcar com o 
pesado dnus das despesas com o funeral e outras decor­
-rentes do passamento, não raras vezes tendo que 
endividar~se. 

Por esse motivo~-afigllra-se-nos de ]ustíÇã: que poSsa--o 
trabalhador, no caso enfocado, utilizai" o saldo de sua 
conta vinculada para acorrer às despesas que necessaria­
mente tem de realizar. 

Assim, preconizamos nova redação para a aTínefl.. ''c" 
do item 11 do art. 89 da Lei n9 '5. 107/66, estabelbcendo 
que durante a vigência do contrato de trabalho o saldo 
da conta vinculada poderá ser utilizado na hipótese de 
falecimento da cônjugç do empregado optante. 

Sala das Sessões, 7 dejun_ho de 1983.- Á!laro Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Seviço, e 
dá outras providências. 

Art. 89 O empregado poderã utilizar a conta viricu~ 
lada, nas seguintes condições, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - Rescindido o contrato de trabalho, seja sew justa 
causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o artigo 69 ou por declaração da emp~esa, ou ainda 
por decisão da Justiça do Trabalho, sejã por justa causa 
nos termos do artigo 483 da CLT, seja por cessação da 
atividade da empresa ou pelo término do contrato de tra­
balho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposen­
tadoria concedida_ pela- previdência social, a conta pode­
rã ser livremente mOvimentada. 

-Redação deste item dada pelo Decreto-lei f1l' 1.432. de 5 de dezembro 
~e 1975 {DO 5·12-75). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇãó 11) 

U -No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
causa, pela empresa com justa causa, a conta poderá ser 
utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representante do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social (MTPS) nas.seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital em ativídade comercial, in­
dustrial ou agro-pecuária, em que se haja estabelecido 
individualmente ou em sociedade; 

b) aquisição e moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. lO desta lei; 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade 

de natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo 

feminino. 

-- F.~daçã~ dos incisos deste artigo dada pelo Decreto-lei n9 20, de 14·9· 
66 (DO 15-9-6&). 

lii - Durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras. "b" ~- ~'c".do ítem H deste ar-­
tigo. 

. ..... ' . ' ' ' ' ' ' ~ ' ' ' ............. ' .. -. ' .. ' ........ . 

_(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 119, DE 1983 

"Assegura assistência do sindicato ou do MTb na 
despedida de empregado doméstico com mais de um 

_ ano de_ serviço." 

O Cõngi'eSso Nacional decreta: 

Art. 19 Na Lei n9 5.859, de li de dezembro de 1972, 
são renumerados os arts. 49, 59, 6~>, 79 e 89 para 59, 69, 79, 

-- 89e "99, reSpectivamente e acrescentado o segUinte art. ~9: 

''Art. 49 Aplicam-se ao empregado doméstico 
as disposições dos§§ )9 a 59 do art. 477 da CLT. 

Parágrafo único. Tratando-se de doméstico que 
exerce_atividade no meio rural ou em prédio rústico, 
a rescisão de seu contrato de trabalho, na· forma 
prevista neste artigo, soinente se homologar~ ~e­
diante a apresentação, pelo empregador, do cadas­
tro do INCRA comprovando classificar-se a pro­
priedade como "de lazer" ou ""não_ produtiva". 
Caso conti-ár10; o empregado serã qualificado como 
rwal - para todOs _Os efeítos trabalhistas e previ­
denciários." 

Art. 29 Esta Lei eqtt:ará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam:se as-disp-õ-siÇões em coiitráiiO. 

Justificação 

Normalmente o empregado(a) domésticó\3.) é -aquele 
cidadão(à) que por razões, na maioria das vezes cultu­
rais, situa-se _à margem do mercadq de trabalho com­
preendido pela indústria ou pelo comércio, salvo ex­
ceções poucas que se veriftcam nos grandes centros. 

Esta mesma falta de condição cultural possibilita que 
-emp-regados domé-sÜCoS, às vezeS cõril niais -de dez (10) 
anos de serviços preStàdos a um único paúãO, Sejam dis­
pensados sem justa causa, sem respeito a quaisquer de 
seus direitos a-dquiridos no período, particularmente no 
tocante a ferias, descansos, previdência, etc. 

Por isto que a homologaçãO da rescisão do contrato de 
~rabalho de empregado doméstico, no sindicato -da c-ate­
goria ou no órgão competente do Ministério dO Traba­
lho ou ainda perante o representante do Ministério 
Público, na forma prevista nos §§ )9 a 59 do art. 477, 
CLT, é medida que se impõe visando reSguardar esses di­
reito::>, ora usurpados pela ignorância do enipregado ou 
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pela própria ignorância do patrão e até mais, pela pró­
pria omissão da lei. 

De outra parte, o parágrafo único do art. 49 mandado 
acrescentar à Lei n9 5.859, de 1972, Visa beneficiar aque­
les empregados com mais de um ano de serviço_na ârea 
rural. Isto nos parece justo, tendo-se em conta que em 
termos rurais; pouco ou quase nada pode-se produzir em 
período de tempo inferior a um ano que justificasse me­
dida de defesa em lei. 

Mais particularmente no interior, em propriedades ru­
rais produthas, o chamado caseiro se coloca entre aque­
les considerados empregados domésticos, quando em 
verdade, em incontáveis casos, em troca de míseros sa­
lários e parcerias rurais escravatícias, farriílias inteiras 
produzem tudo o que a terra lhes possibilita, gerando 
consideráveis riquezas não declaradas a uns poucos, en­
quanto sobrevivem precariamente. 

A nosso ver, esta forma encontrada pelos proprie­
tários visa manter a propriedade em atiVídade, patrímô­
nío-em constante Valorização, mas sempri em detrimen­
to dos direitos do trabalhador rural, disfarçado em do­
méstico. Terra produtiva paga menos impo·sto- máxi~ 

ma governamental, assim-, a propriedade é declarada 
produtiva (baíXa- produtividade, sem necessidade de de­
claração de IR) e a renda auferida no imóvel não apare­
ce, caracterizando-se uma sonegação legal, 

Se a propriedade está declúada junto ao INCRA 
como sendo produtiva, nada mais justo que a lei caracte­
rize o empregado de tal propriedade como sendo rural e 
não- doméstico. Aliás; este raciocínio encon"trã algum res­
paldo na Súmula -n9 196, do STF, verbis: 

" .. ,Súmula 196- STF- Matéria Trabalhista 
- Ainda que exerça atividade rural, o empregado 
da empresa industrial ou comercial é classifiCado dC: 
acordo com a categoria do empregador ... " 

O projeto, ao introduzir um novo artigo - sob n9 49 
- da Lei n9 5.859, de 1972, para nele consignar expressa­
mente a obrigatoriedade de assistência ao empregado 
doméstico, no ato de sua despedida (sempre que tiver 
mais de um ano de tempo de serviço), cuida também de 
estabelecer, no parágrafo único desse dispositivo acreS­
centado, que a homologação de rescisão de- empregado 
doméstico de empregador rural só se faça mediante a exi­
bição do cadastro do INCRA comprovando o carãter 

_não produtivo da propriedade. À falta de tt~l compro­
vação, o empregado será considerado "rural", para to­
dos os efeitos tra6alhístas e previdenciários. 

Sala das Sessões, 7 de junho de_ 1983. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

'LEI N• 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. J9 Ao empregado doméstico, assim considerado 
aquele que presta serviços de natureza contínua e de fi. 
nalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito 
residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei. 

Art. 2~> Para admissão ao emprego deverá o empre-
gado doméstico apresentar: 

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II --Atestado de boa conduta; 
UI -Atestado de saúde, a critério do empregador. 
Art. _39 O empregado doméstico terã direito a leéías 

anuais remuneradas _de 20 (vinte) dias úteis após cada 
período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mes­
ma pessoa ou família. 

Art. 4<;> Aos empregados domésticos são assegurados 
os beneficios e serviços da Lei Orgânica da Previdência 
Social na q uãiidade de segurados obrigatórios. 
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Art~_j{l Os recursos para 6 custeio do plano de pres­
tações provirão das contribuições abaixo, a serem reco­
lhidas pelo empregador até o último dia do mês seguinte 
àquele a que se referirem e incidentes sobre o valor do sa­
lário mínimo da região: 

I - 8% (oito por cento) do empregador; 
II - 8% (oito por cento) do empregado doméstico. 

Parágrafo único. A falta do recolhimento, na êpoca 
própi'ia, das contribuições previstás neste artigo sujeitará 
o responsável ao pagamento do juro moratóiio de 1% 
(um por cento) ao mês, além da multa variável de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
débito. -

Art. 6" Não serão devidas quaisquer das contri­
buições discriminadas nos itens 11 a VII da Tabela cons­
tante do artigo 31' do Decreto n~' 60.466, de 14 de março 
de 1967. 

Art. 7~' Esta lei serã- regulamentada no prazo cÍe 90 
(noventa) dias vigorando 30 (trinta) dias após a publi­
cação do seu regulamento. 

Art. 8~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, li de dezembro de 1972; 1511' da Independên­

cia e 849 da República. -EM[LIO G. M!:DICI -Júlio 
Barata. 

CONSOLIDAÇÃO DAô LEIS DO TRABALHO 

......... -.... ~· ..... ·-~ .... -... ~- ~- .. ". ·- ...... ;:,...-~ ,-. 
Da Rescisão 

Art. 477. f: assegurado 1:1 todo empregado, não exis­
tindo prazo estipulado para a terminação do respectivo 
contrato, e quando não h,aja ele dado motivo para ces­
sação das relações de trabalho, o direito de haver do em­
pregador uma indenização, paga na base da maior remu­
neração que tenha percebido na mesma empresa. 

§ ]'i' O pedido de demissão ou recibO de quitação de 
rescisão do contrat_o de trabalho, firmado_ por emprega­
do com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido 
quando feito com a assistência do -respectiVo Sindicato 
ou perante a autoridade do Ministério do TrabalhO. 

§ 2~' O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, 
qualquer que seja a causa ou forma de dissolução do 
contrato, deve ter especificada a natureza de cada parce­
la paga ao empregado e discriminado o seu valor, sendo 
válida a quitação, apenas, relativamente às mçsma~ par­
celas. 

-V. Portaria nY 3.636, de 30 de outubro de 1969, que baixa nonnas para 
bomolog,açào de rescisão de contratos de trabalho (DO, 10-!169). 
-V. Súmula TST n9 41. 

§ 31' QuandO não existir na:· loCalidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigO, -a assistência serâ prestada 
pelo Representante do Ministério Pú6Uco, ou, onde hou~ 
ver, pelo Defensor Público C, na falta ou imp_edimento 
destes, pelo Juiz de Paz. 

§ 4" O pagamento a que fizer jus o emprC:g~do será 
efetuado no ato da homologação da rescisão_ do contrato 
de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, confOrme 
acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito em di­
nheiro. 

§ 51' Qualquer compensação no pagamento de que: 
trata o parágrafo anterior rião poderá exceder o equiva­
lente a um mês de remuneração do empregado. 

( Ãs Comissões de Constituiçao e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe- -
lentes. _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção IÍ) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Ecstâ finda a 
HOra do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votlilção, em turno único, do Requerimento n'i' 
684, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando.,_ nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 78, de 1982, de sua autoria, que altera a redação 
do parágrafo único do art. 51' da Lei n~' 3.373, de 12 
de março de 1958. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam seilta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria picisseguirã em sua tramitaÇão normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item Z: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 505, de 1983), do Projeto de Lei do Senado n~' 
118, de 1974 (n" 914/79 na Câmara dos Deputados), 
de autoria da Comissão do Distrito Federal, que de­
fine os crimes de responsabilidade do Governador 
do Distrito Federal, dos governadores dos terri­
tórios federais e de seus respectivos secretários, e dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dad-a como aprovada, de conformidade 
com o art. 3$9 do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 118, 
de 1974 (n' 914/79, na Câmara dos Deputados), que 
define os crimes de responsabilidade do Governador 
do D~strito Federal, dos Governadores dos Territórios 
Federais e de seus respectivos Secretários, e dá outras 
profidencias. 

O Congresso Nacional decreta:. 

ArL 111 São crimes de responsabilidade do Governa­
~ àor do DÚitríto F-ederal ou de seus Secretários, qU.ilndo 

por eles praticados, os definidos na Lei n9 1.079, de 10 de 
abril de 1950, ou ainda quando simplesmente tentados. 

· Art. 2'i' É facultado a qualquer cidadão denunciar o 
GOvernador ou Secretário do Governo do Distrito Fede­
ral perante o Senado Federal. 

Art. 311 Recebida pelo Presidente do Senado Fede­
ral, a denúncia, devidamente acompanhada dos elemen-
1.9~ que a c-omprovem_, ou da declaração de impossibíli­
dade de apresentá-los mas com a indicação do local em 
gue possam ser encontrados será remetida à Co-m-isSão 
de Constituição e Justiça e às que devam examinar-lhe o 
mérito depois do que o Senado Federal, por maioria ab­
soluta, poderá decretar a procedência da acusação e a 
conseqtienfe suspensão do Governador de suas funções. 

Art. 49 Declarada a procedência da acusação e sus­
pensãO--do Governador, a Comissão Especial, constituí­
da por 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, presidida pelo Presidente do Tri­
b-unal de Justiça do Distrito Federal no prazo improrro­
gâvel de: 90 (noventa) dias, concluirá pela condenação, 
o_u nãõ do Governador à perda do cargo com inabili­
tação até 5 (cinco) anos para o exercício de qualquer 
função política, sem prejuízo da ação dajustiça_c_omum. 

Art. 5Q -.O..,Governador do Distrito Federal e os Se­
cretários do_Gover.no, nos crimes conexos com os daque­
le, responderão, até 2 (dois) anos apóS haverem deixado 
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o _cargo, pelos atos que, consUmados ou tentados, a lei 
considere crime de responsabilidade praticados no 
exercício da função pública.· 

§ ]I' Aplica-se o disposto neste artigo aos dirigentes 
de autarquias, órgâos e entidades do complexo adminis­
trativo do Distrito Federal. 

§ 211 Na hipótese do parágrafo anterior, a denúncia, 
a acusação e o julgamento se farão de acordo com a nor~ 
ma do processo administrativo, pelo órgão competente. 

Art. 6~' As disposições da presente Lei aplicam-se 
aos Governadores e Secretãrios dos Territórios Federais. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 89 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti~ 
vo do Seniido ao Projeto de Lei da Câmara n~' 32, de 
1981 (n~' 3.033/76, na casa de origem), que dá nova 
redação ao- art 411 da Lei n'i' 4.594, de 29 de de­
zembro de 1964, que regula a profissão de corretor 

__ de seguros, tendo 
PARECERES, sobn~'435, de 1983, da Comissão 

____ -~de Redação, oferecendo a redação do venci­
do. 

Em discussão a redação final, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerra­
da. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado comO' de­
finitivamente adotado, de acordo com o art. 318 do Re­
gimento Interno. 

A matéria volta à Câinara dos Deputados. 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado. 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
subStitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câniara 
nQ 32, de 1981 (n9 3.033/76, na Casa de origem). D~ 
nofa redação ao art. 4~' da Lei nl' 4.594, de 29 de d~ 
zembro de 1964, que regula a prorrssào de corretor de 
seguros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]I' Dê-se ao art. -49 -da Lei n" 4.594, de 29 de de­
zembro de 1964, a seguinte redação; 

___ ·~Art._ 4? , ._ ,_ .. -~-·- ._ ·-"-~-' .. ~.! _ •••• , .• • • _ •.•• ,__,__, __ •• 

a) haver concluído curso técnico profissional 
de seguros, oficial ·ou reconhecido; 

b) _apresentar aies-tado- de exercício profissional 
anterior a esta Lei, fornecido pelo sindicato de clas­
se o_u pelo Departamento Nacional de Seguros Pri­
vados e Capitalização." 

Art. 21' -Estã-Lei eOtra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

DJscussãQ, _em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 62, de 1982 (n~· 4.939/81, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Pres~dénte da Re­
pública, que dispõe sobre segurança para estabeleci­
mentos financeiros, estabelece normas par.a consti­
tuição e funcionãmento dias empresas particulares 
que exploram serviços de !Vigilância e de transporte 
de valores e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sOb n'i's 489 a 491, de 1983, das 
Comissões: 

-de Consütuiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

- de Segurança Nacional, favorável e 
-de Economia, favorável. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Presidên­
cia esclarece que, apesar de constar do processo emenda 
de autoria do Senador Roberto Saturnino e de ter sido a 
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mesma objeto de estudo das comissões a que foi submeti­
do o projeto, será a mesma considerada inexistente,- não 
só por ter recebido pareceres contrários de todas as co­
missões, mas antes e principalmente porque foi anti-­
regimental a sua apresentação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerra­

da a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto- iiprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 62, DE -1982 

(N9 4.939/81, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. P.residente da República 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos fi­
nan~iros, estabelece normas para constituição e fun~ 
cionamento dias empresas particulares que exploram 
serviços de vigUância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ h vedado o funcionamento de qualquer esta~ 

belecimento financeiro ori.de haja guarda de valores ou 
movimentação de numerârio, que não possua sistema de 
segurança aprovado pelo Banco Central do Brasil,_ n-ª-­
forma desta lei. 

Parágrafo único~--- Os estabe!e_ç;imentos financeiros re~ 
feridos neste artigo compreendem bancos oficiaiS oU pri~ 
vades, caixas econôrnica_s, sociedades de crêdito, asso­
ciações de poupança, suas agências, subagências e 
seções~ 

Art. 29 O sistema de segurança referido no artigo 
anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, as­
sim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação enli'e õ e_stabêle.cimento finan­
ceiro e outro da meSma institUição, empresa de vigilância 
Ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um 
dos seguintes dispositivos: 
I- equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens 

que possibilitem a identificação dos assaltantes; 
11- artefatos qUe retardem a ação dos criminosos, 

permitindo sua perseguição, identificação ou captura; e 

111- cabina blindada com permanência ininterrupta 
de vigilante durante o expediente para o público e en­
quanto houver movimentªçãCf de numerário no interior 
do estabelecimento. 

Parágrafo único. -o Banco Central do Brasil poderá 
aprovar o sistema de segurança dos estabelecimentos fi­
nanceiros localizados em dependência das sedes de ór­
gãos da União, Distrito Federal, Estados, MunicípiOs e­
Territórios, independentemente, das exigências deste ar­
tigo. 

Art. 39 A vigilâilCfa Ostensiva e o_ transporte de valo­
res serão executados: 

I -por empresa especializada contratada; ou 
11- pelo próprío eStabelecimento financeiro, desde 

que organizado e preparado para tal fim, e com pessoal 
própiio. - --

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros 
federais ,,ou, estaduãís, o serviço de vigilância ostensiva 
poderâ ser desempenhado pelas Polícias Militares, a cri~ 
tério do Governo do respectivo Estado, Território ou 
Distrito Federal. 

Art. 49 O transporte de numerârio em montantiSU­
perior a 500 (quinhentas) vezes o maior valor de referên­
cia do País, para suprimento ou recolhimento .do movi­
mento diârio dos estabelecimentos financeiros, será obri­
gatoriamente efetuado em vefculo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. 

Art. 59 O transporte de numerário entre 200 (duzen­
tas) e 500 (quinhentas.) vezes o maior valor de referência 
do País será efetuado em veículo comum, com a presença 
de dois vigilantes. 

Art. 69 Compete ao Bane? Central do Brasil: 
r- autorizar o funcionamento dos estabelecimentos 

financeiros após verificar os requisitos mínimos de segu­
rança indispensáveis, de acordo como art. 29 desta lei, 
ouvida a respectiva Secretaria de Segurança Pública; 

11 -fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto 
- ãá Cunlprim-enio di:sta-lei; e 

IH- aplicar aos estabelecimentos financeiros as pe­
nalidades previstas nesta lei. 

Parágrafo único. Para a execução da competência 
prevista no inciso JI d~!ste artigo, o Banco Central do 
Brasil poderá celebrar convênio com as Secretarias de 
Segurança Pública dos respectivos Estados, Territórios e 
Distrito Federal. 

Art. 79 O estabelecimento fii1anceiro que-- iofríngir 
disposição desta lei ficarâ sujeito às seguintes penalida­
des aplicáveis pelo Banco Central do Brasil, conforme a 
gravidade da infração e levando-se em conta a reincidên­
cia e a condição econômica do infrator: 
I- advertência; 
li- multa, de I (um) a 100 (cem) vezes o maior valor 

de referência; 
111- interdição do estabelecimento. 
Art. 89 'Nenhuma sociedade seguradora poderá emi­

tir, em favor de estabelecimentos financeiros, apólice de 
seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo 
e_ furto qualificado de numerário e outros Valores, sem 
comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exi­
g_~ncias previstas nesta lei. 

Parágrafo úniCo. As apólices com infringência- do 
disposto neste artigo não terão cobertura de ressegúros 

- pelo lnstftuto de Resseguros do BrasiL 
Art. 99 Nos seguros contra roubo e furto qualifica­

do de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que pos­
suírem, alêm dos requisitos mínimos de segurança, ou­
tros meios de proteção previstos nesta lei, na forma de 
seu regulamento. 

Art. lO. As -empreSas especializadas em prestação de 
serviços de vigilância e de transporte de valores, consti­
tuída:s sob a forma de empresas privadas, serão regidas 
por esta lei, e ainda Pelas disposições das legislações ci­
vil, comercial e trabalhista. 

Parágrafo único. Os serviços de vigilância e de trans­
porte de valores poderão ser executados por uma mesma 
empresa, 

Art. li. A propriedade e a administração das em­
presas especializadas que vierem a se constituir são veda­
das a estrangeiros. 

Art. 12. Os diretores e demais. empregados das em­
presas especializadas não poderão ter antecedentes cri­
minais registrados. 

Art. 13. O capital integralizado das empresas espe­
cializadas não pode ser inferiOr a 1.000 (mil) vezes o 
maior valor de referência vigente no Pafs.-

Art. 14. São condições essenciaís para que as empre~ 
sas especializadas operem nos Estados, Territórios CTiís­
trito Federal: 
f- autorização de funcionamento c_oncedida confor­

me o art. 20 desta lei; e 
II -comunicação à Secretaria de Segurança Pública 

do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal. 

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o em­
pregado contratado por estabelecimentos financeiros ou 
por empresa especializada em prestação _de serviço de vi­
gilância ou de transporte de valores, para impedir ou ini­
bi'r ação criminosa. 

Art. 16. Para o exercício da profissão, o vigilante 
preencherâ os seguintes requisitos: 

I -ser brasileiro; 
11- ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
IH- ter instrução correspondente à quarta série do 

primeiro grau; 
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IV - ter sido aprovado em curso de formação de vigi­
lante; 

V- ter sido aprovado em exame de saúde física, men­
tal e psicotécnico; 

VI- não ter antecedentes criminais. registrados; e 
VIl- es_tar quite com as obrigações eleitorais e mili­

tares. 
Parágrafo único. O requisito previsto no inciso III 

deste artigo n.ão se aplica aos vigilantes admitidos até a 
publicação da presente lei. 

Ãrt: 17. ·o exer-clcio- da pronssão de vigilante requer 
prévíO regiStro na Delegacia Regional do -Trabalho do 
MinistériO do Trabalho, que se farâ após a apresentação 
dÕs documentos comprobatórios das sitações enumera­
das no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ao vigilante será fornecida Cartei­
ra de-Traba(ho e Previdência Social, em que serâ especi­
ficada a atividade do seu portador. 

Art. 18. O vigilante usará uniforme somente quando 
em efetivo serviço. 

Art. 19. É assegurado ao vigilante: 
I- uniforme especial às expensas da empresa a que se 

vincular; 
li - porte de arma, quando em serviço; 
111 -prisão especial por ato· decorrente do serviço; 
IV- seguio de vida em grupo, feito pela empresa em-

prtigadora. 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por inter­

médio de seu órgão competente ou mediante convênio 
com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados, 
Territórios ou Distrito Federal: 

I -conceder autorização para o funcionamento: 
~) d_r;1sempr_esas especia)izadas em serviços de vigilân­

cia; 
b) das empresas especializadas em transporte de valo­

res; e 
c) dos cursos de formação de vigilantes; 
I I --:_ fiscaliz~r as empresas e os cursos mencionados 

no inciso anterior; 
III- aplicar às. empresas e aos cursos a que se refere o 

inciso I deste artigo as. penalidades preVistas no art. 23 
desta lei; 

r v- aprovar uniform~ 
V- fixar o currículo dos cursos de formação de vigi­

lantes;-
VI- fixar o número de vigilantes das empresas espe­

cializadas em cada unidade da Federação; 
VII- fixar a natureza e a quantidade de armas de 

propriedade das empresas especializadas e dos estabele­
cimentos financeiroS; 

-VI fi -autorizar a aquisição e a posse de armas e mu­
nições; e 

IX- fiscalizar e controlar o armamento e a munição 
utilizados. 

Pârágrafo único. A competência prevista no inciso V 
deste artigo não será objeto de convênio. 

Art. 21._ As armas destinadas ao uso dos vigilantes 
serão de propriedªde_ e responsabilidade: 

1_:- das ~mpr~~s_ especial!_zadas; 
11- dos estabelecimentos financeiros quando dispu­

serem de serviço organizado de vigilância, oil mesmo 
-quando contratarem empresas especializadas. 

Art. 22. Será permitido ao vigilante, quando em 
-Serviço, portar revólv-er Calibre 32 ou 38 e utilizar casse­
tete de_ madeira ou de borracha, 

Parágrafo único. Os vigilantes, quando empenhados 
em transporte de valores, poçierão tambêm utilizar es­
pingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de 
fabricaÇão nacionãl. . 

Art. 23. As empresas especializadas e os cursos. de 
formação de vigilantes que infringirem disposições desta 
lei ficarão sujeitos às seguintes p~n~lidades; ~pHcáveis 
pelo Mir:tistério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade 
da infração, levando-se em conta a reincidência e a con­
dição econômica do infrator: 

I - advertência; 
Il -multa de até 40 (quarenta) vezes o maior valor de 

referência; 
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UI -proibição temporária- de funcionamento; e 
IV- cancelamento do registro para funcionar: 
Parâgrafo úil.ico. Incorrerão nã"S penas prévi"Sta"S nes­

te artigo as empresas e os· estabelecmentos financeiros 
responsáveis pelo éxlravio de armas- e munições. 

Art. 24. As empresas já em funcionamento deVefão 
proceder à adaptação de suas ativídãdes ãos preceítos 
desta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a cont-ar 
da data em que entrar em vigor o regulamento da presen­
te lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até 
que comprovem' essa adaptação. 

Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta ]ej 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de" sua 
publicação. 

Art. 27. RevogamMse os DecretosMieis n~> 1.034, de 21 
de outubro de 1969~ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de ResoM 
luçào n" 51, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n11 463, de 
1983 ), que autoriza_ a Prefeilurã. Municipal de Rio 
Grande (RS) a elevar em Cr$ 1.153.986.270,80 (um 
bilhão, -cento e cinqüenta e tr_ês milhões, novecentos 
e oitenta e seis mil, duzentos e setenta cruzeiros e oiM_ 
tenta centavos) o montante de sua dívida consolidaM 
da, tendo_ 

PARECERES, sob n"'s 464 e 465, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionil:HM 
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projetO, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo orador_es, declaro.encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéiia vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o proJeto aprovado 

PROJETO DE RESOUJÇÃO N• 51, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande 
(RS), a elevar em Cr$ 1.153.986.270,80 (um bilhão, 
cento e cinqüenta e três milhões, novecentos_e oitenta 
e seis mil, duzentos e setenta cruzeiros e oitenta cen .. 
tavos) o montant~ de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~> É a Prefeitura Municipal de Rio drã.nde, Es­
tado do Rio Grande do Sul, nos termos dõ art: 211 d-a Re-­
solução n~> 93, de 11 de -õutUl::iro de- i 976, do Senado F C.. 
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conM 
solidada interna em Cr$ 1.153.986.270,80 (Üin--bifll:ão, 
cento e cinqlienta e três milhões, novecentos e oitenta e 
seis mil, duzentos e seterita cruzeiros e oitenta centavos) 
correspondente a 583.880 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ l.916,4i (uni-mil, novecentos e se­
tenta e seis cruzeiros e quarenta e um centavos) cada, ví~ 
gente em jUlho de 1982, a fim de que- possa contratar 
uma operação de crêdito de igual valor, jUnto -à Caixa 
Econômica Estadual do Rio Grande do SuJ, esta na quaM 
!idade de agente financeiiO do SãncO Nacional da HabiM 
tação, dentro do Programa de Complementação Urbana 
-CURA, destinada à execução integrada de obras refe­
rentes a projetos específicOs de SíStema Viãrio, E"s8otos­
Pluviais, Iluminação Pública, Salide e -EducaçãO e Re­
creação- e Lazer, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no resM 
pectivo processo. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçào. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

-~--: DisCussão, em turn·o único, do Projeto de ReSo­
lução n~' 52, de 1983 (apresenÚ1.dÕ pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 466, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro 
Gomes (MS) a elevar em Cr$ 39.015.006,19 (tririia e 
nove milhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove 

-centavos) o montante de sua -dívida consoHdada, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s467 e 468, de 1983, d~ 
ComiSsões: . 

-de Constituição e Justica, pela constitucionali­
dade e juridicid_ade; ~ 

- de Municípios, favorável. 

E_m discussão o projeto. 
Não havendÇl quem peça a palavra, encerro a discusM 

são-. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PR()JETO DE RESOLUÇÃO N• 52, DE ~1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes 
- (1\tJS) a elevar em Cr$ 39.015.006,19 (trinta e nove 

milbôe$, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> É a Prefeitura M·unicipal de Pedro Goilles, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos tennos do art. 211_da 
Resolução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em- Cr.$-39.015.006,19 (tri~ta e nove 
milhões, _quinze mil, seis cruzeiros e dezenove ceD.tavos) 
correspondente a 16.266,08 ORTNs de Crl 2.398,55 
cada uma, vigente em outubrof82, a fim de que possa 
contratar uni empréstímo de igUal valor; junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finanM 
ceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinado à aquisição de _equipamentos para coleta 
de. lixo c construção de unidade escolar de 19 grau na 
Vila Marce!ino, zona rural daquele Município, obedeci~ 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

J?jsCussão, em twn_o único, do Projeto de Reso­
lução n"' 53, de 1983 (apresentado pela Comissão ae 
Economia como conclusão de seu ~arecer n"' 469, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tere­
nos (MS) a elevar em Cr$ 3.352.000,00 (três mi­
lhões, trezentos e cinqUenta e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo-

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n~'s 470 e 
471, de 1983, das Comissões: 

-de Constituição .e Justiça; e 
-de Municípios. 

Em discussão o projeto, em turno único:: (Pausa.) 
Não ha'!endo quem oqueira discUti-lo, deClaro-a encef-

rada. -
Em votação. 
Os Srs. SenadoTes que o aProvam queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria v:.\i à Comissüo de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 53, DE 1983 

Autoriza a Prl'ft•itura Municipal de Terenos (MS) 

a l'it'l-:tr em ('rS 3.352.000,00 (três milhões, trezentos 
e cinqüt•ntà -t· doi:-> mil cruze-iros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O SenadO Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Muniç:ipal de Terenas, Estado 
de M:1to Grosso do ~ul, nos termos do art._ 2~' da Reso­
lução nY 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada ~ elevar em Cr$ 3.352.000,00 (três míM 
lhões, trezentos e cinqüenta e dois mil cruzeiros) o monM 
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa conrratar um emprêstimo de igual valor, junto ã 

_Ç_ulx.a Econômica_ Feder~!. esta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinado à construção de uma unidade sa­
nitária na localidade de -Colônia Nova, naquele- Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco CenM 
trai do Brasil, no respectivo processo. 

_Art. 2" Esta ResoluçU_o entra em vigor na data de 
suu pub!icuçào. 

O SR. PRESlOF.NT•: (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussüo, em turno único, do Projeto de Reso­
rução n9 58, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 484, de 
1983), que uutoriza a Prefeitura Municipal de 
ltaudra (P!) a elevar em Cr$ 13.391.000,00 (treze 
miihõ_es, trezentos e noventa e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 485 e 48(1, de 1983, das 
Comissões: 

- dt• Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade: e 

- d(' Munidpios, favorável. 

Em discuSSão o projeto, em turno único. (PauSã.) 
Não havendo quem queira usar da pal(:lvra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram conservarM 

se cpmo se acham. <Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Resolução. 

E o SegUinte O projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 58, DE 1983 

Autoriza a Pl:'efcitura Municipal de ltaueira- PI, 
a elevar em CrS 13.391.000,00 (treze milhões, trezen­
tos c- non•nta c um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida conSolidada interna. 

O Senado Federal r~solve: 

ArL 19 É a Prefeitura Municipal de ltaueira, Estado_ 
do Piauí, nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93,.de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var em Cr$ 13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e noM 

-yenta e um mil cruzeiros) o_montant~ de sua dfvida con: 
so/idada interna, a fim de _que possa contratar uma ope-­
ração de crédito de igual valor,junto à Caixa Econômica­
Federal, e&.ta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Désenvolvimento Social -:- FAS, destinada à 
implantaÇão de guias e sarjetas, naqu-ele Municí.pio, obe-­
decidas as condições admitidas pelo Banco Centrãl do 
Bmsil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data. de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Líder, para uma comuni~ 
cação urgente. 

O Sr. José Lins - Peço a V, Ex• que ceda a vez à Se­
nadora Eunice Michiles. Logo em seguida falarei. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice'Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Termina hoje a Semana Nacional do Meio Ambiente, 
uma iniciativa do Governo destinada a ampliar a cons­
ciência da comunidade sobre a necessidade de utilização 
racional de recursos naturais e de maior proteção ao 
meio ambiente das cidades e do campo. 

Se a Semana: termina, 3:pós--Uina série de eventos de 
âmbito nacional, não cessa, entretanto, nossa atenção 
para com as questões de defesa _da ecologia no Brasil. 
Todos nós somos chamados a oferecer a nossa contri­
buição para que as gerações de hoje e de amanhã possam 
usufruir das extraordinãrias riquezãs com que a nature-­
za cumulou o nosso País e que constitUem patrimônio 
valioso, praticamente sem paralelo em comparação com 
as demais nações do mundo _contemporâneo. 

Como em tantos outros campos do conhecimentõ hu­
mano e da ciência moderna, a questão ecológica é de 
data muito recente nas preocupações sociais do nosso 
País, a nível nacional. Entretanto, se ela demorou ache­
gar ao âmago da consciência brasileira, por outro lado 
tem experimentado um grande impulso de desenvolvi­
mento. 

Aí estão iniciatiVaS-goVernamentais e de particulares 
que podem ser lembradas, inclusive a própria realização 
da Semana Nacional do Meio Ambiente, que hoje se en­
cerra. órgãos públicos, como o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal e a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente, SEMA, dentre outros, atestam o traba­
lho do Estado em favor da ecologia. 

Das inúmeras entidades privadas eu gostaria de tomar 
a liberdade de citar a FUNDE-Fundação União Nacio­
nal em Defesa da Ecologia, que tenho a honra de presidir 

·e que se dedica mais a um trabalho pedagógico, levan"! 
tando a necessidade da Educação Ecológica como fator 
de desenvolvimento e de sobrevivência. 

Embora o crescimento da consciência ecológica sctia 
fato recente, como fenômeno cultural, político e social 
no Brasil, é preciso ter em cOnta que a preocupação com 
o aproveitamento dos nossos íecursos naturais em favor 
do Pais e de seu povo já existe há muito tempo, sendo en­
contrada antes mesmo da nossa Independência, quando 
muito se comentava s_obre o valor de nossas riquezas. 

Ã época da Independência, no alvorecer do século 
passado, isto era tema de debates nas esferas políticas e 
sociais da época e, sob a forma de um nativismO', é en­
contrado nos diversos aspectos de expressão cultural, es­
pecialmente, na literatura brasileira. 

Pode-se afirmar, portanto, que o Brasil independente 
nasceu sob o signo da defesa ecológica, de acordo com os 
conceitos da época, que se manifestaVain em forma de 
uma corrente nativlsta, que queria a independência do 
Brasil e o seu desenvolvimento a partir da exploração ra­
cional de nossos imensos recursos naturais de solo e sub­
solo, defendendo-os e aproveitando-os corretamente. 
Essa era a motivação dos brasileiros da época. Basta ver 
os próprios símbolos nacionais para se ver ali patentes a 
consciência ecológica, expressa no verde das matas, no 
amarelo da riq~:~eza do subsolo, no azul como símbolo do 
firmamento e também da pureza. As letras de nossos Hi- . 
nos exaltam permanentemente a nossa natureza. O Hino 
Nacional, por exemplo, fala do .. gigante pela própria na­
tureza" e decanta .. os nossos bosques, que têm mais vi­
da" e a nossa vida .. mais amores". 

Tudo isto comprova a mentalidade que propiciou a in­
dependência, quando se produziu uma união entre a co­
munidade nacional e o Estado, representado pelo Prínci-
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pe D. Pedro I, o qual compreendeu tanto o anseio de li­
berdade política quanto a aspiração nacional por um de­
senvolvimento que tivesse a sua base no uso e aproveita­
mento racional e corretos das imensas riquezas naturais 
do País, em beneficio do seu povo. 

Hoje, como ontem, o quadro se repete. O mundo mo­
derno vive crise sem precedentes e o Brasil é um dos pou­
cos países, talvez o único, em condições de fazer de seus 
próprios recursos a grande saída para os seus problemas 
econômicos e sociais e, de certa forma, ajudar outras 
nações a mitigarem suas próprias necessidades de ali­
mentos e de matérias-primas. 

Para is~o, contudo, é necessário voltar-se um pouc;o à­
quele esPirito de 1822 que possibilitou, na feliz união da 
comunidade nacional com o Estado, as grandes soluções 
aos problemas mais agudos da época. Temos de reencon:­
trar a unidade da sociedade com o Governo, que jã tive­
mos no passado, para vencer os desafios do presente e 
construir O futuro. 

Nesse sentido, a questão ecológiCa deve ser tratada 
com a maior seriedade. Trata-se de ver os recursos natu­
rais d_o_ Brasil como nosso grande bem, nosso grande e 
incomparãvel patrimônio e a nossa verdadeira alternati­
va ao desenvolvimento. Não se deve tratar a ecologia 
co·mó moda, _ou como movimento de contestação ou, 
ainda, como matéria de ipteresse restrito a poucos estu­
diosos. Há necessidade de ampla difusão e conscieD.ti­
zação da matéria e da colaboração e da participação de 
todos os setores, independente de posições pessoais, polí­
ticas ou partidárias, pois devem falar mais altO os inte­
resses do Brasil, que pairam acima de questões indivi­
duais, sociais ou regionais. 

De nossa parte, temos oferecido modesta, mas sincera 
contribuição, ao estudo _e equacionamento de questões 
da ecologia no Brasil. Projeto de lei de nossa autoria, em 
estudos nesta Casa, determina a criação de Coorde­
nações de Educação Ecológica no ensino de {9 e de 29 

graus, a fim de inter-relacionar matérias como Geogra­
fia, História, Ciências Físicas e Biológicas, Educação 
para o Lar, Moral e Civismo, PráHcas Agrícolas e outras 
de modo a criar, nas novas gerações, uma mentalidade 
de preservação ecológica. 

O nosso projeto define por .. Educa<;J.o Ecológica" 
aquela que visa a alcançar uma promoção maior e a mais 
ampla valorização do homem, assegurando-lhe plenas 
condições de sobrevivência em seu meio ambiente. Ain­
da como parte dessa ampla Educação Ecológica e para 
que se possa atingir a unidade de pensamento e de ação, 
vamos apresentar proposição no sentido de criação, nos 
estabelecimentos de ensino de J9 e de 29 graus, dos "Clu­
bes dos Jovens" em defesa da Ecologia, para congregar 
os alunos, professores e a comunidade no desenvolvi­
mento mais amplo de um~ consciência ecológica no País. 

q Sr. Gabriel Hermes- V, Ex~ me permite um apar­
te? 

À SR• EUNICE MICHILLES- Com 0 maior-pra­
zer. 

O Sr. Gabriel Hermes- NÕb-re-senadora Eunice Mi­
chiles, congratulo-me com o -disc_urso de V. Ex• pela 
oportunidade. Num pais como o nosso, tantas obras que 
s_e realizam e tantas destruições se fazem,.quanto é llêces­
sário pensarmos no problema ecológico. Nesta semana, 
quando procurarmos despertar o interesse do brasileiro, 
mormente o do jovem, pela Ecologia, V. Ex• vem com 
um projeto oportuno, dirigido à juventude, principal­
mente, dirigido às escolas, enfim, um projeto que visa à 
educação QO campo, para o qual tanto precisa o homem 
brasileiro ser preparado. Quero congratular-me com V. 
Ex• Eu mesmo estava inscrito, e vou falar amanhã, se o 
tempo me permitir, sobre este problema, ligando minha 
posição de Presidente da Comissão de Minas e Energia 
-ao meio-ambiente. O que se faz neste País de grandioso e 
de necessário, o que se faz neste País de destruição desne­
cessári<i, enl"todos os campos, no ecológico, em todo os 
campos da vida animal, em todos os campos da floresta, 
isto, amanhã, serã objeto, se me for possível, se o tempo 
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me permitir falar. Hoje, V. Ex~ fala de uma parte muito 
mais importante, a educação, porque sem a educação 
nada se faz. Congratulo-me com V. ex• e lamento que 
nesta hora, já no final da tarde, com o plenário quase va­
zio, V. Ex• se bata por essa matéria e os Anais divul­
guem. Nós que somos de uma grande e imensa região, a 
única grande reserva que resta no Mundo, estamos ven­
do como as coisas ali se fazem perigosamente. Ainda on­
tem, visitávamos o Museu de Belém, criado pelo grande 
Emflio Goeldi, e tomava conhecimento das obras, que já 
se fazem, neste sentido, no Brasil. Mas é pouco o que se 
faz e é muito o que resta fazer. Então, a educação é uma 
das coisas que resta fazer. Congratulo-me com V. Ex• 

A SR• EUNICE MICHILES- Muito obrigada, Se­
fiadOr d:il:brier Hei'ITies; pelas palavras de incentivo, de 
estimulo e de reconhecimento por este trabalho modesto. 

Corroborando com o que V. Ex• diz, na verdade, te-­
mos um grande patrimônio ecológico, hídrico. Seria as­
sim, mais ou menos, como uma pessoa que tem uma far­
ta conta bancária e não se a percebe de que aquela conta 
precisa ser preservada, que aquela conta não pode ser 
gasta desbaratadamente. 

Temos utn posicionamento individual no BrãSil, em 
termos de cidadão brasileiro, sem nenhuma postura de 
defesa ecológica. Quer dizer, nós ainda não a adquiri­
mos, t~lvez, exatamente, em consequência desse gran,de 
patrimônio que temos. Somos, assim, bastante perdu­
lários, ainda não formamos a consciência de preservação 
do meio em que a gente vive. Daí a minha visãO de que 
será necessãrio começarmos pela criança, pelo ensino de 
primeiro e segundo grau, uma vez que as -medidaS puniti­
vas, fiscalizadoras, têm um alcance pequeno, haja vista a 
nos~a região, onde seria basicamente imposSível acionar 
todas as leis- vamos dizer, que são razoavelmente boas 
-que protegem nossa ecologia, nossa flora, e nossa fau­
na, porque não há meios de fiscalização, não e~istem re­
cursos humanos e recursos materiais capazes de-imple­
mentar essa fiScalização. Entendo que apenas na for­
mação de uma consciência, apenas na formação de um 
cidadão que tenha agregado aos seus conhecimentos, ao 
seu conCeito cfvicb, a defes~. a proteção do meio ãmbien­
te, é que poderemos chegar, de fato, a criar cidadãos ca­
pazes de conviver com o nosso meio ambiente sem 
depredá-lo. 

O Sr. Nelson Carneiro- v: Ex• me permite um apar­
te'? 

A SR~ EUNICE MICHlLES- Com a maiOr honra, 
Senador Nelson Carneiro. 

o-sr; Nelson Carneiro- Acotnpanho o discurso que 
V. Ex• faz, sobre o problema do meio ambiente e a con­
tribuição dos que, há pouco, estudaram e estudam esse 
problema na conferência que se realizou. Quero 
congratular-me com V. Ex•, que traz esse relevante as­
sunto ao debate no Senado Federal. Ainda, todos nós 
que conhecemos o interiOr do Brasil, vemos que, a cada 
dia, se faz um desmatamento desordenado, responsável 
por- muitos desastres ecológiCos que assistimos. Vemos, 
por exemplo, a caça predatória de determinados ani­
mais, não Só. no Pantanal, através da dizimação sistemã­

-tíca dos jacarés, como também com relação ao problema 
das bateias iam à praia de Salvador. Aquele fato, era um 
espetáculo. Hoje, já não vão mais. Não vão, porque de­
sapareceram, caçadas em alto-mar ou, então, colhidas' 
por uma empresa japonesa que e'stá instalada na Paraí­
ba. Todas as iniciativas, de que tenho sido autor, para 
conter essa raça predatória da baleia, têm sido infrutífe-. 
ras. V. Ex• faz muito bem em trazer o problema ecológi­
co para esta Casa, porque nós precisamos acreditar que, 
somente fortalecendo a natureza, dando expansão ao 
próprio desenvolvimento da natureza, seremos capazes 
de ser um grande País, tão grande quanto nós O deseja­
mos. E o meio mais prático,_como V. Ex• ressalta, é incu­
tir desde a infância esse culto à natureza, o respeito à na­
tureza e o combate a todos os meios da destruição ecoló­
gica a que ~tamoS assistindo. Muito obrigad·o a V. Ex• 
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A SR~ F.tJNif'E MIC'HILES-- Muito obrigada, Se­
nador Nelson Carneiro. E eu só acrescentaria que se, de 
fato. ni:io tivermos juízo de umu explosão demográfica 
que o mundo tem hoje, particularmente o Brasil, que 
exerce uma pressão muito grande sobre os meios dos re­
cursos naturais, se não tív_ermoS cuídado e juízo, de fato, 
dentro de algum tempo estaremos enfrentando -dificulda­
des até de sobrevivência~ 

O Sr. Itamar Fmnco- Permite um aparte, nobre Se­
nadoru. 

A SR" F.lTNif'E MIC'HILES- Com muita honra, 
nobre Senudor, 

O Sr. Itamar Franco - Senadora Eunice Michiles, é 
claro que em relação ao problema demogrâfico, _ nós 
teríamos enfoques diferenfes. M"'ãS,-querili cumprimentar 
V. Ex~ pelo seu pronunciamento, e o faço não apenas em 
meu nome, mas em nome da B<.~nc<.~da do PMDB, con­
forme me pediu o Lider Humberto Lucena. Estamos de 
acordo qu:.mdo V. Exf diz d<.~ necessidade de uma cons­
ciência ecológica, e cjue a e-colOS;hi não deve ser levada 
apen<.~s como um<.~ mod<.~, E cu queria relembrar, neste 
instante do pronunciamento de V. Ex•, um fato que, há 
pouco, se passou em Bmstlía e sei que V. Ex~ esteve à 
frente na defesa, que foi a famosa construção da barra­
gem na Fazenda de Ãgua Umpa. Barragem que, possi­
velmente, destruiria 50 hectares de reserva e com muito 
maior propried<.~de, Senadora Eunice Michiles, mataria 
parte de grande reserva de uma mata ciliar, com uma flo­
ra e uma .fauna específica, talvez a única no Planalto 
Central. Sei do trabalho e da luta de V. Ex• ao lado dos 
estudantes da Universidade de BrasHia e de toda a comu­
nidade brasiliense. Razão pela qual; neSte--insiante, em 
nome do meu Partido, congrutulamo-nos com o pronun­
ciamento de V. Ex• 

A SR• EliNICE MIC'I-IILES- Muito obrigada, Se­
nador Hamar franco, acrescentando, inclusive, que faz 
muito bem que nos apercebamos de que a comunidade 
começa, de fato, a participar e formar essa mentalidade 
ecológica. 

O grupo de estudantes que me procurou demonstrou _ 
uma maturidade, em termos de ecologia que, por sinal, 
me surpreendeu. Achei muito bonito e muito-signifíca.ti­
vo que aquele grupo tivesse lutado, até que já fivesse 
conseguido as suas primeiras vitórias. De m<.~i1eif'a~qU(i ts~ 
so, para nós que temos mentalidade de defesa ecológica, 
foi -muito gratificante. 

Muito obrigadu, Senador. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte'? 

A SR~ EUNICE MICHJLES -_Pois não,:.Sen~-dÕ~ Jo~ 
sé Lins, com muito prazer. 

O Sr. Josê Lins- V. Ex' não fãla somente em ~eu no~ 
me. Fala, em nome do Partido. Estamos em plena come­
moração da Semana do Meio Ambiente. Quero aprovei­
tar esta oportunidade, nobre Senadora, para fazer um 
elogio t~o Presidente da SEMA, o Dr. Paulo Nogueira 
Neto, que tem sido de uma exti-UC)rdinái-ia dediCàçã"o à 
análise e à busca de soluções para ·estes prOblemas. Há 
poucos dias, fui procurado por S. S• que estava preocu­
pado com o seu trab<tllio_quc vem'sertdo feito, com obje­
tividade e queria, inClusive, colhCr Sugestões. Eu estive 
fora, mas soube que ficOu--acertado um diil no Congresso 
para discussão do assunto depois da exposição-de vái-ios 
conferencistas. Não sei se-essa reUf:üifo--realizou-se, Sei 
que o trabalho do Dr. Paulo Nogueira Neto merece elo­
gio!!; e recoriheCimentõ~ É- uiii trabalhO pioneifo.-praÚCa­
mente criado por S. s~ V. Ex~ é ffiuito feliZ qua-n-do 
lembra a defesa do meio ambiente. Agradeço-a por estar 
falando em nome do nosso Partido. 

A SR'' EUNICE l\11('HfLES- Muito obrigada pela 
sua observação, e participo com V. Ex~ da admiração 
pelo trabalho que executa _a SEMA. 
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Por outro lado, a nossa Fundação tem promovido es­
t~:~dos e iniciativas com o mesmo objetivo. Destacamos, 
por ellt:mplo, o programa de trabalho de 19~3, denomi­
nado de Colibri por se inspirar no exemplo da referida 
ave que habita em todas as regiões do Brasil, sendo co­
mum a todos os e_cossis~emas regionais, servil)_do_ como 
sílnbolo de unidade e de participação naCional. 

O Pro~rama Colibri - cuja íntegra eStâ arlexada ao 
presente pronunciamento, como parte integrante do 

-mesmo...:. tem por lema a "União e Participação de To~ 
dos" pura o aproveitamento mcional dos recursos natu­
rais, que é a alternativa viável para o desenvolvimento 
do País. O Programa deseja, portanto, a conjugação dos 
esforços das comunidades e do Governo, tendo como 
exemplo a própria natureza, que necessita da unidade Qa 
flOra e d<.~ fauna e de outros recursos para se manter em 
equilíbrio, de forma duradoura. 

O Pro~r'ama Colibri vem abrir novas dimensõ_es e pers­
pectivas na solução dos problemas ecológicos existentes, 
respeitadas as peculi<.~ridades e necessidades básicas de 
cada região e suas potencialidades. 

Este seria o alicerce dt! tese do aproveitamento das 
_condições ecológicas_ regionais corno alternativa de de­
senvolvimento e sobrevivência. 

São objetiyos do Colibri, _dentre outros, os seguintes; 
a) Promo_ve_r a formação de uma consciência ecoló­

gica no país, tendo a Educação Ecológica como questão 
de _sobrevivência; 

h) Difundir e promover em todos os cursos_existen­
tes, com prioridade n<.~s escolas de_l9 e de 29 graus, uma 
nova metodologia de ensino voltada para o aproveita­
mento racional dos recursos naturais, de acordo com as 
potencialidades; 

c-) Despertar em todos a importância -fundamental 
do equilíbrio e_cológico, através de uma orientação para 
o aproveitamento racional e a preservação dos recursos 
naturais (conservação do solo, da água e de outros recur­
sos) como (juestão de sobrevivên-cia. 

Pura a aplicação do Programa Colibri faz~se necessária 
a participação do Poder Público, nas esferas federal, es­
taduais e municipt~is, pois se trata de um trabalho inte­
grado da comunidade com a parti_cipação de todos! in­
Clusi\·c do Governo. 

Estamos à vontade para solicitar o apoio do Governo 
FeOCral, uma vez que o Presidente João Figueiredo tem 
desenvolvido uma ação que demonstra o seu inteçesse 
pelas questõe~ ecológicas. Bastada-lembrar que na sua 

_ administr<.~çào foi mais qu~ duplicada a área total de Par­
ques N<.~cionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológi~ 

-~cas no País. 
Dentro de nossa filosÓfia de participação e união de 

_ _todos para a consecução desses nobres objetivos, espera~ 
_mos o interesse e o apoio do Senhor Presidente da Re-­
públic<l bem como dos .Senhores Governadores de Esta­
dos, aos qUais remeteremos exemplares do Programa Co­
fibri. 

Sr. Presidente: 
.Queremos lembrar que a FUNDE promove às 18 ho­

ras de hoje, rlo Salão Negro do Senado Federal, uma sin­
gela cerimônia que marcará a nossa participação na-Se­

_man_a Nacional do MeioAmbiente. Será prestada home­
nagem à imprensa, pela sua contribuição valiosa à causa 
du Educação Ecológica. Serão apresentados painéis con­
tendo notícias sobre_ ecologia. Ao mesmo te!ppo, vamos 
inaugurar uma exposição coletiva de pinturas, desenhos, 
e gravuras de cunho eco!ó_gico, realizada por artistas que 
se propõem uma unidade _com a filosofia educacional da 
nossa fundação. 

Para essa cerimônia temos a honra e o prazer de convi­
_ dar Vossa Exc_elência e os Senhores Senadores, jornaUs­
tas, funcionários do Senado Federal e demais pessoas in­
teressadas na e_cologia _em nossa terra. 

Sr. Presfdente, Srs. Senadores, ao longo desses últimos 
anos temos desenvolvido esforços para mostrar ao País a 
importância econômica e social da cultura do_ guaraná, 
planta Õativa da Amazônia, e de forma específica, c;lo 
meu município, Maués, na Região do Médio Amazonas. 
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Esses _esforços, devo registrar, não foram em vão. Te­
nho contado efetivamente com o apoio dos produtores, 
dos técnicos, dos políticos e dO Governo Federal, atravês 
da determinação do Ministro da Agricultura, Ângelo 

,Amau_ry Stabile, que vem criando as condiçõ.es básicas 
para tornar essa velha aspiração dos agricultor:es da Re~ 
giã() Amazônica em realidade. 

Dentro em breve, terei o prazer e a oportunidade de 
anunciar para esta Casa a data do lançamento do Pro­
grama Nacional do Guaraná, que irá beneficiar, através 
de crédito e assísténcia técnicâ., os produtores dOs Esta­
dos .do Amazonas, Mato Grosso, Rondônia, Acre, Pará 
e Bahia. E tenho certeza, que os beneficios econômicos e 
sociais, advindos desse importante Programa do Guara­
ná, irá em muito melhorar as condições de vida de nos~ 
sos irrriãos agricultores da Região Amazônica. 

Qpero aproveitar, Sr. Presidente, para pedir que seja 
transcrito nos anais desta Casa o artigo publicado pelo 
Correio Braziliense, do dia 29 de maio último (emane­

_xo), do economista do IPEA, José Matias Pereira, que 
trata da importância da valorização da cultura do guara­
ná na Amazônia. Devo registrar ainda que o Dr. José 
Matias, ex:~Secretârio de Produção Rural do meu Esta­
do, muito tem contribuído na área técnica, onde, além de 
ter trabalhado por vários anos na Região e ser um pro~ 
fundo conhecedor da realidade Amazônica, vem se dedi­
cando a escrever uma série de documentos sobre aquela 
realidade, que são merecedores de nossa atenção e inté· 
resse. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A SR• 
EUNICE MICHIL!S,EM SEU DISCURSO:_ 

AMAZON!A TERÃ CULTURA VALORIZADA 

José Matias Pereira " 
Dentro em breve, deverã tornar-se em realidade um 

velho sonho dos agricultores da Região Amazônica, e de 
forma muito especial dos produtores do Estado do Ama~ 
zonas~ 

Pela primeira vez na história da cultura do Guaranã, 
será orientada uma ação efetiva, através do Governo Fe­
de.ral, no sentido de promover facilidades de acesso ao 
crédito rural e assistência técnica para o estímulo e de­
senvolvimento da cultura no Brasil. Esse processo será -
deflagrado pelo Ministro da Agrjcultura, Amaury Stábi­
le, nos próximos dias, segundo fontes credenciadas da­
quele Ministério, através do lançamento do Programa 
Nacional do Guaraná. 

Segundo essas mesmas fontes, os recursos financeiros 
virão de rubrica específica do Banco do Brasil e serão 
alocados para os Estados do Acre, Rondônia, Mato 
Grosso, Amazonas- e Parã. Esses_ Estados foram selecio­
nados_considerando a tradição e experiência no trato da 
mencionada cultura do guaraná. 

Esse evento é resultado da união e da soma dos es­
forçQs_<!~ todos - polítícos, técnicos e agricultores -
com vista ao fortalecimento e apoio à cultura, funda­
mentada- no fato de que ela vem preencher uma lacuna, 
em termos de opção de cultura perene e rentável aos pro~ 
dutores e agricultores da região amazônica. 

Os dados existentes demonstram que o guaraná repre­
sentará a médio prazo, urn dos ítens significativos de 
nossa pauta de export-~ções, caso o governo federal pro­
porcione as condições necessáriaS para apoiá-lo, através 
da consolidação de uma política de incentivo ao produ­
to, criando inclusive um organismo que venha a coorde­
nar e acompanhar o desenvolvimento da cultura no Pais. 

Segundo as projeções feitaS, a demanda do guaraná 
para o ano de 1985 indica que Sêrá necessário uma pro­
dução de 5.900 toneladas. Para atender tal demanda, in­
terna e externa, será necessária uma área de l5.bob hec­
tares de plantações de guaranazeiros, aumentando inclu-

(*)-José Matias Pereira é Economista do IPEA, Profo::ssor de Eccnomla 
.... E.\-Secrc.târio de Prodw;ào Rural do Estado do Amazonas. E:\erce atual­
mente o cargo de chefe de gabinete da SAREM. 
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sive a produtividade por hectare para 400 kg. A- área 
plantada no País é de 6.764 hectares, sendo que 0 Ama­
zonas possui 4.000 hectares em produçao com uma mé­
dia de I 75 kg por hectare. 

Com base na situação atual, verifica-se que para uma 
demanda interna de 2.050 toneladasfano, produzimos 
em 1982 apenas 930 toneladas aproximaâamente, o que 
representa um déficit de-1.020- toneladas. Deve-se ressal­
tar que dessa produção, o Estado do Amazonas partici­
pou com cerca de 700 toneladas, ou seja 75% da pro­
dução nacionaL 

Se retornarinos no tempo, iremos constatai qu-C-ãlé re­
centemente, a exploração comercial do guaraná era um 
privilégio apenas do município de Maués (AM), que ain­
da se apresenta nos nossos dias como o maior produtor 
nacional (50%). Esse priVilégiO hoje começa de formara­
cional a ser descentralizado para outros Estados, em 
condições favorâVds -para o seu cultivo ... 

A necessidade de estender e racionalizar esse tipo de 
cultura deve merecer o apoio de todos, especialmente go­
vernos estaduais da região Amazônica, pela necessidade 
que existe de melhorar a qualidade genética, das lavou­
ras existentes na área, proporcionando o aumento da 
produção com vista às perspectivas do mercado interno e 
externo como é o caso do Japão e dos Estados Unidos, e 
em última instância fixando o homerri no campo, melho­
rando sua qualidade de vida através do aumento e distri­
buição da renda, advinda desse tipo de exploração agrí­
cula. 

E preclso-aínda registrar ã ímprirtãflda ·que assUme a 
participação da pesquisa, especialmente atraves de_ 
EMBRAPA, para a obtenção de sucesso no desen_volvi­
mento da cultura do guaraná. 

O guaranazeiro é uma planta alógama, que devido a 
sua forma de multiplicação sexuada, apresenta uma 
grande diversidade genética. Essa variabilidade genética 
tende a facilitar a seleção das espécies superiores, através 
da reprodução agâmica:--

A pesquisa de seleção e melhoramento que vem sendo 
desenvolvida pela UEPAE de Manaus, desde 1977, de­
monstra que é possível e viável a produção de mudas de 
maneira assexuada, pelo método de canalizamento de es­
tacas com uso de fitormônio. Este método Vem ·dando re­
sultados positivos, especialmente os tipos herbáceos e se­
milê:nhosos. Essas plantas, aqui se apresenta o fator mais 
significativo da pesquTsã, iniCiam sua produçãO a partir 
do décimo quarto mês comparado ao processo de propa­
gação sexuada, só ocorre o início da produção depois do 
terceiro ano de plantio. 
~ necessário reconhecer o empenho e o esforço que 

vem sendo feito pela senadora Eunice Michiles (PDS­
AM) em favor da cultura: do guaraná, e que vem tendo 
excelente receptiVidade por parte do dinâmico e dicierite 
Ministro da Agricultura Amaury Stãbile. 

Vamos aguardar portanto, o sinal de partida a ser 
dado pelo Ministro Stâbile, da Agricultura, para o início 
desse importante Programa do guaraná que, temos certe­
za, irá representar uma nova- ã.lternativa econômica e so~ 
cial para os nossos sofridos produtores da Região Ama­
zônica~ 

FUNDAÇÃO UNIÃO NACIONÀCEM DEFESADA 
ECOLOGIA 

PLANEJAMENTO GERAL DAS ATIVIDADES 
FUNDE- ANO 1983 

Introdução: 

A Fundação União Nacional em Defesa da Ecologia 
- FUNDE - num esforço' conjunto_ para melhor al­
cançar os Qbjetivos previstos em seus estatutos, em desti­
nando sua atenção primeira, ao artigo l"' (letra K) que 
trata prioritariamente da Educação Ecológica. 

Esta tem por objetivo alcançar um desenvolvim_ento 
harmonioso, uma maior promoção e mais ampla valori­
zação do homem, assegurando-lhe plenas condições de 
sobrevivência, em seu meio ambiente, possibilitando as­
sim, um real aproveitamento das gotencialidades regia-
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nais, lõcais e dos- reCurSos naturais. Dentro dessa filoso­
fia, a Entidade se propõe a colaborar com organismos 
nacíonãis e internacionais, tanto, que na "IV Semana 
Nacional em Defesa da Ecologia", em setembro de 1981, 
foram à FAO- Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação, juntamente com o nosso Mi­
nistério da Agricultura, homenageados, e a mesma cita­

-da em Projeto de lei, apresentado no Senado Federal, 
pela Presidente da FUNDE- Senadora Eunice Michi­
le~. em razão de objetivos comuns, além da criação, pela 
FAO, da. "Década da Preservação dos Recursos Hídri­
cos e Conservação do Solo". Objetivos esses a serem al­
cançados conforme justificativa do projeto citado._ "não 
s-omente através de pesquisa da tecnologia e da ciência, 
mas principalmente através de uma severa Educação 
Ecológica da Humanidade". 

A FUNDE considera vital que uma alternativa viável 
para o desenvoh•imento atual, deva ser traçada, através de 
um aproveitanlento raCiOnal dos recursos naturais. -

As diretrizes básicas d&. "Educação Eco!Ógicã"'· -a-se--­
rem lançadas, seguirão as bases ditadas pelo Projeto 
"Colibri", de âmbito nacional. Tendo como lema~ "U­
nião e a Participação de Todos", para melhor atingir os 
objetivos comuns! sendo necessário uma conjugação dos 
esforços das comunidades, e do Governo, tendo como 
exemplo a própria natureza, que necessita da unidade, 
da flora e da faunã, e outros recursos para manterem· se 
em equilíbrio de forma duradoura. 

O projeto de atuação nacional, que recebe o nome de 
Colibri, faz uma analogia a referida ave que habita em 
todas r~giões do País, sendo comum a todos ecossiste­
mas regionais, servind_o como símbolo de unidade_ e de 
participação nacional. 

Sendo o Brasil um País de dimensões continentais, po­
demos afirmar, que se trata de um Estado verdadeira­
mente ecológico. 

Cada região possui suas caracterfsticas próprias e pe­
culiaridades, semelhanças e contrastes, fazendo-se pre­
sente uma varíedade de clima e de culturas. O homem do 
Nordeste é diferente em comportamento do homem do 
Sul. 

A Amazônia se assemelha com o N ardeste, no calor, e 
se contrasta- pela sua exuberante vegetação e re_cursos 
hídricos. 

O Projeto Colibri vem abrir novas dimensões e pei's­
pectivas na solução dos problemas ecológicos existentes, 
respeitando as peculiaridades, e necessidades básicas de 
cada região e suas potencialidades. Este seria o alicerce 
da tese do aproveitamento das condições ecológicas re­
gionais, como alternativa de desenvolvimento e sobrevi­
vência. 

Sendo assim não se justificaria como meta prioritária, 
o plantio de árvores e irrigação fl-a Amazônia e Sim, o 
aproveitamento racional das florestas e recursos hídri­
cos, paralelamente ao aproveitamento dos demais recur­
sos nacionais. Já no Nordeste, se faz presente a preocu­
pação com o renorestamento e irrigação controlada do 
solo ao lado da produção de proteínas vegetais e ani­
mais. Animais nativos e exóticos mais adaptáveiS- de 
acordo com as necessidades e potencialidades locais. 

O Projeto .Colibri surge Como padrão metodológico e 
exemplo de unidade. Mesmo assim, cada região adotaria 
uma nomenclatura em seus sub-projetos, ou projetos re­
gionais, ·de acordo com suas potencialidades e necessida­
des. 

Poderão ser aproveitados ~ovimentos de associações 
ecológicas jâ existentes, desde que estes estejam em har­
monia com a filosofia que norteia o Projeto Co_Iibri. 

Na região Centro-OeSte tendo como sede nacional 
Brasília, e sub-sedes Mato Grosso e Mato_ Grosso do 
Sul, poderâ ser denominado ... Projeto Lobo Guará", ani· 
mais típicos da região, outrora em abundância, hoje em 
extinção, alertando com isso a defesa da espécie. 

Na eco-região Sul, em São Paulo e no Paraná, o sub­
projeto poderá ser denominado_ ••Projeto Gralha Azul", 
ave responsável pela preservação dos pinheirais- para­
naenses. 
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Na regiàci Norte, co in sede no AmazonaS, pelo seu po­
tencial hídrico, o sub-projeto teria a denominação de 
uma espécie de animal em extinção, de preferência repre­
sentante da fauna ictiológica. Os critérios -de escolha do 
animal, poderiam ser feitos utilizando-se ricas lendas, 
popularidade, simpatia, ou mesmo pela preferência na 
alimentação como necessidade básica. Sugere-se por 
exemplo: Jaraquí, Tambaquí, Peixe Boi e outras, vindo 
assim fortalecer a preocupação motivadora na preser­
vaçãO dessas espécies ou aproveitamento racional. 

No Nordeste, em Pernambuco, seguiria-se a meSma 
orientaçãS~, escolhendo:se um dos representantes das 
avoantes~ como por exemplo a. "Asa Branca", lendária 
na região e conhecida através de canções populares. 

Entretanto, São Paulo foi escolhido para participar 
como sub-sede devido a sua importância. Por ter o maior 
índice populacional, crescimento urbano e industrial de­
s_ordenado, necessitando de maior apoio para melhor 
controle ambiental. A poluição neste estado da fede­
ração,já atingiu números que desafiam os limites estabe­
lecidos pela Organização Mundial da Saúde. Os nossos 
princípios básicos poderiam assim ser úteis àquelas co­
munidades e teriam ampla divulgação. 

Objetivos: 

O Projeto Colibri pretende através da FUNDE: 
a) Promo_ver a formação de uma consciência ecológi· 

ca no País, através deste projeto e sub~projetos, a serem 
implantados, tanto como meta a Educação Ecológica 
como questão de sobrevivência. 

b) Difundir e protriover em todos os cursos existentes, 
com prioridade nas escolas de Jl' e 2"' Graus, uma nova 
metodologia de ensino voltada para o aproveitamento 
racional, dos recursos naturais, de acordo com as poten­
cialidades regionais ou locais (Educação Ecológica). 

c) Atuar em Brasília, como sede Nacional e nas de­
mais regiões citadas como sub-sedes. 

d) Possibilitar junto ao Congresso Nacional, a apro­
vação de projetos sugeridos pela FUNDE e apresenta­
dos pela sua Presidente Senadora Eunice Míchiles, tais 
como: 6 que cria Q. "Dia Nacional da Fauna"; e o que 
determina a criação de;. "Sistemas de Coordenação de 
Educação Ecológica" e outros que venham a ser apre­
sentadas dentro da filosofia pr,econizada pela FUNDE. 

e) Atingir uma Unidade nacional voltada para a filo­
sofia promulgada e defendida, com a participação de to­
dos (Governo e Comunidade). 

f) Ôespertar em todos, a importância fundamental do 
eqUilíbrio ecológico, através de uma orientação para o 
aproveitamento racional e a preservação dos recursos 
naturais. (Cons_ervação do solo, da água e outros recur­
sos), como questão de sobrevivência. 

Projeto Colibri: 
Para concretizarmos a aplicação desta nova metodolo· 

gia de Educação Ecológica, faz-se necessário agilizar a 
celebração de convênios das secretarias de Educação e 
demais entidades municipais, estaduais com a FUNDE, 
i qual já mantém convênio com a Fundação EducaCío­
nal do Distrito FederaL Os intercâmbios seiiam firma­
dos de acordo com a natureza dos projetos, fortalecendo 
o !Jbjetivo dos mesmos. 
-No ã_mbito nacíQfla_l a FUNDE, manterá intercâmbio 

com os órgãos do Ministério da Educação e Cultura, Mi­
ilistéríõ- da Agricultura, MinistériO do Interior e outros 
que tenham similitude~ com a filosofia da entidade._ inte­
grando es_forços pa"ra possibilitar maior êxito nos proje­
tos, caracterizando-o no sentido de unidade. 

Como foi dito anteriormente, a prioridade atual para 
a aplicação da Educação Ecológica esta voltada para es­
colas de I"' e 2~' Graus. Partindo desse principio, faz-se 
necessária a- ciüiÇão de uma Coordenação de Educação 
EcológiCa, e~ cada escola participante do Convênio, 
tendo como coordenador um dos professores das ma~ 
térias afins (Ciências, Práticas Integradas do Lar, ~ráti­
cas Agrícolas, História, Geografia, Educação FíSica, Ar­
tes, Moral e Civismo etc), cuja tarefa será de elaborar, 
planejar objetivos a serem cumpridos, sob orientação da 
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FUNDE. Tal orientaçào se estenderia às salas de aula, a 
trabalhos práticos no· campo, ·éScola e na comunidade. A 
"Educação Ecológlca" nestas escolas não figurará comO 
matéria curricular e sim conto uma metodologia de ensi~ 
no. 

A coordenação de Educação Ecológica,_ através do 
professor coordenador, atuará junto aos demais profes~ 
sares das matêrias afins, com intuito de consegUir o 
inter-relacionamento das mesmas, buscando a unidade 
global neeessária, para a implantação da nova metodolo­
gia, ou seja, adaptada do conteúdo programático da ma­
téria alim, a ser-realizado através da nova filosofia que 
busca em unidade, a ess_êncla do que se deseja atingir ou 
seja, 1:\."Cortsciêhcia Ecológica", que permita-aos edu­
candos uma aprendizagem CaP:iz-de -reillzar o aproveita­
mento racional e a preservação dos reCursos natu:C:ais 
(desenvolvimento em harmonia com a natureza) e for­
mação de participação comunitária e valorização nacio­
nal. 

A FUNDE defende esse princípio por entender que cons­
ciência ecológ"ica é uma queStãO de sobrevivência. 

A coordenação servirâ de elementos de integração e 
motivação entre professor, aluno, comunidade e FUN­
DE, podendo partícipa:r ein~ atividades lig-adas ao sub­
projeto ern apoio e orientaçãO corn--Outici"s-Oi'gãos e -enti­

dades. 

O professor coordenador terá um maior número ·de 
horas aulas vagas, para que se dedique com mais afinco 
em favor da nova metodologia. -

Nas reuniões periódicas da coordenação estará pre­
sente um representante da FUNDE. com a finafídade de 
dirigir os trabalhos, fazendo chegar as conclusões meto­
dológicas rias -diversas unidadeS: 

Quanto a avallação da nova metodologia, através de 
discussões e análises dOs conteúdOs- programáticos, serão 
estudados anualmente, em uma comissão de Educação 
Ecológica, em seminãrfo ptOrnOVido pela FUNDE. Nele 
os trabalhos serão concluídos, avaliando_-se o conteúdo 
dos mesmos. Aprovados pela direção da FUNDE, serã 
publicado como Manual de Educação E.co[ógica e servi­
rã para orientação dos interessados. Tal seminário na­
cional móvel realizado em Brasília, Mato Grosso e Ama­
zonas, na ''Semana Nacional em Defesa da Ecologia;,, 
realizada anualmente ein setembro, onde serão orienta­
dos os participan-tes: médicos e mini-produtores, eStu­
dantes, professores, técnicos das áreas dos projetos, re­
presentantes da comunidade e outros. 

A coordenação da Educação Ecológica que -inicial­
mente funcionará em escolas na sede, e em sub-sede, 
contará com a participação e apoio das Associações dos 
"Clubes dos Jovens nas escolas em Defesa da Ecologia". 
Filiados à FUNDi:. ·e o-rientados dire-tamente pela coor­
denação da Educação Ecológica. 

Os objetivos i atuações serão definidos por estatutos 
baseados na fL[osofia da eiltidadi. ---

A finalidade seria reunir éstiidallt6s ·para motivá-los 
quanto ao interesse sobre a Ecoiogiã--no sentido de Edu­
cação para a sobrevivêri-ciã. Enfim·in-c-eõtívá-los também 
à formação de uma consciência ecológica. 

Integrá-los à coordenação da Educação Ecológia para 
melhor entendimento e participação na metodologia de 
cunho ecológico. 

No. "Clube_dos Jovens" o trabalho seria desenvolvido 
no sentido de unidade nas escolas e participação c_omuni­
tária, motivando~os ao associativismo e cooperativismo. 

As atividades dos participantes do __ "Clubt: dos_-Jo­
vens" seriam definidos como trãbalho orientado e lazer 
orientado, havendo uma melhor integração e aceitação 
da programação da escola, Orientados pela coorde­
nação, c:om a supervisão da FUNDE, o lema seria;;-"U­
ma questão de sobrevivência''. (Plante_, Crie, Cuide, Pre­
pare e Conserve Racíonalmente os Alimentos). 

Além da formci.ç-âo para conservação do solo e outros 
recursos naturais, ensinar-se-ia, a organização da horta 
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educativa, a criação de animais e outras atividades corre­
latas (Projetos Globais), de acordo com as potencialida­
des IÕcaíS; cuidar da representação da flora e da fauna, 
do Parque Ecológico Pedagógico, jardins regionais, ani~ 
mais regionais etc. Bem como a elaboração de trabalhos 
escritos, leituras, desenhos e pinturas. 

Realízar o lazer orientado pela participação em ativi­
dades recreativas, artísticas e desportivas, dentro dos ob­
jetivos ecológico, é uma meta que não pode estar ausente 
neste trabalho. 

Treinamerito orientado para a competição na li Corri­
da Nacional de Educação Ecológica. Participação em 
peças, o-rientandO à prática cte artes .cênica:-musicais e 
outras-ãtf\·idádes culturais, sempre visando a uma maior 
compreenção da Educação Ecológica. 

Q "Clube dos Jovens" atl,!arã em atividades externas 
em zonas urbanas e rurãiS, com prioridades às áreas mais 
carentes, em apoio e orientação aos mini-produtores, po­
dendo contar com a participação de outros grupos que 
tenham a mesma similitude de atuação. Visando desper­
tar a todos para a importânciade sua colaboração e par­
ticipação, para o desenvolvimento das comunidades re-­
gÍoÕais. Pãrticíparã ainda "Clube dos Jovens" em excur~ 
s~es turística_s_ (!ducativas _coordenadas pelo projeto. ''E­
cotur". 

O "Clube dosJovens em Defesa da Ecologia nas Esco~ 
las", através da coordenação da Educação Ecológica da 
FUNDE, manterá intercâmbio çorn. "os Clubes em.De­
fesa da Ecologia nas comunidades'',_ nos clubes de ser­
viços e associações de classes etc, fortalecendo assim a 
necessidade de parti.cipação de todos, para melhor atin­
gir os objetivos. 

As atividc8des dos clubes em defesa da Ecologia nas co­
munidades, clubes de_serviço.s e associações de classes 
Segíiiriain o- mesmõ lema, ou seja: - ' 

Plante, crie, cuide, prePare, conserve-alimentos, além 
da atuação paralela de motivação e formação de conser­
vãção de solo, água e outros recursos naturais. 

Nestas atividades, participarão órgãos ou entidades 
governamentais. 

De acordo com as necessidades locais e potencialida­
des,- forma-se~iam hortas cOmunitárias, pomares comu­
nit_áríos, além de plantio -de árvores nativas regionais e 
outras que fossem atrativas, e servissem de abriga para a 
fauna regional de preferência pássaros. 

Promoções: 
Para uma maior motivação visando atingir melhor os 

objetivos propostos de acordo _com o in tem "P' do seu 
estatuto, a entidade programa e realiza.. anualmente pro­
moções sócio-culturais, sendo estas divulgadas por todos 
os meios de comunicação. Para este ano de t983, são as 
seguintes as pi'omoções: 

Semana Nacional do Meio Ambiente: 
_----Será-comemorado de 7 a 15 de junho, iriiciando dia 7, 

terça-feira, às 18:00 honls, no Salão Negro do Senado 
Fed~ral. Tema da se!Jlana~ Ecologia na Imprensa e nas 
Artes. 

VI Semana Nacional em Defessa da Ecologia: 
17 a 19 Pantanal. 
20 e 21 Amawnas. -

22 a 25 em Biasília conl a i• Comemoração d-~ Oia­
-!'JiidOnal da Fauna, 22 de setembro, Por -força do projeto 
de lei motivado p~Ja FUNOE, e apresentado pela sua 

.. PJ;:esidente Senadora Eunice Michiles. 

Consta das comemorações da "Semana Nacional em 
-~-DeTeSa da Ecologia", o segundo semlnário móvel que se 

realizará, em Cªmpo Grande, Cuiabá, Manaus, termi­
-nando em Brasília, sob o tema."Educação Ecológica 
como uma questão de sobrevivência". 

11 Corrida Nacional em Defesa da Ecologia: 
_ Será realizada em todas as.. ~co~regi_ões d()o __ País, nas 

sub_~se.dCs do Amazonas, Pernambuco, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, São -Paulo, Paraná, -encerr-à:DdO-se 
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na sede nacional em Brasília no dia 25 de setembro onde 
concorrerão Os campeões regionais, O campeão Nacio­
nal de Educação Ecológica, terá como prêmio, uma via­
gem de ida e _voJta ao Amazonas, para conhecer a Ecolo­
gia daquela região. 

I Competi~o de Tênis de Mesa Ecológico: 
Participação iflternacional dos pafses amazônicos. A 

FUNDE desejando iniciar suas atividades de intercâm­
bio cultural, e da promoção e cooperação entre governos 
internacionais se propõe a organfzar este torneio com os 
países amazônicos pertencentes ao mesmo ecossistema, 
onde a similitude de clima e aspectos naturais represen­
tam a unidade. 

Comemoração do Dia Mllndial da Alimentação: 
Dia 16 de outubro 
_Pomlngo - Parque Ecológico Pedagógico - Dom 

Orione- FúNDE- 10:00 horas. 

Exposição e feira de produtos hortigranjeiros, almoço 
tipico em conjunto com a COBAL, exposição de traba­
lhos manuais, de pessoas carentes. 

Projetos: 
De acordo com o item H, do artigo (9 dos estatutos, a 

FUNDE se propõe a participar e apoiar projetos educa­
tivos ou desenvolvimentistas duradouros, que conserve a 
integridade do meio ambiente motivando a utilização ra­
cional dos bens naturais. 

Em função desse item a FUNDE, planejou e pretende 
realizar entre .. os. seguintes projetO.$_ "Ecotur" !f. "Convi­
ver" ambos de natureza social e educativa, visando moti­
var a comunidade com a participação do Clube dos Jo­
vens em Defesa da Ecologia, através de trabalhos de in­
teresse comunitário. 

P_rojetos Produtivos com orientação e Apoio: 

A FUNDE para atender as conclusões do i"' Semi­
nário Nacional Móvel realizado em Brasilia e em Ma­
naus, pretende atuar em projetos desta natureza, em con­
junto Com -órgãos do Governo, que tenham similitude de 
ação, como certas áreas do Ministério da AgricuHur-a, 
CO!l}o C?>~mplo os programas especiais etc. 

De acordo com a conclusão do I Seminário da FUN­
DE atuaria conjuntamente,_como questão de sobrevívên­
cia em áreas carentes da região Norte, no Amazonas, 
onde os projetos dariam um apoio àquelas comunidades 
das regiões Ribeirinhas e outras, no Nordeste de Pernam­
buco, os projetos seriam de início com a Universidade 
Rural de Pernambuco, onde preliminarmente já foram 
mantidos contàtos, e no Centro~Oeste nas regiões das 
margens do Paranoá e do vale do Rio Descoberto onde a 
FUNDE implatará sua sede rural para melhor, atingir os 
objetivos de apoio e orientação, a miniprodutores, insta­
lados próximo a bacia do Rio Descoberto. A orientação 
seria de inicio, a não poluição dos recursos hídricos lo­
cais, preserva:ção da mata ciliar, produção racional e 
conservação de ·alimentos como questão de sobrevivên­
cia. 

Esses projetos em conjunto com outros órgãos do Go­
verno, não iriam onerar o orçamento governamental 
uma vez que seriam utiHzadas dotações já Previstas em 
OrÇamentOs aprovados. 

Por fim, a Fundação deseja e espera fazer a indiCação 
dos membros do seu Conselho de Representantes (artigo 
l 9 e 8"' dos estatutos) e, para isso, contatos já foram man­
tidos com áreas que possam contribuir para o fortaleci­
mentgda FUNDE, tanto em setores do Governo quanto 
da comunidade. 

E de se_destacar, alnda, a participação da entidade em 
pesquisas junto a diversos órgãos, com a presença de téc­
nícos interessados, de várias regiões. Para 1983, as prio­
ridades_ eleitas são Amazônia, o Nordeste e as regiões 

--mais carentes do País. Para tanto entendimentos com o 
CNPQ estãO sf:ndo mantidos. 
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Com esses objetivos e projetos, espera a F'l)NnE-d~ir 
continuidade a seu progr<rmiC de trabalho, de forma a 
contribuir ativamente para o processo de desenvolvi­
mento nacional, sob a inspiração _do princípio básico de 
que a Educação Ecológica é uma questão de_Sobrevívên­
cia. 

Brasília, maiO de 1983. 
De acordo: 
Eunice Michiles, Presidente -Silvio Beltrão Brecken­

feld, Superintendente. 
Conselho Superior: 
Vida! da Fontoura - Antônio H.P. de Oliveira Jr. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- ConcedO a 
palavr<l ao nobre Senador José Lins, para uma comuni­
cação inadiável. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedoa 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por cessão do 
Senador Mário Maia. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Se!iladoreS:--

Em primeiro lugar, esperamoS ler, com calma, o decre­
to anunciado pelo Senador líder, José Lins, para 
debatê-lo e analisá-lo. 

Parece-me, à primeira· vista, que é matéria realmente 
da maior importância. Quando o Governo afirmava on­
tem que tinha de ser 130%, não podia ser 130%, e afirma 
hoje que pode ser 98. Quando é que o GOV-erno estava 
certo? Nós achamos que deve ser hoje, Mas, na verdade, 
o Governo lançou o pavor, na Nação, dizendo que era 
130 e agora vem a público, reconhecendo que pode ser 
98. 

Que estudos são esses, que técniCos são esses, que tipos 
de trabalho e que tipo de assessoria tem o Ministro, que 
faz com que se estabeleça wna pane nacioilal, dizendo 
que não podia ser uma vírgula a menos de 110%, _e agora, 
com a maior tranqiiilidade, anuncia que pode ser 98%? 

Eu não analiso ainda, porque S. Ex• leu e nós não te­
mos cópia. Mas, a realidade palpável que fica- é exata­
mente esta: o Governo podia dar 98%. Se podia dar 98%, 
por que quis 130%? Parece-nos que é aquela técnica: o ci­
dadão está. passeando tranqüilamente. De repente, vem a 
polícia e o prende, e o coloca num cubículo e ele lá es.tã 
preso. Aí, inicia-se um movimento de protesto pela pri­
são. A polícia pegci uin ·asno, mar cheiroso, e coloca den­
tro da cela. AI, a grita é generalizada. Ele pede pelo amor 
de Deus, estabelece-se uma movimentação tremenda 
para tirar o asno. Tirou-se_ o asno. Então, ele já fica satis­
feito: "Afinal, eu estou na cadeia, mas não tenho o asno 
junto_comigo". Aqui, o Governo parece-me quejã tinha 
em mente 98%; lançou os 130%, para estabelecer a pane, 
o grito e, agora, então, estabelece um certo movimento 
até de alívio: Bom, não é 13.0%; é 98%. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. P.EDRO SIMON- Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex• disse muito bem, ou seres~ 
guardou muito bem, quando di~se ,que analisaria melhor 
o decreto. O Ministro do ]ntei'lor havia dito que eSpera~ 
va encontrar condições para que não fosse aplicada a le· 
gislação, sem uma modifiC:ição, no sentido de proteger o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ... 

O SR. PED~O SIMON- O Fundo de Gararitia oii o 
Fundo Monetãri-o Internacional? 

O Sr. José Lins- V. Ex• está brincando com um 
problema muito sério. 

O SR. PED~O SIMON- Não! O problema sério é o 
Fundo Monetário Internacional, que está exig"índó Uma 
'série de medidas. 
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U Sr.José Lins- V. Ex• não considera sério o_ Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, por .ser dos operários 
bra..'iileiros? 

O SR. PED~O SIMON- Também, também é séríõ. 

O Sr. José Lins- V. Ex•está dando mais valor ao ou­
tro. 

O SR. PEDRO SIMON- Não. Apenas que o Fundo 
de-Garantia nós podemos movimentar. 

O Sr. JÕsé- Lins - Para V. Ex• troca o Valor ... 

O SR. PEDRO SIMON- Só que o Fundo de Garan· 
tia nós podemos movimentar e agir, segundo a nossa 
vontade. Agora, o Fundo Monetário Internacional de­
termina, e as determinações estão aí. 

O Sr.José Lins- Mas acho que V. Ex• foi inteligente, 
foi precavido, quando disse que iria examinar melhor o 
documento._ 

_ O SR. PED~O SIMON - t: evidente. 

O Sr. José Lins- V. Ex~. certamente, não deve ternO· 
tado, quando eu li que o decreto faz referência a apli­
cações rentáveis do banco. Neste caso, abre-se mais ain­
da uma porta que já atualmente existe. Eu acredito que, 
se o banco aj)Jtcar Partis dos recursos em atiVidades mais' 
rcntâveis, poderá cobrir otitras diferenças. 

O SR. PEDRO -SI!\:IóN- Por que essa portã estava 
fechada a semana passada? 

O Sr. José Lins- A lei, é problema de lei. Vem aí um 
decreto exatamente para isso. 

O SR. PED~O SIMON - Por que que esse decreto, 
abrindo a porta, não abriu a semana passada, teve que 
-abrir agora? 

O Sr. José Lins- V. Ex• acha que os fatos podem 
ocorrer antes de ter acontecido? 

O SR. PEDRO SIMON -Não. Acho que é um ab­
surdo o que o Governo está fazendo para baixar· esse de­

-creio ag"Orã: Erà um estudo- que ele põderla ter .feito-an-
tes. · 

O Sr. José Lins- Pela teoria de V. Ex• ninguém deve 
fazer mais nada. Os fatos já deviam ter acontecido. 

O SR. ~ED~O SIMON - Não. Pelo contrário. De 
Congresso não precisa. Porque não precisou do Con­
gresso, qüando ele baixou os 130, não precisou do Con­
gresso quando baixou para 98. 

~ O Sr. José Lins- Ao_ ~ontrário, nobre S_enadort_a_lei 
prevê exatamente a maneira como deve ser. corrigida, e­
esSa lei paSsou no Congresso~ Existe uma legislação 
sobre isso, Existe um decreto. 

O SR. PEDRO SIMON 
amanhã. 

Então, vamos discutir 

O Sr. J oào Lobo - V. Ex• me permite? Senador Pedro 
Simon, não queria perder esta oportunidade, e serei bre­
ve. Acho que essa noticia é muito alvissareira para todos 
n6s, porque-parece que o G6verno estâ tentando mudar 
o enfoque, O Governo, quarido estava convencido de 
que o reajuste teiiã que ser de 130%, estava apenas visan­
do o lado econ-ômico", e, ao baixar para 98% neste seu de­

-creto, o Governo estâ então reconhecendo que o proble­
ma social é inuito mais im-portante, é muito mais sério do 
que a coisa econômica. Então, tudo isto é muito alvissa~ 
reiro para a Nação brasileira. 

O SR. PEDRO SIMON - Afirmativa muito impor­
- tante, esta de V. Ex•, porque dfz-que a primeira decisão 

do Governo era sob enfoque econômico, esquecendO o 
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enfoque social. Realmente, acho que os assessores do 
Ministro que deram aquele primeiro enfoque, a esta altu­
ra, devem estar demitidos, ou pedindo demissão. 

()Sr. José Lins- Senador Pedro Simon, trata-se, não 
de um decreto, mas apenas de uma proposta do Ministro 
Andreazza. 

O SR. PED~O SIMON- Continuo, Sr. Presidente: 
Os brasileiros seguem assistindo ao desfile permanente 

das personalidades governamentais, ligadas à área da ad­
ministração-da economia e das finanças, em suas viagens 

-pelos quatro cantos dos mercados internacionais do di· 
nheiro. 

É prova de uma insistência com a fracassada política 
do endividamento externo e sua tão natural quanto con­
·ctenável conseqUência do prevalecimento das expor­
tações sobre tudo o mais, neste País. 

Poderíamos dizer que são atos nada inteligentes, se 
não soubéssemos que eles atestam - isto sim - a per. 
manência da sujeição governamental ao colonialismo 
que, sob nova formulação política e sob a égide da trila­
teral, efetívilrriente gOverna o Governo brasileiro. 

Os problemas humanos, que degradam nosso relacio­
namento ih terno, claramente não estão colocados com a 
prioridade indispensãve(, como seria dever do governo e 
direito da população. 

O malogro mais do que evidente dessa política 
econômico-financeira está hoje na consciência da Nação. 
Nãá há brasileiro que não saiba do seu fracasso. Só mes­
mo aqueles ligados a ela por interesses inconfessáveis de 
associação, podem dizer que não sofrem seus resultados 
sociais catastróficos. A Nação real foi e é vitimada pelo 
"exportar é o que importa!", slogan e retrato dos proce­
dimentos ditos revolucionários, que jã ultrapassaram os 
19 anos de idade. 

Nestes J9 anos, só uma conclusão é possível - a 
Nação empobreceu. Os brasileiros empobreceram. 

No entanto, ~om uma c;Iesfaçatez que chegaria às fron­
teiras do ridículo, se não fossem perniciosamente provoM 
cativas, o Ministro da Fazenda diz de público que as difi­
culdades sofridas por todos são frutos da imaginação, 
que empresários e jornalistas cultivam. 

Depois, acrescenta no rol de seu descomprometimento 
com a verdade_enfrentada pela Nação, que a taxa dos ju­
ros, no Brasil deles, não é alta, pois nesse vesgo entendi­
mento ministerial apenas !5% do nosso complexo produ­
tivo opera junto a~s bancos, pagando juros do "segmen­
to nv·re". 

A taxa média de juros, alegada pelo Ministro da Fa­
zenda é outra de suas tiradas irreais, no que se mostra ex. 
celente aluno do planejador que não planeja. 

O descomprometimento das autoridades governamen­
tais na área econômico. financeira, com a verdade senti­
da por todos nós, brasileiros, que sofremos a crise por 
eles gerada, é, aliás, a marca irretocável das iniciativas 
com que de~radam, inJernamente, ao sabor dos compro­
~etimentos externos, nossa q_~alidade de vida. 

Vangloria-se o Presidente da República de ter devolviM 
dp ao povo brasileiro a democracia que reclamávamos. 

Seus incensadores batem palmas a essa meia-verdade. 
Pessoas e instituições menos avisadas, demonstram uma 
satisfação em tudo descabida. 

o que fizeram foí mexer no político e, assim mesmo, 
sem ir-ao âmago das questões que lhe são inerentes. A di­
tadura econômico~financeira foi -preserVada, tal como 
preceituaram os mandamentos da trilateral. 

Deram ao povo alguns anéis, para salvarem as garras 
aduncas que continuaram cravadas na parte mais sensí­
vel do organismo nacional: a produção. 

A exploração anti-social generalizada prossegue, 
como prosseguem, ém termos de agravamento, seus efei-
tos. -

O decantado juramento presidencial não se cumpriu 
nem se cumprirá e·iiqu:into nãõ houver coragem e since­
ridade para democratizar a economia, multiplicando 
nossas fOrças produtivas para o atendimento prioritário 
do_ mercado interno. 
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Aí estã, como prova-provada da nãoKdemocratização, dessa maneira, responder~lhes com uma escalada de re~ 
o descaso com que o governo trata o câncer social do de- pressão. 

- _Seu propós-ito--é a manutenção dos privilégios gozados sem prego. 
A amostragem dessa insensibilidade, que se confunde no.sis_tema por todos quantos o integram, dentro e fora 

do Pafs. com o propositado empenho da provocação social, estã 
nas iniciativas anêmicas, se comparadas com 0 vulto das Desde 64, o Brasil abriu mão de uma poHtica de desen-
injustiças cOntidas na gravidade da hora presente. _volvimento, em favor de um modelo de crescimento, 

O festival dos gastos púb!ícos, bancados com recursos conformado, na sua fluidez, aos interesses externos, de 
externos facilitados pelas transnacionais, servem à conti- nítidas finalidades colonizadoras. 
nuidade do mando colonialista sobre a vontade nacio- Em l964, para cada dólar que exportávamos, tinha-
nal. mos 8 de retorno. A esta relação de l para 8 correspOn-

Não foi-a-irida encerrado, senão por palavras, que não dia uma dívida externa de 3 bilhões de dólares. 

assentam seus significados na verdade absoiuta dos fa- Presentemente, a relação de troca é de I para 2 e a 
tos. dívida no Exterior já passa dos- ÍOO bilhões de dólares. 

Hâ abundantes dados confiáveis, oficiais e não- _Como prova de fracasso de um dispositivo, não vejo 
oficiaiS-, delnonstrando que o desemprego avança sobre a çomo ser mais isento _pa ;málise, nem mais claro na con-
Nação e pode destruí-la, destruindo seu potencial huma- clusão. 
no atual e futuro, A crise preiente não vejo do nada, nem apareceu em 

Não há apenas milhares e milhares de trabalhadores c~a de uma hora para outra. 
sem trabalho. Outros tar\tos, trabalhadores em poten- É certo que há, agregados aos motivos internos, fato-
dai, todos os anos chegam ao mercado e encontram suas res externos de considerável influência. 
portas fechadas. Esses mesmos, porém se têm hoje a força que têm, de-

Essa a desumanidade do tal de ''modelo econômico" corre da e?Lcessiva abertura da produção brasileira ao ex-
vigente. terior e sua subordinação- o Governo dá o exemplo-

Um modelo próprio para traduzir o fracasso dos re- às grandes empresas e buncos com suas matrizes fora de 
sultados. nossas fronteiras. -

Quero, neste passo das observações que faço, falar po- No erit<i.rito, -é de lembrar que ps mesmos dirigentes 
Hticamente desta momentosa e prevalente questão do de- atuais, menos de uma década atrâs, cantavam em prosa e 
sem prego, onde se aloja, também, outro aspecto não me- verso "seus poderes de milagres, d'!zendo aos brasíleiro_s _ 
nos grave da inju.Stíç8. social imperante: o subemprego, que abrissem os Ólhos Para o mundo em crise, enquanto 

Está visto que o Governo, póYincã.pacidade e por pro- nós, graças a eles, vivíã~Os num "mar-de-rosas". 
vocação, ou por ambos os motivos, não se sensibiliza Sabem-os cjue o ···mú-de-fosas" só existia para uns 
com a presente situação de crise no setor do emprego. poucos. Sua existência, para a maioria, era decorrente de 

Então, cabe à soCiedade bUscar soluçOes prontas~ an- manipulações dos índices atestadores daqueles resulta-
tes do mal alcançar um estágio de tal monta, que coloque dos. 
fora de nossas possibilícfadeS se-U lúcido e ordeiro enfren- No entanto, se proclamavam antes o poder de ignorar 
tame:nto. a crise externa, por suas miraculosas políticas, como en-

A maneira de fazê-lo, sem sombra de dúvidas, é exer- tender agora, que lancem todas as culpas nessa mesma 
crise externa? Antes ela servia, ao contrário, para a de­cer pressões politlcas sobre os detentores do poder, para 

deles exigir iniciativas, racionalmente humanizadas, que cantação do tão alegado quanto falso acerto do modelo 

m · d'at rt' 1 à da 'dad imposto; hoJ·e, ela é as "coStas largas" onde erros, omis-promova a 1me 1 a a JCU aç o nossa capac1 e 
sões e coinprometimentos são espertamente descarrega­

produtiva com a capacidade aquisitiva do mercado inter-= ~. 
A Nação está numa encruzilhada e os brasileiros can­

Quando alertá vamos o Governo e a Nação para as sados de desculpas. 
perspectivas ruinosas do ... modelo" imposto, nào raro as 
autoridades e seus apanigUados disseram-nos .. catasÚó- A encruzírhada exige decisão que só será tomada se 
ficas" em nossas observações. toda a sociedade i~tervier no processo de pressão. Qual-

quer -altermltiva hâ de partir da fixação de uma política 
A catástrofe ai está. Não nas nossas palavras. Nem em 

decorrência delas. de desenvolvimento autônoma e só a sociedade inteira 
A catástrofe, hoje, Chega a ser Jiitraduzivel ein -pala- terá legitimidade e autoridade para alcançá-la. 

vras e seu tropel é o resultado da cavalgada siriistra dos Terá, porém, de se organizar pará adquirír_ o poder 
político de mudar o quadro de injustiças .produzida pelo 

interesses externos, marginalizando os nossos. -
· impériO de objetivos que não são os nacionais. 

O Crime da concentração da renda gerada pelos es- Nõs-so objetivo ê a transformação do homem brasilei-
forços comuns, nas poucaS mãos dos privilegiados, f os- roem sujeito desse desenvolvimento. Não será uma tare-
sem eles áuJiC:os do- "Ststema" ou seus patrões, que de f a fácil nem rápida. 
fora do País tudo determinavam, esse crime ê, ainda ho-

Nas duas últimas décadas, com persistente subordi­
je, o centro irradiador das injustiças sociais qúe nos trou-

nação, sucessivos governos e suas equipes ditaram à 
xeram ao presente das crises e, não vencida a causa, seus 
efeitos projetam-se sobr-e- O futuro, coruprometendo em Nação utn cúmulo de injustiças pré-concebidas, agora 

sublimadas na inconseqüência das atitudes adrninistrati­
çl.efinitivO os destinos da nacionalidade, 

vas. O caráter tecnoburocrático dessas a.titudes desprega 
É este 0 Brasil que temos 0 dever de repensar politica- os valores maiores da nacionalidade, entre o homem e 

mente, para o equacionamento da·s· qu"'to-es fundamen- . ._ sua qua[!dade de vida presente, até o homem e sua quali-
tais, como o desemprego e o subempregq, por exemplo. dade de vida futura. 

A luta dos desempregados não pode ser a luta dos de- Nenhuma nação pode existir com dig11-idade, se 0 seu 
sesperados, apesar do justo desespero que os domina. povo tem de lutar pela simples sobrevivência, quando o 

A mobilização ínterna desse aoljJ[O segmento popula- ideal civilizado deveria levá-lo a trabalhar no sentido de 
cional, antes economicamente ativo, ê - reconhecemos uma qualidade de vida sempre melhor_ 
-muito difícil. -- ------- -_Na presente quadra da realidade brasileira, porém, 

Cabe aos sindfcatos, aos trabalhadores empregados, bem mais do que a metade de sua população deixou de 
portanto, fazer_em as pressões indispensáveis. Só assim ter o direito de aspirar uma qualidade de vida ascencio-
acordaremos o governo da letargia fingida e do desinte- na L 
resse programado. Ê como mascaram a ação proposita- O grande e injusto desafio é ganhar condições parã 
da que objetiva desorganizar o trabalho nacional, para tnanter a vida em qualquer nível, atropelada pelas ava-
que o capitalismo selvagem não perca, nunca condições lanches do desemprego, do subemprego, da inflação, do 
de explorá-to. Esse tem sido _o_ procedimento governa- custo dos alimentos, das habitações, da educação, dos 
mental há praticamente duas déCadas. -_-:-_remédios, dos transportes, dos serviços essenciais, etc., 

O caso pensado do Governo é a provocação aos trabá~ - em contraposiç~o com os ganhos insuficientes, quando 
1hadores para [evá-!os a uma escalada de violências e, existam ganhos. 

Quarta-feira 8 2269 

Falando recentemente a empresários reunidos no inte­
rior do meu Estado, O operoso e inteligente Presidente da 
Federaçào de Associações Comerciais do Rio Grande do 
Sul, César Rogério Valente, analisando esta problemáti­
ca de crise generalizada, reconheCe que a superação dela 
terá de ser política, a começar pela retomada das prerro­
gativas parlqmentares de terem a iniciativa quanto à le­
gislação sobre assuntos financeiros. Literalmente, César 
Rogério Valente acrescentou: 

.. Não pode continuar uma simples resolução do 
Banco Central a decidir por todo o País, enquanto a 
classe política fico. marginalizada no proCesso deci­
sório." 

Importante, t!l.mbém, foi sua colocação quanto ao de­
semprego, quando disse que: 

"se a classe trabalhadora está atualmente preocu­
pada porque pode perder seus empregos, a cfasse 
empresarial tem igual carga de preocupações~ f3. cer­
to que só é forçada a_desempregar, tendo em vista 
que o processo recessivo a está condenando a perder 
as suas empresas, que se tornam economicamente 
inviáveis." 

A verdade, é que o Governo, sacrificando os brasilei­
ros por nada, nãotem ~ornando para impedir que área 
pUblica, teoricaniente a ele subordinada, contenha-se e 
deixe de inflacionar o mercado interno, como vem fazen­
do com _seus dêficits desarticuladamente acumulados. 

Não dã para compreender que usando e abusando de 
sua força de _intervir no campo nacional privado da eco­
nomia, o Go-verno, na sua inconseqüência doutrinária, 

- seja incapaz de tomar as rédeas de suas próprias empre­
sas e Seja o que é- um deslumbrado! -diante do em­
presariad_Q muJtinacional. 

Volto a frisar que a reversão do estágio de enipobreci­
mento a que chegamos não é fácil nem rápida. Quanto 
mais demorarmos, porém, em tomar esta decisão, mais 
difícíl e demorado será. 

A bem dizer, em termos de desenvolvitnento democrá­
tíco: o que não reclama ser refeito, por erros de base, 
pede iniciatiVas urgentes p8.ra ser construido, visando ã 
montagem objetiva de uma estrutura interna, capaz de 
sustentar o empenho nacional de vencer o presente e pro­
jetar o futuro. 

Bem pouca coisa se salva do quanto foi feito, à revelia 
dos objetivos de um desenvolvimento auto-sustentado. 

---Teremos, praticamente, de partir do zero. 
~o grande desafio da classe política, começando pelas 

pressões sociais suportadas. Não, o desafio de um parti­
do, mas de todos os partidos, posto que é apresentado 
por toda a s_Ociedade e, não só, Pelo estrato oposicionis­
ta. 

Fala-se muito em abertura política e no curso presente 
da sua consolidação. Essa abertura, porêm, não levará a 
nada, democratícamente falando, se_ a economia não for 
derÕocratizada, aberta à participação de quantos a ela 
estão vinculu.dos, em todos os seus patamares, 

Democratização, sem que a economia seja inclufda no 
processo de libertação, do início até o final, ê, parafra­
seando os lO mandamentos, "usar o Santo Nome em 
vão", 

Daí por que a abertura tão jurada não pode ser acredi­
tada, se unicamente política e, ainda mais, nas condições 
em que tais concessões políticas foram dadas. O df:safio. 
portanto, é amplo. 

Na questão do d~semprego, o descaso do governo vai 
acrescentando repercussões sobre a população econorili­
camente ativa em geraL Conseqiientemente, é a este seg­
mento da sociedade, mais ou menos organizado, que 
cabe pressionar por soluções, inclusive pressões que de­
vem ser exercidas sobre o Congress·o. 

Impcirtante como a questão do effiprego é aquela refe­
rente ao ganho salarial, para ser possível .ã. potenciali­
zação do mercado interno e, dessa forma, enfrentar-se a 
espirul sempre ascendente do custo de vida. 

Está no C_ongresso o decreto-lei que reduz esses &a­
nhos, atingindo em cheio a ma-is profunq.amente alenta­
da fração da população dos brasileiros. 
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Quando deveríamos estar pressionando pela recompo­
siçüo trimestral dos salários, tal o aumento vertiginoso 
dos índices inOacionári_os, estamoS-nesta crua b_atalha de 
defesa de uma conquista já feita. 

Não pode o trab<:~lhador brasileiro perder agora, como 
antes perdeu, no caso dessa mesma lei. O PMDB fechou 
a questão. Os trabalhadores, organizados e pacificamen­
te, devem reclamar de todos os demais partidos um igual 
procedimento político. 

E uma pres.c:ão justa e democrática, a qUe nenhum Par­
tido poderá fugir, tal a evidência da oportunidade do 
pretendido. 

As forcas sociais, uma vez mobilizadas, ganharão o 
ímpeto que o momento requer. Não pode o governo, do 
meio da sua fartura partic,ular, ditar aos desafortunados 
que paguem os excessos por ele - governo - cometi­
dos. 

Os salários são acusados _de inflacionáriOs, quando 
nós sabemos que o déficit público, cujo controle só ao 
governo cabe, está na origem mesmo da inflação. 

Mais do que os salários-, ·os- CuStos financeiros agridem 
e inviabilizam a capõ:lcidade gerencial dos empresários 
nacionais. 

O Governo, contudo, não se interessa em baixar os ju­
ros. Ao contrário, tudo faz por elevá-los, quando dá aos 
papêis que coloca no mercado dinheiro, taxas de alta 
rentabilidade, como meio de que se vale· para rolar- ou 
enrolar'! - uma dívida interna que passou dos 13 tri­
lhões de cruzeiros. to reínado da irresponsabilidade so­
cial. 

A soluç_à_o para tanto tem de ser política. Não somente 
da política partidáría, mas da política geral da Nação, 
com vistas ao encaminhamento, via Congresso __ Naci_o_-__ 
na!, das soluções requeridas. 

Qualquer outro caminho c qualquer demora levarão 
ao caos. 

E então, reafirmo o que disse: ao responder as provo­
cações presentes com uma escalada de_violéncias, ostra­
balhadores desempregados e os ainda empregados esta­
rão expondo a Nação a uma escalada de repressão, tão 
desejada pela minoria dominante, que assim, além de 
não perder os dedos, recupera seus anéis ... 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex~? 

O SR. PED~O SIMON - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Não é por falta de consideração a-
V. Ex~ que deixo de apartear o seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON - Pelo contrário, recebo 
como uma colaboração, pelo tempo que está chegando 
ao final. 

O Sr. José Lins- Não vou intervir, porque sei que o 
tempo de V. Ex~ está se_ esgotando; eu gostaria de apre­
ciar, depois. o discurso de V, Ex~ V. Ex' merece a nossa 
melhor atenção. 

O SR. PEDRO SJMON- Muito obrigado, Senador. 
Mas, Sr. Presidente, repare V. Ex• o ilustre Líder Se­

nador José Lins traz ao conhecimento da Casa uma ma­
téria da maior importâriCia e- de maior significado, que­
diz respeito aos mutuários do BNH. 

A Nação está parada, empresários, trabalh<Jdores, 
quem tem dinheiro na poupança, quem tem emprésti­
mos, à espera do quê? Do "pacote" presidenciaL 

Ora, Sr. Presidente, esse deve ser o quarto pacot"e, nos 
últimos três anos. E a esta altura dos acontecimentos 
esta Casa aguarda a televisão, o rádio e os jornais para 
tomar conhecimento do pacote. 

Será que isto é caminhar para uma democracia? Será 
que isto é valorizar o Congresso Nacional? Em que país 
do mundo, que tem um mínimo de democracia, o Sr. 
Delfim, reunido com as suas tecnocratas, tomaria as de­
cisões no sentido de lanÇar um pacote que vai mudar a 
vida econômica da Nação? 

E o Congresso Nacional fica a assistir. E o que i-esta 
ao Congresso Nacional e, a partir de amanhã, subir a 
esta tribuna e analisar, aplaudir, criticar, mas não tem 
uma palavra. 

DIÁRIO D() CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Sr. Presidente, a esta altura dos acontecimentos, custa­
va ao Governo enviar isso ao Congresso Nacional, no 
prazo de 45 dias, para votação, para que o Congresso 
pudesse deliberar sobre essa matéria? Acho que este é o 
maior exemplo da realidade que e.stamos vivendo. 

O SR. PRESID~NTE (MoaCyr -Dalla. Faz soar a 
campainha.) 

O SR. PEDRO SIMON - Encerro, pedindo descul­
pas a V, Ex', Sr. Presidente, por ter me alongado no dis­
curso e excedido o tempo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O desemprego, que tumultuou as duas maiores Capi­
tais do Pais, assol;.t, hoje, em maior parte, as populações 
faveladas dos aglomerados urbanos e ninguém ignora 
que a construção civil é o melhor instrumento para com­
bater essa perigosa mazela, aproveitando a mão-de-obra 
menos qualificada das cidades. 

A Limam Bi-asileira da Indústria da Construção di­
vulgou, recentemente, um alentado e penetrante estudo 
sobre o papel dessa tndústria na economia nacional, as­
segurando, nas condições iniciais: 

"No ano que iniciamos, com as dificuldades já 
c_onh~cidas nos campos econômicos, financeiros e 
sociais do País, a lndi1stria da Construção Civil 
deve ser considerada instrumento hábil para a dimi­
nuição _do elevado nível de desemprego, na _econo­
mia brasileira, e melhoria das condições de dinami­
zação do mercado externo e consolidação do merca­
do interno. No momento, a Indústria da Cons­
trução Civil, ao lado dos demais setores privados e 
que não onerõJm o Balanço de P!lgamentos, cultiva a 
responsabilidade de desenvolver o País, de modo a 
propiciar-lhe o crescimento necessário e compatível 
com os seus compromissos internos e, principal­
mente, externos." 

- Depois de referir-se ao desempenho do setor na déca­
da de 60, quando reduziu a capacidade ociosa exist~nte, 
c-ombatendo o desemprego, assinala o- documento que, 
no ínício da década de oitenta, "com a política econômi­
_ca voJt<Ld_a_ prioritariamente para o controle das contas 
externas e do processo inflacionário, a economia brasi­
leira passou por rara dificuldade, quando em 1981 o PIB 
experimentou uma queda de 1,9%". 

"Apesar disso" - adverte o documento - "o 
abalo das contas externas e os altos índices inflacio­
nários continuam a nortear medidas recessivas para 
19S3, sem levar em conta alguns setores estratégi­
cos, tais como a construção." 

Aponta-se. no desempenho da construçà_o civil, um 
conjunto de fatores altamente positivos, tais como: 

a) a participação no Produto Interno Uquido do 
Pais, com cifras significutivas, com um percentual de 
participação de 17% em 1980 e 15% no decênio 
1971/1980; 

b) u formaç_ão bruta de capital fixo da economia, com 
uma participação de 55% no decênio 1971/1980; 

c) o encorajamento à constituição de grandes agrega­
dos econômicos nacionais, explicitando: para cada Uni~ 
dadc Adicional de Investimentos em ConstJL!.ção, gerou­
se, entre 1970 e 1980, o equivalente a seis unidades Adi­
cionais de Renda para o País; 

d) é da maior importância a geração, pela construção 
civil, de meios de absorção da mão-de-obra quaHficada e 
semiqualificada, tratando-se· de "empresas intensivas de 
trabalho". 
- Estima-se que, indiretamente, segundo dados da "Ma~ 
triz de relações intersetoriais de 1970, que a Construção, 
naquele ano, foi responsável por 15,64% do emprego to­
tal na Indústria de_ Transformação e Extrativo-Mineral. 
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... Dentre os diversos setores da economia- assi­
nala o documento- a Construção Civil é_a a ti vida~ 
de que menos necessita de recursos mQnetários­
financeiros para a geração de um emprego. Em 
1979, para uma 3m9__?~ra de 424 empresas de.C:ons­
trução, er~m necessários Cr$ 95,1 mil de Ativo Fixo 
Operacional para a geração de um emprego. Consi­
derando empresas de um dos grandes segmentos da 
Indústria de Transformação, tal valor acresce para 
515,7 mil, cerca de cinco vezes maior." 

Essa atividade é constituída de pequenas e médias em­
presas em muito maior número, enquanto o setor con­
serva alto índice de adaptabilidade às diversas necessida­
des econômicas e sociais do País, mantendo alto poten­
cial exportador, que se define na dinamização do merca­
do externo brasileiro. 

Podemos salientar, também, que muitas empresas de 
construç_ão civil brasileiras estão operando no exterior, 
para exibir um elevado know-how, principalmente quan­
to às construções de cimento protf:ndido e à técnica das 
fuitdaçües, de edifícios ou de burragens. Somos, no parti­
cular, qs grandes fornecedores dos países do terceiro 
mundo, sendo esse o nosso maior vínculo comercial com 
eles. 

De que precisa, para melhorar seu desempenho, a 
construção civil? 

a) desvinculação das taxas de juros internas e externas 
e liberalização dos limites de crédito, dentro dos nossos 
rermis..;;ivos monetários; 

b) eliminação do IOF no financiamento habitacional; 
c) maior dispersão no território nacional dos investi~ 

mentos em obras públicas; 
d) melhoria da relação investimento/custeio, 

eliminando-se os custos improdutivos; 
e) racionalização dos processos_ de contratação de 

obras, com a sua desburocratização; 
f) maior incentivo e apoio institucional às expor­

tações de serviços de engenharia e consultoria; 
g) intensificação dos programas de treinamento de 

mào-de-obru existentes nas áreas governamentais. 
Tais os principais indicadores da ação governamental 

para utilizar a construção civil na solução, mesmo que 
parciõJl, do problema do desemprego no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PronuriCra o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A seleção, a qualidade, o conteúdo, o preço e a distri­
buição do livro didático no País são problemas que, nes­
tes últimos anos, adquiriram proporções de surpreen­
dente magnitude em virtude do extraordinário volume 
das matrículas nas escolas de I I' e 29 graus. 

Ao crescimento exponencial da população escolar, 
devem-se acrescentar as profundas transformações peda­
-gógi-cas verificadas em todos os setores vinculados às tec­
nologias educacionais, principalmente nos domínios das 
metodologias do ensino, da pesquisa, da estruturação 
dos currículos e da disseminação dos conhecimentos. 

Essa constelação de problemas se traduz, na vida quo­
tidiana -das famílias, em despesas cada vez maiores, que 
desequilibram os orçamentos domésticos e impossibili­
tam às crianças pobres o acesso às escolas. 

O _contínuo encarecimento dos custos, as freqüentes 
mudanças e alterações introduzidas nos livros didáticos, 
na totalidade das esColas de 1~> e 2~> graus, têm gerado on­
das de protestos e reclamações dos páis e estudantes, 
cuja precariedade financeira não lhes permite adquirir os 
livros e o material escolar exigido pelos professores -
cadernOs, lápis, borrachas, mapas, e assim por diante. 

Sobre o assunto, ocupei em diversas oportunidades, a 
tribuna do Senado Federal, tecendo considerações sobre 
as múltiplase dramáticas dificuldades que as famflias, si­
tuadas nas faixas d~ até 5 salários mínimos, estão enfren­
tando, no sentido de assegurar aos seus filhos a possibili-
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dade de freqüentar as ao! as, de estudar- em síntese,. de 
educá-los e prepará-los para as duras lutas pela sobrevi­
vência. 

As famílias que conseguem, às custas de inenarrâveis 
sacrifícios, Proporcionar aos filhos condições de fre­
qüência e aproveitamento, nas diversas séries escOlares, 
- proporcionando-lhes os materiais de apoio, entre os 
quais os livros são; de fato, os mais indispensáveis, -
considerando-se felizes porque a aprendizagem eficiente, 
a formação educativa e a profissionalfzação dependem, 
fundamentalmente, daquela infraestrutura de apoio di­
dático pedagógico. 

Convém lembrar, para que se posSa avatiar, correta­
mente,_ as dimensões· dessa constelação de problemas, 
que, somente nas escolas oficiais de }I' grau estão matri~ 
culados 24 milhões de estudantes, em sua maioria caren­
tes_ de recursos. 

Arnda temos, além disso, cerca de 8 milhões de 
crianças sem acesso ao_ensino primário por falta de esco­
las. 

Acrescente-se a essa grave deficiência os impactos ne­
gativos das perigosas taxas de evasão escolar e de repe­
tência além dos custos insuportáveis dos livros didáticos 
e d_o material escolar. 

Foram estes os motivos que m·e levaram a formular 
um veemente apelo à ilustre Ministra da Educação e Cul­
tura, Professora Esther de Figueiredo Ferra-z, 
solicitando-lhe acelerax as indisPensáveis providências_ 
em beneficio daqueles milhões de estudantes pobres, em 
pronunciamento formulado a 17 de abril passado, ares­
peito da substituição dos -denomli1adós .. libras descartá­
veis" por outros mais ba"i-afos, dUráveis e padronizados. 

Nessa oportunidade, requeri, também, a incorporação 
ao texto do meu discurso então proferido, de uma 
magnífica cr6nica de Carlos Drummond de Andrade 
sobre o problema do livro didáticO, e disciirso·(Jue profe­
ri na Câmara dos Deputados referente ao assunto, em 30 
de abril de 1963. 

Verifico, agora, com justificcida alegria que a ifustre 
Ministra da Educação, Professora Esther de FigUeiredo 
Ferraz reconhecendo a gravidade da crise que a_econo-­
mia doméstica brasileira está atravessando, assinou, _no 
dia 12 de maio passado, perfaria criando Grupo de Tra­
balho para, em 60 dias, equacionar e propor soluções de­
finitivas para os problemas do livro didático no l?aís. 

Foram designados, nos termos da Portaria, para inte-­
grar· o aludido Grupo de Trabalho, os seguintes pr<;~fes­
sores e especialistas da melhor categoria: Rui Mendes 
Gonçalves, Maria Alice )3arroso, Luiz Pasquale Filho, 
Madalena Rodrigues dos Santos e ArmandO Hil­
debrand. 

Para coordenar e dirigir os trabalhos, f()i designada a 
ilustre Secretária de Ensino do Jl' e 21' graus do Minis­
tério da Educação e Cultura, professora Ana Bernardes 
da Silveira ftocha, autora da proposta da revisão da 
política do livro didático. - - -

Concluindo, felicito a-Professoia Esther de Figueiredo 
Ferraz, pela sua oportuna e corajosa decisão, e me con­
gratulo com a brilhante equipe incumbida de resolver, de 
uma vez por todas, um dos maiores problemas nacionais 
de natureza educativa e técnica, atendendo, destarte, ao 
clamor generalizado de rnilhõ_es de famflias brasileiras. 

Será essa, talvez, uma das maiores contribuições da 
Professora Esther de Figueiredo Ferraz, no âmbito- do 
Ministério da Educação e Cultura, ao desenvolvimento 
cultural e ao bem~estar do povo bra~ileiro, consagrando, 
definitivamente, perante a opinião-pllblíca, a sua fecun~ 
da gestão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE- (Moacyr Dalla) - ConcedO a 
palavra ao nobre Senador Gasião Miíller. -

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se no período de li' a 7 do corrente a "Se­
mana Nacíonal do Meio Ambiente", criada de acordo 
com o Decreto n9 86.028_, de 27 de ma-io de 1981. -

Atualmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, existem 
três leis, vinte e quatro decretos e vinte c seis portarias, 
uma resolução, uma exposição de motivos que consti­
tuem os documentos legais que regem os destinos da En­
tidade no período de 1973 I! 1982. 

---A Lei nl' 6.938, de 31 de agosto de 1981 é a que "Dis­
põe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
~r~vidências''. 

O que se entende por meio ambiente, Sr. Presidente, 
SI-s.-Sen2.dores? A Lei citada_define, como_ sendo o .. co_n­
Jtillto de coridições, leis, influências e interações de or­
dem física, química e biológia, iiue pei-mite; O briga e rege 
a vida em todas as suas formas". 

Mas, quais serão os objetivos da Política Nacional dó_ 
Meio Ambiente? 

A política visa vários setores, mas, principalmente, "a 
compatibilizaÇão do desenvolvimento econômico-social 
coin a Preservação da qUalidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico". 

Há vários instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, destacando-se a de "criação d~ reservas e es­
tações ecológicas, áreas ãe prott!çao ambiental e as de re­
levante interesse ecológico pelo Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal". 

Assinala-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as come­
morações da Semana Nacional do Meio Ambiente, dian­
te da importância do problema. Nós de Mato Grosso e 
de Mato Grosso do Sul sofremos na própria _carne a <!n­
gústia da ameaça do desequilíbrio ecológico no Pantanal 
dos dois Mato Grosso, diante da caça e pesca depreda­
dera, que se concretiza, naquela rica região. 

Nós de Mato Grosso, ainda temos o problema do 
mesmo tipo nos rios da Bacia Amazônica, onde a depre­
dação da caça atinge, principalmente, as tartarugas, 
levando-as a quase totaJ d~saparecimento. Alimenta~se 
dos Õvos da tartaruga e assim não há como a mesma não 

.escapar da eÜn:iinaçào. Mato Grosso junto com Goiâs 
tem também a luta pela m~nutenção da reserva biológica 
da Ilha do Bananal (maior ilha fluvial do mundo) área 
sobre a mira dos predadores de tados os tipos. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. -SenadOres, a explic.~ção p;ua 
estar eu, nesta Tribuna,-para aPlaudir a idéia de se Come­
morar, com Uma semana, o assunto Meio Ambiente, vi~ 
sando estimular o debate sobre tão palpitante assunto, 
ou seja, _a preservação do patrimônio natural do Brasil. 

Era o--que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui~o bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCUR­
so-QUE ENTREGUE ,i REVISÃO DO ORADOR; 
SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Sr. Sena­
dor Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de 

_ informações Cjue nos termos do inciso VI do art. 239 do 
Regimento Interno, será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
n·ando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

--~c;,_ 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
104, de 1982 apresentado pela Comissão- de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 540, dt! 1982), que aU­

-tOriza if Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a elevar 
em Cr$34.668.015.32 (trinta e quãtro milhõeS, seiscentos 
e sessenta e oito mil, quinze cruzeiros e trinta e dois cen~ 
tavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 541 e 542, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jiú·ldícid"ade, coffi vÕto-.v~ncido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

- de Municípios, favorável. 
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2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Cpmissão de Redação em seu Parecer n9 500, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 183, de 1981,-que au­
toriza o Govemo dó Estado do Rio Grande do Norte a 
contratai- Óperiçil"o de ·cré.dito nO valor de Cr$ 
29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta 
e_guatro_mil e duzentos cruzeiros). 

3 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'? 504, de 
19:83), do Projeto de Resolução n~' 256, de 1981, que au­
toriza a Pref~_itura Municipal de Montes Claros, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 209.108.000,00 (duzen· 
tos e nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) o montan· 
te de sua dívida consolidada. 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 502, Q.e 
1983), do Projeto de Resolução n~' 66, de 1982, que auto* 
riza a Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e quaren­
ta e sete mil cruzeiros). 

5 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci· 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 501, de 
1983), do Projeto d_e Resol!lção n9 121, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura MUnicipal de Cearâ-Mirim, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação de crédi­
to do valor de Cr$ 130.279.719,24 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e dezeno­
ve_~ruzeiros e vinte e quatro centavos). 

6 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 503, de 
1983), do Plojeto de Resolução n~' J22, de 1982, que a,u­
toriza a Prefeitura Municipal de Pirangas, Estado de Mi· 
nas Gerais, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e 
setenta e oito mil, seicentos e cinqüenta cruzeiros). 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr -Dalla) -_ Estâ encer-
·rada a sessão. -

(Levanta-se a sessio às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ADERBAL JUREMA NA SESSÃO DE 6-6-83 E 
QUE, ENTREGUE À JÍEVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS '--- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso~) - Sr. Presidente, Srs. Senadores.: 

Dois asSuntOs me trilem -hoje a esta tribuna. O pri­
meiro é um assunto pernambucano, que, pela sua signifi-· 
c-ação, PeiÕ conteúdo da sua mensagem, pode 
transformar-se muito bem em assunto nacionaL 

O GOveillador RObert_o_ Magalhães, fiel as d~larações 
feitas à imprensa, de que urna das providências a ser to­
mada neste País para enfrentar a grave crise que ameaça 
não apenas as empresas privadas, como igualmente-atin­
ge a toda população brasileira, o Governador Roberto 
Magalhães, que, em pronunciamento anterior, se .havia 
detido na baixa dos juros, acaba de reunir a diretoria do 
Banco do Estado de Pernambuco,_com a presença do Se­
cretário da Fazenda. e a sua própria, e de imediato, dian­
te de estudos que bavia mandado realizar naquele esta­
belecimento bancário, resolveu baixar os juros para as 
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pequenas e médias empresas, juros esses que estão, agora 
talvez menores do que os cobrados pelo Banco do Brasil, 
numa atitude que me lembra o seu tio Agamemnon Ma­
galhães, quando, certa vez, sentindo-se postergado pelo 
Governo do Presidente Eurico Dutra, foi à praça pública 
e disse;_, "De agora em diante Pernambuco vai-se coser 
com as suas próprias linhas". 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com -muito pi"aier; 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por enquanto, vou me 
deter na última fraSe .de V. Ex• sem qualquer provo­
cação, quando diz "postergado". Serã que neste instante 
o Governo de Pernam_buco está postergado pelo Gover­
no Central?! Esta, a primeira indagação a V. Ex'-

O SR. ADERBAL JUREMA -Não, muito pelo con­
trário. Por suas atitudes, claras objetivas, o Governo 
Central tem procurado ouvir o Governo do meu Estado. 
Justiça se faça até agora tem atendido- denfro das suas 
dificuldades, que são __ do conb_~cimento de toda _a Nação 
- o Governo de Pernambuco. O Governador de_ Per­
nambuco tomou essa atitude não em resposta ao Gover­
no Central, mas em resposta à ganância dos banqueiros, 
que até agora não atende_ram ao clamor público que vem 
não apenas de Casas como o Senado da República e a 
Câmara dos Deputados, como de toda a sociedade brasi­
leira. 

Esta, a resposta que dou ao nobre Senador pelo Esta­
do de Minas Gerais. Aliãs, Minas Gerais é talvez o Esta­
do em que se localizam as maiores organizações ban­
cârias deste País. 

O Sr. Itamar Franco -Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, V. Ex• fala da ganância d_os banqueiroS: Concordo 
com V. Ex• O GovernO Central, Governo a que o Parti­
do de V. Ex'- dâ sustentação, nesta Casa e na outra casa 
do Congresso não tem peimitido exatamente que o siste-­
ma financeiro brasileiro sofra- qualquer ação. QU8.nd0 
vejo V. Ex• agora- e com razão, por certo -lançar 
loas sobre a atitude do Governador de Pernambuco, me 
questiono: por que o GoVernO Central permite, então, a 
ganância dos banqueiras· neste País?! V. Ex• se referiu 
aos próprios jurõs do Banco do Brasil, fazendo uma cor­
respondência entre o que se passa hoje em relação ao Es­
tado de Pernambuco. O que impede, Senador Aderbal 
Jurema, uma ação efetíva do Governo Central sobre o 
sistema financeiro e, particularmente, sobre OS juros nes­
te País?! Daqui a pouco teremos- por certo:__ algumas 
explicações de ordem técnica da parte do Senador 
Virgílio TáVora, país jâ vejo S. Ex'- se movimentar. A 
verd~de é esta: é um o Governador nordeStíno, é o Go~ 
vernador do seu Estado que se insurge, e se Insurge inclu­
sive contra a ação do Poder Central. V. Ex' -vãi mais 
além: a ganância dos banqueiros. E essa ganância?! O 
nosso Governo Central, os homens que dirig"em a nossa 
ordem econômica; será- que não estão percebendo essa 
ganância?! Serâ que -nãO Se pode nem aplicar no sistema 
financeiro brasileiro a lei da usura? Inclusive, temos um 
projeto - está adormecido, por certo, em alguma gaveta 
de alguma Comissão Permanente do Senado- aplican~ 

do a leí da usura, por incrível que pareea, no sistema fi­
nanceiro brasíleiro. Então, é a minha ·indagação a V. 
Ex~: será que os ares de Pernambuco não poderiam che­
gar aqui, nesta solidão do -Planalto?! 

O SR. ADERBAL JUREMA- Justamente o que es­
pero, que o modesto exemplo de Pernambuco não venha 
apenás à solidão do Planalto, na expressão oposicionis­
ta, de V. Ex• ... 

O Sr. Itamar Franco- Que hoje é uma soli_dão. Creio 
que V. Ex' vai concOrdar comigo. 

O SR. ADERBAL JUREMA- .•. mas que se estenda 
a todos os bancos estatais do Brasil, já que o problema 
do banco privado não pode ser resolvido pelos Governa~ 
dores dos Estados. 
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O Sr.Itamar Franco- Mas pode haver intervenção, 
Excelência. Os bancos privados são ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Aí já é uma oU.fra his­
tória, que poderia ser explicada, como disse V. Ex'-, pelo 
nosso_ .. exPert" em Economia, o Senador Virgnto Távo­
ra. 

O Sr. Itamar Franco- Mas o Senador Virgnto Távo­
ra não está na nossa linha, Excelência. O Senador 
Virgílio Távora está na outra linha. O Senador Virgílio 

-=Távora defende ess~ sistema econômico que aí está, essa 
ord_em injusta que aí está. Temos que dialogar: V. Ex'­
comigo. 

O SR. ADERBAL JUREMA - V. Ex'- provocou o 
Senador Virgílio Távora, e vou conceder o aparte ao 
nobre Senador pelo Estado do Cearã. 

O Sr. Itaml.lr_Franco - O nobre Senador Virgílio Tá­
vora ainda nem solicitou o aparte ... 

_ O Sr. Virgílio Távora- Veja V. Ex', nobre Senador 
Aderbal Jurema, como a oposição é pontual, quando de­
seja jUsta-mente provocar a situaÇão, mas, quando é con­
vocada para assistir àquelas respostas anunciadas há 
tempo pela Liderança do Governo, não é tanto. Feito 
este pequeno reparo, vamos adiante! Não passa na ca­
beça de ninguém que o Presidente- não vou falar nem 
o. Governo -o Presidente Figueiredo- ilão vamos di­
zer que.seja um gênio, mas-uni homem inteligente, e 
mostrou que o que era pelas posições que ocupou em to­
das as turmas que cursou: Escola Militar, Escola de 
Estado-Maior, Escola Superior de Guerra- não sínta- e 
não faça -o possível e também não se debruce um pouco 
nas suas horas, em que pode distrair algum do seu tempo 
para uin problema desse, que constitui o grito de grande 
parte da sociedade, Vamos deixar, de uma vez para sem­
pre, dito e redito ....:.:: e com que satisfação lemos, hoje, 
uma das gurus do seu Partido, Maria Conceição Tava­
res, embora discorda-ndo de todas as medidãs tomadas, 
justamente colocar no lançamento das ações na dívida 
_pública, no _lançamento das ações pelo Governo, sob a 
forma de ORTNs, no mercado de títulos, na dolari­
zação, como ela chama da economia, quer dizer, na cor­
reção- cambial atrelada a todo o sistema de indexação 
que possuímos, o fulcro de toda a questão. O que temos 
dito todos estes dias aqui? Que é talvez até inge11uidade 
pensar que, enquanto o Governo Federal- e há meios e 
maneiras que podem, com choques maiores e menores, 
traumáticos á sociedade, descer o patamar dos juros, a á­
gua da remuneração paga à ORTN - enquanto não se 
conseguir estancar essa Ida tão violenta do Governo_ao 
mercado de capitais- para cobrir o déficit público das es­
tatais, subsídios, seja do consumo, seja do crédito, por 
que não dizer, o próximo rolamento dessa dívida: en­
quanto se tiver isto, todas as medidas terão que ser ape­
nas medidas terapêuticas, mas não medidas de uma ci­
rurgia curativa em seu alto grau. Nunca escondemos is­
so, e aqui tornamos a repetir. De maneira que não viría­
mos aqui representar, como _o emineri:te" Senador Itamar 
Franco futiirologamente anunciou, dados e mais dados. 
ll um raciocinio frio, raciocínio" que agora é apoiado- por 
uma áas lUminares do seu Partido, que é Maria da Con­
ceição Tavares. 

O Sr. Itama,_r Franco - Até pensei, Nobre Senador 
Virgílio Tâvoiã., na provocação que fiz a V. Ex'- Aliás, 
fico satisfeito pOf V. Ex' citar o nome dessa grande eco­
nomista. 

O Sr. Virgí)io Távora - Eu estava acabando de ler 
quando V. Ex• falou, C estava muito satisfeito. 

O Sr. Itamar Franco- Mas a provocação, e evidente­
mente desvirtuando um pouco a fala do nobre Senador 
Aderbal Jurema- V. Ex' falou com tanta ênfase, e nós 
concordamos com a atitude do governador de Pernam­
buco - foi para ver se V. Exftira o mistério que cerca 
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esse segredo nacional, dado o alheamento do povo brasi­
leiro e de nós, parlamentares, com relação ao famoso pa­
cote econômico que vem ãí. V, Ex'- já começou a esboçar 
alguma coisa, quando se referíu a ida violenta do Gover­
no ao mercado de capitais. Mas não é isso, Senador 
Aderbal Jurema. Eu queria dizer a V. Ex' que quando 
vejo o Governo de Pernambuco fazer isso, não vejo o 
Poder Central fazer isso. É o contrârio.Se V. Ex'- se der 
ao cuidado de examinar o que o Governo brasileiro fez 
agorã,- o Sr. Senador Virgílio Távora não vai contestar 
isto, espero -permitindo ao Banco de Conpensações 
que arbitre a taxa que entender, no mercado internacio­
nal, sobre juros. E esse Banco de Compensações, nobre 
Senador Aderbal Jurema, tem autorização do Governo 
brasileiro para lr ao Fundo Monetári-o Internacional. 
Veja V. Ex• que é incrível retirar as quotas que o Fundo 
deveria entregar ao BrasiL O Banco de Compensação 
fica com essas quotas e o que sobrar dá ao Brasil. -Então 
é exatamente contra isso, Senador Aderbal Jurema, é 
que estamos nos posicionando, saudando inclusive o 
fato de o Governador de Pernambuco reagir contra essa 
ordem central, Contra essa ordem injusta, contra esse 
modelo econômico injusto que permanece, que tem sa­
crificado a população mais carente do Brasil. E oxalá, 
quem sabe, os ares de Pernambuco possam atingir, cOmo 
eu disse, a solidão do Palácio do Planalto. 

O S_r. Virgílio Távora- Eminente Senador Aderbal 
Jurema, podemo's abusar da sua bondade, de maneira a 
responder ao aparte ou ao contra-aparte - já não sei 
mais como qualificá-lo -do eminente representante de 
Minas, o nosso prezado amigo Itamar Franco. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com nluito prazer. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora- Vamos ver se V. Ex• vai-se sa­
tisfazer, e ão mesmo tempo não vai o Vice-Líder-do Go­
verno extrair segredos que não são seus. Vamos ver. 

O Sr. Itamar Franco - Vou ficar na CXpectativa. 

O Sr. Virgílio Távora- Se V. Ex' lesse naturalmente 
um vice-Uder que tem como nascimento o Ceará, que 
representa um Estado que não é tão pontente como o de 
Minas Gerais, talvez não visse suas declarações tão enfa­
tizadas como se fora um de um Estado maior.lstó não é 
ironia. Mas se o eminente representante de Minas Gerais 
visse jornais, lesse as folhas de dois dias atrás, jâ teria 
uma certa indicação daqui lo não que está assentado, 
porque o Senhor Presidente da República começa a estu­
dar êssas medidas de hoje para amanhã. Vamos ver se sa­
tisfãzemos um pouco a curiosidade de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Com muito prazer. Minha 
não; de todo o povo brasileiro. 

O Sr. Virgilio Távora- Quando temos uma apendici­
te· aguda, geralmente temos que tomar um antibiótico, 
que não vai resolver o caso, que vai necessitar :realmente 
de uma cirurgia. Mas eu não posso fazer á cirurgia quan­
.do a apendicite está naquele grau de agudez em que se 
encontra. Se V. Ex' se satisfazer só com isso, verâ que o 
futuro confirmará aquilo que estamos afirmando a V, 
Ex.'" _Sabe V. Ex'- que não é de hoje que pessoalmente o 
ex-Governador do Ceará e hoje Vice-Líder, aqui, do Go­
verno, se bate pela desindexação, se bate pelo livre jogo 
de merca~o, se bate para que as classes menores, as clas­
ses menos remuneradas dos assalariados tenham ainda 
seus vencimentos, tenham ainda sua remuneração ampa­
rada e ao mesmo tempo determinada em função de dire-­
trizes governamentais, que até o dia de hoje geram tanta 
discussão, mas que é absolutamente a favor do livre arbi­
tramento entre patrões e empregados. É para isso que es­
tamos caminhando, eminente Senador. ll uma caminha­
da dura, uma caminhada difícil. É para, jUstamente, a 
desdolarização, como diz D. Maria ConCeição Tavares. 
Quem é o senhor da conveniência, não por ter o dom. de 
toda a verdªde e por não ser ainda o único depositãrio 
dessa verdade econômica, é o Governo, que sabe das di-
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ferentes repercussões que cada uma dessas medidas to­
ma. 

O Sr. Itamar Franco --Sabe ou não sabe? 

O Sr. Virgílio Távora- Ele pelo menos cuida para sa­
ber e tem a responsabilidade pelos reflexos das medidas. 

O Sr. Itamar- Franco - Ainda bem que V. Ex• ... 

O Sr. Virgílio TáVora - Vê V. Ex• que estamos".com 
toda frieza, sem paixão, mo"strando a situação, e yai v~r é 
isso que vai acontecer. 

O Sr. Itamar Franco - Vamos aguardar, Senador 
Virgílio Távora. V. Ex' me perdoe, Senador Aderbal Ju­
rema. 

O SR. ADERBAL JUREMA -.to meu tempo, que 
se está esgotando. 

O Sr. Itamar Franco - Foi V. Ex• quem provocou. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas eminente Senador, neste 
fim de tarde, em que praticamente não há oradores ins­
critos, o Sr. Presidente nã<Yvai seguir essa regra tão flexí­
vel do tempo. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sr. Presidente, eu re­
cebo, como uma homenagem ao gesto do Governador de 
Pernambuco, esse debate provocado pela minha comuni­
cação à Casa sobre a baixa dos juros no estabelecimento 
bancário oficial do Estado, porquanto o Professor Ro­
berto Magalhães está aliando a sua capacidade de pro­
fessor, de intelectual, à de homem de' ação. Os intelec­
tuais se conhecem pelas suas obras e os governantes pe­
los seus atos. De maneira que quando S. Ex' consegue 
aliar o pensamento à ação, nós, representantes de Per­
mambuco, temos que nos congratular com o Governa­
dor por estar fiel à sua História, que começou nos Gua­
rarapes, e quando nasceu ali, a nacionalidade brasileira. 
Depois, em 1710 Bernardo Vieira de Melo, em Olinda, 
dava talvez o 19 grito de independência deste País. Em 
1817, os pernambucanos proclamavam a República no 
Nordeste. Em 1824, desgostosos com a orientação do 
Governo Centrâl, tentaram até um moviemnto separaiis­
ta com a Confederação do Equador, Em 1848, surgiram 
os primeiros socialistas pernambucanos. De maneira que 
a História de Pernambu_co encontra, nas atitudes de Ro­
berto Magalhães, um legítimo, um autêntico continua­
dor de seus antepassados, 

O Sr. Virgílio Távora - Espero que Minas também 
encontre um legítimo ... 

O Sr.ltamar Franco - Minas é uma lição presente, 
não precisa •. _ 

O SR. ADERBAL JUREMA- Minas Gerais, Sena­
dor Virgílio Távora, ê ã Célula niater das idéias de liber­
dade deste País. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem inteira razão. Nós 
estamos concordando, As verdades libertárias surgiram 
de Minas Gerais_ 

O SR. ADERBAL JUREMA - Sr. Presidente, este 
era o primeiro assunto que queria tratar nesta tarde, 

O segundo assunto ê de vereador e por isso dirige-me 
ao Sr. Senador Alexandre COsta, Presidente da Comis- _ 
são do Distrito Federal e ao Governador José Ornellas, 
solicitando que S. Ex.'s. saiam, às 14.00 horas, de auto~ 
móvel e vejam que a mania de sinais está parando Ó trá­
fego desta capital. 

No projeto original de Brasma, idealizada por Lúcio 
Costa, que traçou o avião, e Niemeyer, que encheu esse 
avião, procuravam reduzir ao mínimo a colocação de si­
nais, aliás, nem estavam previstos,_Mas, d~ois, Brasília 
teve um crescimento, todOs nós sabemos, ineSperado e 
muitos erros na aplicação do plano aconteceram e vêm 
sendo corrigidos de acordo com a capacidade de cada 
governante que dirige o D.F., nestes últimos 20 anos. 

Eu, que cheguei em Brasília no dia 21 de abril de 1960, 
e aqui tenho sido um brasiliense, como professor da uni-
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versidade de Brasília, e um assíduo representante do po­
vo, na Câmara dos Deputados e nesta Casa. Por isso 
posso dizer que estou assombrado com o DETRAN de 
Brasília. f: uma advertência que faço, com a autoridade 
que tenho, porque os que dirigem, hoje, o DETRAN de 
Brasília não conhecem a Brasília de 1960. 

-q Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. EX• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito praz_er, 
nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, não estando presente o Sr. Senador Alexandre Cos­
ta, estando aqui somente dois membros·da Comissão do 
Distrito Federal; -o nobre Senador Mauro Borges e eu, 

--gostaria de diZer a V. Ex• o seguinte: tenho acompanha­
do a colocação desses semáforos em Brasflia, que, aliás 
não são do projeto original. Deve V. Ex•, saber que 
Brasília é um projeto experimentaL. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Plano Piloto, o nome 
Está dizendo ... 

O Sr. Passos Pôrto - Màs, depois, pelo aumento do 
tráfego, pois, como sabe V, Ex~. Brasília recebe, mensal­
mente, mais de dois mil novos veículos, que entram no 
tráfego do Distrito Federal, naqueles pontos em que co­
meçou a haver obstrução, o DETRA.N não teve outra 
saída senão apelar para os sinais luminosos, Eles estão 
sendo postos com comedimento, com controle, mas den­
tro da engenharia de tráfego, pois só através dos sinais 
luminosos é possível haver o fluxo_._ Quem passar sobre­
tudo pela área da velha estação rodoviária, nas horas de 
pique, verá, e isso V. Fx• verificará, que ali, sem aqueles 
novos sinais que estão instalados, não haverá condições, 
realmente, para o fluxo normal e indispensável a uma ci­
dade feita, justamente, para se andar sobre rodas, mas, 
lamentavelmente, por causa desses pontos conve~gent~. 
obrigada a apelar para o recurso internacional que é o 
uso do semáforo. Era esta a explicação. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Embora com o maior 
respeito pela intervenção do Senador Passos Pôrto, eu 
queria que V. Ex• saísse às duas horas da tarde de casa, 
como saí hoje ... 

O Sr. Passos Pôrto - Isso eu faço diariamente. 

O SR. ADERBAL JUREMA - ... e verificasse que a 
colocação desses semáforos - o nome é uma beleza, dá 
até para Carlos Drummond de Andrade fazer um poema 
-em detenninados locais, não em todcis, não estou con­
denando os semafáros, de uma maneira geral, radical, eu 
estou condenando é a colocação exagerada dos semáfa­
ros em pontos que ao invés de fazer, e V. Ex• empregou 
um termo até bonito, _o fluxo do tráfegO ... 

O-Sr. Itamar Franco - S. Ex• está inspirãdo ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- ... está fazendo um de­
fluxo do tráfego. Não há mais trâfego. Ainda hoje nós 
esperamos IQ_minutos ali perto do Banco do Brasil. Eu 

- conheço algumas cidades do Mundo, permita-me V. Ex• 
que o diga, V. Ex' não conhece tantas como eu conheço, 
porque V. Ex• tem fobia por avião ... 

O Sr. Passos Pôrto- Eu só conheço Recife, Brasília, 
Juiz de Fora e Aracaju ... 

O &R: ADERBAL JUREMA- Aí é outro problema. 
V. Ex• é um homem que me lembra E~a de Queirói: ... 

O Sr. Passos Pôrto - Muito obrigado, é uma 
lembrança que me honra, 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu admiro V. Ex• 
desde a Câmara dos Deputados. V. Ex• ê. um homem as­
sim como dizia Eça,. "eu sou um homem de Póvoa do 
Varzirtt". V. Ex• é o homem de Sergipe. V. Ex• sai daqui 
de automóvel para Sergipe, ida e volta ... 

O Sr. Passos Pôrto - Pois é, sou espeCialista ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pelo menos, devia ser 
em semáforos, mas acontece é que nas estradas, graças a 
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Deus, os s_emáfaros são raros. Mas, o que eu queria dizer 
é que nas grandes cidades do Mundo eu nunca vi colocar 
semáforos a 20, 30, 40, 50 metros um do outro. Não é 
possível isso, V. Ex•s não concordam? Acho que, como 
disse V. Ex•, se nós sairmos no pique, Dós ficaremos ad­
mirados de como, de três dias _para cá, ao invés de haver 
esse fluxo, C!stâ havendo é: uma obstrução total, atrasan­
do a vida de Brasília, desta cidade que é, sem dúvida, a 
grande esperança do Brasil Central. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-me V. Ex• um aparte1 

O SR. ADERBAL JUREMA - Depois eu permito, 
Eu quero fazer um apelo à CÕmissão do Distrito Fede­

ral e ao Gove-rnador José Ornellas, para que façam um 
reexame. Há um defeito no Brasil, a autoridade comete 
um erro e não quer voltar atrás. A autoridade é como 
aquela história do Time, onde saíu a notícia de faleci­
mento de um cidadão e ele foi à redação da revista dizer 
que estava vivo, mas o redator do Time disse: "O Time 
não mente. Pode tratar de desaparecer, porque o senhor 
está mortÕ", (Risos.) AsSim, em geral, certos serviços no 
Brasil, e certas autoridades, depois que cometem erros, 
não admitem críticas, porque estão certos. E ainda en­
contram homens da categoria do nobre Senador Passos 
Põrto que vêm defender esse excesso de sinais luminosos. 

O Sr. Passos Pôrto- Eu acho que o apelo de V. Ex• 
não tem sentido ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Não é possível isso ... 

O Sr. Passos Pôrto- Porque quem conhece Brasília ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Vamos examinar com 
os pés no chão ... 

O Sr. Passos Pôrto- Com os pés na roda. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Vamos examinar com 
()s pés no chão, porque andamos com os pés no chão. Há 
um excesso de semáforos_ Não que não haja necessidade 
de semáforos, mas há excesso. Ê preciso que se faça um 
reexame na hora do pique, como disse V. Ex' e V. Ex.•s 
haverão de concordar que o Senador Aderba.l Jurema, 
hoje, fora dos seus hábitos,se transforma num vereador 
de Brasília.. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Passos Pôrto - Não apoiado! 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 18, D~ 1983 

Altera o ato da Comissão Diretora n' 8, de 1976, e 
dá outras providências. , 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência regi­
mental, resolve: _ 

Art. IQ O Quadro de Pessoal CLT, a que se refere o 
Ato da Comissão Dirêiora n' 8, de 1976, passa a viger 
com a seguinte alteração: 
"Grupo-Assessoramento Superior - AS 

Nomenclatura número nível representação 
da de de mensal 

Categoria empregos salário-base 

Assessor 25 AS-3 45% 

Parlamentar • 

*Valor Retributivo equivalente ao DAS-3 do Quadro 
de Pessoal Permanente do Senado. Anexo I do Ato n' 2, 
de 1983. 

Art. 29 Os empregos de Assessor Parlamentar serão 
preenchidos, mediante prévio concurso público de pro­
vas e títulos, por ca:Odidatos possuidores de diploma de 
curso superior de longa duração, adequado à especiali­
dade, nos termos das instruções reguladoras da referida 
seleção pública competitiva, 

§ IQ A banca examinadora do presente concurso se­
rá designada e presidida pelo Sr. Primeiro-Secretário do 
S_enado Federal, tendo como Vice-Presidente o Diretor 
da Assessoria. 
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§ 29 A banca examinadora poderã ser composta por 
servidores do Senado Federal e(ou especialistas de no­
tório conhecimento nas áreas de especialização deste 
concurso. 

§ 31' No prazo _de 30 (trinta) dias contados. da. publi­
cação deste Ato, o PrimeTrO-Secretârio providenciará a 
publicação nos Órgãos Oficiais de 2 (dois) jornais de 
grande circulação na Capital do edital elaborado pela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAG!ONAL (Seção li) 

banca examinadora, com as instruções do concurso 
público de que trata o art. 29. 

Parágrãf6 único. Todas as provas deste concu.rso te­
--rão caráter eliminatório. 

Art. 4<? O servidor no exercício do emprego de As­
sessor Parlamentar, AS-3, terá lotação obrigatória na 
Assessoria de que trata o art. 31 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal (Res. n\' 58, de 1972) proi-
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bido, em qualquer caso, e ainda que eventualmente, o 
desempenho de tarefas fora do seu órgão de lotação. 

Art. 5~" Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

Art. 6~> revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 26 de maio de 1983. -

Nilo Coelho, Presidente- Moacyr Dalla, Primeiro-Vi~ 
- Jaison Barteto, Se"gurido-Vice -·Lenoar Vargas­
Milton Cabral - Raimundo Parente. 


